B 


AÇUCAREIRO 

ANO  XIX  -  VOL.  XXXVIII  -  OUTUBRO,  1951  -  N.«  4 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789,  DE  li  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede  :  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
Rio  de  Janeiro  — -  Caixa  Postal  420  —  Enderêço  Telegráfico  «Comdecar» 


I  EXPEDIENTE  :  de  12  âs  18  horas  I 
I    Aos  sábados     :  de    9  às  12  horas  | 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  —  Presidente  ;  —  Sílvio  Bastos  Tavares.  Delegado  do  Ministério 
da  Agricultura  —  Vice-Presidente  :  —  Álvaro  Simões  Lopes.  Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  : 
—  Epaminondas  Moreira  do  Vale.  Delegado  do  Ministério  da  Viação  :  —  José  de  Castro  Azevedo. 
Delegado  do  Ministério  do  Trabalho  :  —  José  Acioly  de  Sá. 

Representantes  dos  usineiros  :  —  Alfredo  de  Maya,  Antônio  Corrêa  Meyer,  Bartolomeu  Lisan- 
dro  de  Albernaz  e  Gil  Metódio  Maranhão. 

Representante  dos  hanguezeiros  :  —  Paulo  de  Arruda  Raposo. 

Representantes  dos  fornecedores  :  —  Domingos  Guidetti,  João  Soares  Palmeira  e  Roosevelt  Cri- 
sóstomo de  Oliveira. 

SUPLENTES 

Representantes  dos  usineiros  :  —  Afonso  Soledade,  Gustavo  Fernandes  Lima  e  Luis  Dias  Rol- 
lemberg. 

Representante  dos  hanguezeiros  :  —  Moacir  Soares  Pereira. 

Representantes  dos  fornecedores  :  —  Clodoaldo  Vieira  Passos,  Eustáquio  Gomes  de  Melo  e  José 
Vieira  de  Melo. 

TELEFONES  : 
PRESIDÊNCIA    23r62-19 


PRESIDÊNCIA    (Gabinete)    23-2935 

PRESIDÊNCIA   (Oficial   de  Gabinete  da)    ...  43-3798 

COMISSÃO  EXECUTIVA    23-4585 

COMISSÃO  EXECUTIVA   (Secretaria)    23-6183 

DIVISÃO    DE    ESTUDO    E    PLANEJA-  , 

MENTO    I 

Serviço  de  Estudos  Económicos   . . . 
Secção  de  Produção     e  Consumo 
Secçã-o  de.  Custos    e    Preços  .... 
Secção  de  Limitação  da  Produção 
Serviço  de  Estatística  e  Cadastro 
Secção  de  Estatística  da  Produção 
Secção  de  Estatística  do  Comércio 
Secção  de  Revisão   e   Análise    ...  1 
Secção  de  Cadastro    e    Expediente  ' 
DIVISÃO  DE  ARRECADAÇÃO  E  FISCALI- 
ZAÇÃO   23-6251 

Serviço    de    Arrecadação   j 

Secção  de  Taxas  de  Açúcar    | 

Secção  de  Taxas  de  Cana     e     Al-  | 

cool   

Serviço  de  Fiscalização    j 

Secção  de  Fiscalização    | 

Secção  de  Administração    I 

DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  A  PRODU- 

ÇAO    I 

Serviço  Social  e  Financeiro    ) 

Secção  de  Assistência  Financeira  .  1 

SecçãQ  de  Cadastro    | 

Secção  de  Controle      e      Planeja-  I 

mento    1 

Secção  de  Fiscalização  Assistencial  ) 
Serviço  Técnico   Industrial  ) 

Secção  de  Fiscalização  Técnica  ..  >  43-6539 
Secção  de  Pesquisa    Industrial    .  .  ) 

Serviço  Técnico  Agronómico    \ 

Secção  de  Pesquisas  Fitotécnicas  .    ^  43-0422 

Secção  de  Solos    e   Adubos    J 

DIVISÃO    DE    CONTRÔLE    E    FINANÇAS  23-6250 

Serviço  de  Contabilidade    1 

Secção  de  Orçamento  e  Balanço  .  | 

Secção  de  Escrituração    | 

Secção  de  Revisão    >  23-2400 

Serviço  de  Controle   Geral    I 

Secção  de  Tomadas  de   Contas    . .  1 
iinistr:itivo  )  ■ 


43-9717 


43-6W 


43-4099 


23-6192 


Secção  de  Controle  Adn 


e  Movimenta- 
Vantagens  e 


Serviço  de  Aplicação  Financeira  . .  ^ 
Secção  de  Operações    de    Crédito  I 

Secção  de  Cadastro    f  23-2400 

Tesouraria    ) 

DIVISÃO  jurídica    23-3894 

Serviço  Contencioso   

Secção  de  Contencioso  Fiscal    | 

Secção  de  Contencioso  Administra-  j 

tivos   ,   I 

Serviço  de  Consultas  e  Processos  ..    (  23-6161 
Secção  de  Processos    Administrati-  j 

vos    I 

Secção  de  Consultas    e    Contratos  / 
DIVISÃO  ADMINISTRATIVA 
Serviço   do  Pessoal    . . . 
Secção  de  Cadastro  e 

ção   

Secção  de  Direitos, 

Deveres    } 

Secção  de   Assistência    Social    43-7208 

Secção  Financeira    23-2400 

Serviço  do  Material    i 

Secção  Administrativa    | 

Secção  de  Abastecimento    de    Ma-  I 

terial    ( 

Secção  de  Aplicação   e  Recupera- 
ção   j 

Portaria    43-7526 

Zeladoria    da    Séde    23-0313 

Serviço  de  Comunicações    43-S161 

Secção  de  Recepção  e  Expediente  i 
Secção  de  Movimento    e    Informa-  { 

ções    ( 

Secção  de  Arquivamento    j 

Serviço  de  Documentação    ) 

Secção  de  Publicações    1 

Secção  de  Documentação    ( 

Biblioteca    / 

Serviço  de  Mecanização    ) 

Secção  Hollerith    I 

Secção  Addressograph    ( 

Secção  de  Controle  e  Codificação  ' 

Restaurante    23-0313 

SERVIÇO  DO  ÁLCOOL    23-2999 

Secção  do  Álcool  ... 
Secção  Administrativa 


23-5139 
43-6724 


>  43-6109 


23-6253 


23-0796 


23-6252 


23-4133 


43-5079 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

Órgão  Oficial  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

(REGISTRADO  COM  O  N?  7.626,  EM  17-10-1934,  NO  3»  OFICIO  DO  REGISTRO  DE  TÍTULOS  H 

DOCUMENTOS) 

PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42  -  9'  pav.  (Serviço  de 
Documentação) 

Fone  23-6252  —  Caixa  Postal,  420 
Diretor  —  JOAQUIM  DE  MELO 

...  ,  í  Para  o  Brasil   Cr$  40,00 

Assinatura  anual   {  ux-         n  l  rn  nn 

I  Para  o  Exterior  . .  Cr$  50,00 

Número  avulso  (do  mês)    Cr$  5,00 

Número  atrasado   Cr$  10,00 

Preço   dos  anúncios 

1  página   Cr$  1.000,00 

1/2  página    Cr$  600,00 

1^  de  página   Cr$     300,00  ' 

Centímetro  de  coluna   Cr$  30,00 

Capa  (3'  interna)    Cr$  1.300,00 

Capa  externa  —  1  côr   Cr$  1.500,00 

»        »       —  2  cores   Cr$  1.800,00 

O  anúncio  e  qualquer  matéria  remunerada  não  especificados  acima 
serão  objeto  de  ajuste  prévio. 

Vendem-se  volumes  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  encadernados,  por 
semestre.  Preço  de  cada  volume  Cr$  80,00. 

Vende-se  igualmente  o  número  especial  com  o  índice  Remissivo,  do 
1^  ao  13'  volumes.  Preço  Cr$  10,00. 

Agentes: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA  —  Praça  15  de  Novembro,  42  -  (9'  pav.) 
Rio  de  Janeiro 

AGÊNCIA  PALMARES  —  Rua  do  Comércio,  532  -  1«  —  Maceió  -  Alagoas 
OCTÁVIO  DE  MORAIS  —  Rua  da  Alfândega,  35  —  Recife  —  Pernambuco 
HEITOR  PORTO  &  CIA.  —  Caixa  Postal,  235  —  Porto  Alegre  — 
Rio  Grande  do  Sul 

As  remessas  de  valores,  vales  postais,  etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  e  não  a  BRASIL  AÇUCAREIRO  ou  nomes  individuais. 

Pede-se  permuta.  Pidese  permuta. 

On  démande  Téchange.  Si  richiede  lo  scambio 

We  ask  for  exchange.  Man  bittet  um  Austausch. 


SUMÁRIO 


OUTUBRO    -  1951 


POLÍTICA    AÇUCAREIRA    5 

DIVERSAS  NOTAS  —  Taxa  sobre  açúcar  nos  municípios  fluminenses  —  Fornecimento  de 
cana  —  Escola  de  Agricultura  Luiz  de  Queiroz  —  Abrigo  do  Cristo  Redentor  — 
Caixa  de  empréstimos  —  Financiamento  no  Estado  do  Rio  —  Companhia  de  caridade 

do  Recife  —  Fornecimento  de  cana  à  D.  C.  Leonardo  Truda    4 

ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  1.  A.  A.  —  41»  a  44'  Sessão  —  Setembro  de  1951  O 
RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  —  (508,  509,  566  a  578, 

580  a  583)    9 

JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A   28 

ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  L  A.  A   37 

SERVIÇO  DO  PESSOAL   4i 

PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL  DIRETO    .   47 

REMOÇÃO  DE  USINA    49 

APURAÇÃO  DE   ESTOQUES   DE  AÇÚCAR    50 

PRODUTOS  E  SUB-PRODUTOS  DA  CANA  DE  AÇÚCAR    55 

MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR    61 

CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL    62 

PRODUÇÃO  E  MOVIMENTO  DE  ÁLCOOL  NO  MUNDO    65 

A  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  NOS  ESTADOS  UNIDOS  ATRAVÉS  DOS  TEMPOS  ....  67 

O  FLORESCIMENTO  DA  CANA  DE  AÇÚCAR  E  CONSEQUÊNCIAS    '59 

INDÚSTRIAS  DERIVADAS  DO  AÇÚCAR  NA  AUSTRÁLIA    7Ó 

A  PADRONIZAÇÃO  DE  ESCRITAS  DAS  USINAS  —  Wilson  Carneiro    79 

FERMENTAÇÃO  DO  TAMARINDO  —  XIX  —  Jaime  Rocha  de  Almeida  e  Otávio 

Valsecchi   ,   83 

ALGUNS  PROBLEMAS  FLORESTAIS  —  Pimentel  Gomes    86 

O  COMÉRCIO  DE  PORTUGAL  E  DO  BRASIL,  SEGUNDO  UM  DOCUMENTO  DO 

MUSEU  BRITÂNICO  —  José  Honório  Rodrigues    90 

AS  QUATRO  GRANDES  FAZENDAS  EM  CAMPOS  NO  SÉCULO  XVII  —  Alberto 

Lamego    102 

QUADROS  DO  SERVIÇO  DE  ESTATÍSTICA  E  CADASTRO   106 

BIBLIOGRAFIA    lOO 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

órgão  oficial  do 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 


ANO  XIX  -  VOL.  XXXVIII  OUTUBRO  1951   N.°  4 

POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Resultados  dos  mais  animadores  sôbre 
o  movimento  industrial  das  destilarias  cen- 
trais do  I.  A,  A.  foram  anunciados  pelo  Dou- 
tor Sílvio  Bastos  Tavares  na  reunião  da  Co- 
missão Executiva,  realizada  no  dia  26  de 
setembro  próximo  passado.  Segundo  teve 
o  ensêjo  de  declarar  o  Presidente  da  autar- 
quia a  Destilaria  Central  Presidente  Vargas 
estava  fabricando  álcool  numa  base  de  . . 
70.000  litros  diários.  À  data  da  comunica- 
ção presidencial  o  volume  fabricado  na  sa- 
fra pela  destilaria  ultrapassava  a  casa  do  mi- 
lhão de  litros. 

Adeantou  mais  o  Dr.  Sílvio  Bastos  Ta- 
vares serem  igualmente  satisfatórios  os  re- 
sultados da  Destilaria  Central  Leonardo 
Truda.  Nesta  fábrica,  localizada  no  muni- 
cípio de  Ponte  Nova,  a  produção  se  desen- 
volvia a  inteiro  contento,  com  a  moagem 
de  canas  e  a  utilização  de  melaços  forneci- 
dos pelas  usinas  regionais.  O  volume  obtido 
era  de  cerca  de  um  milhão  de  litros,  total 
ainda  não  alcançado  nas  safras  anteriores. 

Finalmente  no  que  diz  respeito  à  Desti- 
laria Central  Martins  Lage  dispunha  a  mes- 
ma, na  ocasião  da  comunicação  do  Presidente 
do  1.  A.  A.,  de  apreciáveis  estoques  de  mela- 
ço, à  espera  do  início  da  fabricação  de  ál- 
cool, que  teria  lugar  tão  pronto  fôsse  julga- 
do conveniente  pela  respectiva  direção. 

Valem  os  resultados  acima  como  uma 
demonstração  do  interesse  com  que  vem 
sendo  acompanhado  pela  Presidência  do 
I.  A.  A.  o  desdobramento  do  plano  do  álcool 
da  safra  em  curso.  As  solicitações  crescentes 
de  álcool  para  fins  industriais  e  carburantes 
no  mercado  nacional  obrigam  a  um  esforço 
redobrado  no  capítulo  da  fabricação.  As 


destilarias  centrais  do  J.  A.  A.  tem  neste  es- 
forço papel  relevante,  que  executam  de  ma- 
neira satisfatória  e  de  forma  a  preservar  a 
normalidade  do  nosso  mercado  alcooleiro. 

* 

*  * 

A  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.,  em 
sua  sessão  de  9  de  setembro  último,  apre- 
ciando o  recurso  da  decisão  proferida  em 
sessão  de  2  de  maio  de  1951,  manteve,  de 
acôrdo  com  o  parecer  do  relator,  Sr.  Roose- 
velt  C.  de  Oliveira,  a  decisão  recorrida  efe- 
tivando  a  transferência  da  Usina  Maluf  para 
Mogi-Mirim,  com  a  perda  dos  50  %  da  quota 
que  lhe  fôra  concedida  nos  têrmos  do  De- 
creto-lei  n.  9.827.  Assim  agindo  preservou 
a  Comissão  Executiva  a  letra  e  o  espírito  da 
lei,  que  manda  reservar  para  os  fornece- 
dores 50  %,  no  mínimo,  dos  aumentos  de 
quotas  de  produção  concedidos  com  base  no 
referido  Decreto-lei. 

As  alegações  da  usina  recorrente  contra 
o  regime  de  fornecedores  foram  apreciadas 
no  trabalho  do  relator  e  devidamente  con- 
testadas. A  política  açucareira,  tal  como  vem 
sendo  praticada  no  país  com  evidentes  pro- 
veitos para  o  desenvolvimento  da  economia 
cana  vieira,  dispensa  aos  fornecedores  ampa- 
ro constante,  que  o  I.  A.  A.  tem  sabido  tor- 
nar efetivo  nas  diversas  regiões  produtoras. 
Aceitar  a  orientação  pleiteada  pela  usina  re- 
corrente importava  em  abrir  uma  brecha 
nessa  política  e  em  golpear,  de  maneira  sen- 
sível, os  direitos  dos  fornecedores  definidos 
pela  lei. 

O  que  interessa  à  economia  canavieira 
é  o  desenvolvimento  harmónico  das  diver- 
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DIVERSAS  NOTAS 


TAXA  SÔBRE  AÇÚCAR  NOS  MUNICÍPIOS 
FLUMINENSES 

A  Comissão  Executiva  aprovou  a  se- 
guinte indicação  que  lhe  foi  apresentada  pelo 
Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira  : 

«Tendo  chegado  ao  nosso  conhecimen- 
to que  diversos  municípios  açucareiros  flu- 
minenses, não  cobram  taxa  incidente  sobre 
o  saco  de  açúcar  e  considerando  que,  na  fei- 
tura das  taif)elas  para  pagamento  das  canas 
de  fornecedores,  tem-se  feito  de  modo  uni- 
forme a  dedução  da  taxa  de  Cr$  1,20  por 
saco  como  é  cobrada  pelo  Município  de 
Campos,  requeremos,  após  ouvidos  os  cole- 
gas desta  Comissão  Executiva,  que  sejam 
apurados  quais  os  municípios  canavieiros 
do  Estado  do  Rio  que  vem  cobrando  taxa 
incidente  diretamente  sôbre  o  saco  de  açú- 
car, com  a  discriminação  do  respectivo  va- 
lor, bem  como,  a  safra  em  que  se  iniciou 
a  cobrança. 

Tais  elementos  se  tornam  necessários  a 
fim  de  que  sejam  devidamente  apreciadas 
reclamações  que  temos  recebido.» 


FORNECIMÍENTO  DE  CANA 

No  processo  relativo  à  fixação  de  quo- 
ta ao  Sr.  Hermenegildo  de  Souza  Barbosa 
junto  à  Usina  Santana,  decidiu  a  Comissão 
Executiva  que  a  mesma,  no  total  de  1.500 
toneladas,  fôsse  retirada  do  contingente  de 
canas  próprias  daquela  fábrica. 

Tendo  a  Divisão  de  Assistência  à  Pro- 
dução informado  que  a  Usina  Santana  dis- 
põe de  um  contingente  de  fornecedores  de 
5.736.000  quilos,  resolveu  a  Comissão  Exe- 


cutiva, de  acordo  com  os  pareceres  da  Di- 
visão Jurídica  e  do  Sr.  Domingos  Guidetti, 
que  a  referida  quota  fôsse  deduzida  do  con- 
tingente disponível. 


ESCOLA  DE  AGRICULTURA  LUIS  DE 
QUEIROZ 

Por  intermédio  do  Sr.  Antônio  Corrêa 
Meyer,  o  Diretor  da  Escola  Superior  de 
Agricultura,  Luis  de  Queiroz,  de  São  Paulo, 
dirigiu-se  ao  L  A.  A.,  solicitando  a  assistên- 
cia financeira  desta  autarquia  para  a  aqui- 
sição de  um  carro-tanque  motorizado,  que 
se  destina  ao  transporte  de  caldas  de  desti- 
laria para  aplicação  destas  como  fertilizante. 

Nos  experimentos  realizados  naquela 
Escola,  sob  a  orientação  do  Professor  Jaime 
Rocha  de  Almeida,  ficou  demonstrado  que 
as  caldas  de  destilarias  podem  ser  empre- 
gadas como  fertilizantes  com  os  melhores 
resultados. 

A  Comissão  Executiva,  depois  de  exa- 
minar o  pedido  e  de  ouvir  as  informações 
do  Sr.  Corrêa  Meyer,  resolveu  conceder  o 
auxílio,  mandando  abrir  o  necessário  crédito. 


ABRIGO  DO  CRISTO  REDENTOR 

Atendendo  a  um  a  pêlo  do  Sr.  Levi  Mi- 
randa, membro  da  Comissão  encarregada 
de  angariar  apoio  para  o  Abrigo  do  Cristo 
Redentor,  a  Comissão  Executiva,  de  acordo 
com  o  parecer  do  Sr.  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  resolveu  elevar  de  15.000  para 


sas  classes  que  dela  participam.  L^sineiros  e 
fornecedores  têm  interêsses  comuns,  cujo 
equilíbrio  há  de  ser  mantido  para  benefício 
coletivo.  A  usina  recorrente  ao  pretender 
alterar  êsse  equilíbrio,  visa  unicamente  seus 
interêsses  exclusivos.  A  Comissão  Executiya 


não  podia  acolher  tal  pretensão  que,  a  vin- 
gar, constituiria  perigoso  precedente.  Daí  a 
sua  palavra  final  de  cujo  acêrto  não  é  lícito 
duvidar  quando  se  tem  presente  que  a  mes- 
ma solucionou  o  litígio  aberto  de  acôrdo 
com  o  texto  da  lei  e  a  lição  da  sua  aplicação. 
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100.000  cruzeiros  o  donativo  do  I.  A.  A. 
àquela  instituição  de  caridade. 

Na  mesma  ocasião,  foi  aberto  um  cré- 
dito suplementar  de  85.000  cruzeiros  para 
atender  ao  pagamento  do  aludido  donativo. 


CAIXA  DE  EMPRÉSTIMOS 

Em  sua  reunião  de  9  de  setembro  últi- 
mo, a  Comissão  Executiva  tomou  conheci- 
mento de  uma  proposta  da  Divisão  de  Con- 
trole e  Finanças,  no  sentido  de  ser  elevado 
de  600.000  para  700.000  cruzeiros  o  capital 
da  Caixa  de  Empréstimos  a  Funcionários  do 
L  A.  A. 

De  conformidade  com  o  parecer  do 
Sr.  Castro  Azevedo,  que  relatou  a  matéria, 
foi  aprovada  a  referida  proposta,  resolven- 
do-se  ainda,  nos  têrmos  do  mesmo  parecer, 
fôsse  a  Divisão  Jurídica  encarregada  de 
apresentar,  no  prazo  de  30  dias,  um  projeto 
de  reforma  do  regulamento  da  Caixa  de 
Imprés  timos. 


FINANCIAMENTO  NO  ESTADO  DO  RIO 

Julgando  o  expediente  sobre  o  financia- 
mento de  açúcar  às  usinas  do  Estado  do 
Rio,  a  Comissão  Executiva  aprovou  o  se- 
guinte parecer  do  Sr.  Moacir  Soares  Pe- 
reira : 

«De  acordo  com  o  parecer  da  Divisão 
de  Controle  e  Finanças  de  fls.  42,  para  o 
efeito  de  se  alterar  a  taxa  de  juros  prevista 
na  minuta  de  contrato  n.  123/51,  passando 
a  7  %,  taxa  vigente  nos  financiamentos  fei- 
tos com  os  recursos  do  Instituto;  bem  assim, 
quanto  à  forma  de  recebimento  de  juros, 
que  deverá  ser  a  constante  da  Ordem  de 
Serviço  n.  4/50,  a  mais  favorável  aos  pro- 
dutores e  vantajosa  ao  serviço,  segundo  de- 
clara o  Sr.  Diretor  dessa  Divisão,  em  vista, 
sobretudo,  de  ser  adotada  pelo  I.  A.  A.  em 
operações  da  mesma  natureza.» 

Na  mesma  ocasião,  foi  aprovada  uma 
indicação  do  Sr.  Bartolomeu  Lisandro,  no 
sentido  de  ser  examinada  a  questão  dos  ju- 
ros dos  financiamentos  feitos  aos  produtores 
fluminenses  para  o  fim  de  serem  os  mesmos 
reduzidos  de  7  para  5  por  cento. 


COMPANHIA  DE  CARIDADE  DO  RECIFE 

A  Companhia  de  Caridade,,  com  sede 
no  Recife,  solicitou,  por  intermédio  do  Mi- 
nistro João  Cleófas,  fôsse  elevada  para 
15.000  cruzeiros  o  auxílio  que  lhe  conce- 
deu êste  ano  o  I.  A.  A.  e  que  fôra  fixado  em 
5.000  cruzeiros. 

Com  parecer  favorável  da  D.  A,  o  pe- 
dido foi  relatado  à  Comissão  Executiva  pelo 
Sr.  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  que  se 
})ronunciou  a  favor  do  mesmo.  A  Comissão 
Executiva  aprovou  o  parecer  do  relator, 
mandando  abrir  o  crédito  necessário. 


FORNECIMENTO  DE  CANA  À  D.  C. 
LEONARDO  TRUDA 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  se- 
guinte parecer  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira: 

«A  solução  proposta  pela  Divisão  de 
Assistência  à  Produção  para  a  fixação  da 
base  do  pagamento  de  canas  fornecidas  à 
Destilaria  Central  Leonardo  Truda,  é  per- 
feitamente razoável  e  deve  ser  aceita  pela 
Comissão  Executiva.  Na  safra  passada  pro- 
cedeu-se  de  forma  semelhante  e  emitimos 
parecer  favorável  à  fórmula  agora  renova- 
da. As  canas  entregues  àquela  Destilaria 
strão  pagas  nas  mesmas  bases  aprovadas 
para  as  fornecidas  às  usinas  de  Minas  Ge- 
rais e  reservadas  à  fabricação  de  açúcar.  Os 
interesses  dos  plantadores  estão  resguarda- 
dos plenamente,  bem  assim,  os  da  D.C.L.T. 
que  receberá  além  do  preço  unitário  de  . . 
Cr$  1,70  para  o  álcool  produzido,  mais  três 
bonificações  de  Cr$  1,40,  Cr$  0,40  e  Cr$  0,20, 
no  total  de  Cr$  2,00  por  litro.  Ao  rendimen- 
to já  alcançado,  cada  tonelada  de  canas  moí- 
das corresponderia  a  : 

71,8  (Its.)  X  Cr$  3,70  =  Cr$  265,66 

deixando,  portanto,  bons  resultados  finan- 
ceiros para  a  Destilaria. 

No  que  tange  ao  pagamento  de  fretes 
das  canas,  deve  ser  objeto  do  ajuste  entre  a 
Destilaria  e  seus  fornecedores  dc  matéria 
prima,  tendo  em  vista  os  preceitos  regula- 
mentares, as  praxes  locais  vigentes  e  os  re- 
cíprocos interêsses.» 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Ccmissão  Executiva  do  l.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais  ■ 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
5  DE  SETEMBRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Alvaro 
Simões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão,  An- 
tônio Corrêa  Meyer,  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Ra- 
poso), Luis  Dias  RoUemberg  (suplente  do  Sr.  Al- 
fredo da  Maya),  Domingos  Guidetti,  Roosevelt  C. 
de  Oliveira,  João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de 
Sá,  Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente  do  Sr.  Bar- 
tolomeu Lisandro) . 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Administração  —  AC.  E.  toma  conhecimento 
do  despacho  do  Sr.  Presidente  da  República  que 
aboliu  as  gratificações  semestrais  aos  funcionários  do 
I.  A.  A. 

Álcool  —  AutorÍ2a-se  o  pagamento  de  boni- 
ficação à  Usina  Ana  Florência  pelo  melaço  forne- 
cido à  Destilaria  Central  Leonardo  Truda. 

—  De  acordo  com  a  proposta  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão resolve-se  adiar  a  solução  do  caso  da  venda  de 
óleo  fúsel  da  Destilaria  Presidente  Vargas. 

Financiamento  —  Aprova-se  a  minuta,  abrindo 
o  crédito  especial  de  500.000  cruzeiros  à  rubrica 
"9304". 

—  Aprova-se  a  proposta  da  D.  C.  F.  para  li- 
quidação do  empréstimo  concedido  à  Cia.  Açuca- 
reira Barbacena. 

—  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Moacir  Pereira 
no  processo  de  interêsse  da  Usina  de  Açúcar  Ade- 
laide S.  A. 

■ —  Autoriza-se  a  Usina  São  José  do  Pinheiro 
a  substituir  um  vácuo  no  orçamento  de  seu  reequi- 
pamento. 


Fornecimento  de  cana  —  Resolve-se  fixar  em 
52.000  quilos,  a  quota  de  fornecimento  do  Se- 
nlior  João  Ribeiro  de  Souza  junto  à  Usina  Mineiros. 

■ —  Aprova-se  a  distribuição  entre  os  fornece- 
dores da  Usina  Barão  de  Suassuna  da  quota  que  per- 
tencia ao  engenho  União. 


42?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
12  DE  SETEMBRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Álvaro 
Simões  Lopes,  Castro  Acevedo,  Epaminondas  Mo- 
reira do  Vale,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira 
(suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Luis  Dias  RoUem- 
berg (suplente  do  Sr.  Alfredo  da  Maya),  João  Soa- 
res Palmeira,  José  Acióli  de  Sá  e  Gustavo  Fernan- 
des Lima  (suplente  do  Sr.  Bartolomeu  Lisandro). 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Auxílios  e  donativos  —  De  acordo  com  o  pa- 
recer do  Sr.  Acióli  de  Sá,  é  indeferido  o  requeri- 
mento de  Osmar  Werneck  de  Souza  e  outros. 

Álcool  I —  Autoriza-se  o  pagamento  das  boni- 
ficações a  que  tem  direito  a  Destilaria  Central  do 
Estado  do  Rio  pela  produção  de  álcool  na  safra 
50/51. 

Financiamentos  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução, abrindo  crédito  especial  de  500.000  cru- 
zeiros à  rubrica  "9603". 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  abrindo 
o  crédito  especial  de  3 . 393 . 000  cruzeiros  à  rubri- 
ca "9310". 

Fornecimento  de  cana  —  Nos  têrmos  do  pare- 
cer do  Sr.  Dias  Rollemberg,  aprova-se  a  minuta  de 
contrato-tipo  apresentada  pela  Usina  Cariré. 

—  Aprova-se  o  regime  de  abastecimento  da 
Usina  São  Pedro. 

—  Homologa-se  o  acordo  firmado  entre  os  Se- 
nhores Francisco  Lopes  Pereira  e  Nelson  Calazans 
Gomes  e  a  Usina  Serro  Azul. 

Tributação  . —  De  acôrdo  com  o  parecer  da 
Divisão  Jurídica  e  indeferido  o  requerimento  do  Se- 
nhor Telmo  Neves. 
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Incorporação  de  quota  ' —  Autoriza-se  a  incor- 
poração da  quota  da  Usina  Jaguaré  à  Usina  Trapiche. 

—  Autoriza-se  a  incorporação  da  quota  do  en- 
genho de  Pedro  Fernandes  Silva  ao  limite  da  Usina 
Quissamã. 

—  Autoriza-se  a  incorporação  da  quota  do  en- 
genho "Dois  Irmãos"  ao  limite  da  fábrica  Pau 
d'Óleo. 


43'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
19  DE  SETEMBRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Álvaro 
Simões  Lopes,  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Cas- 
tro Azevedo,  Bartolomeu  Lisandro,  Gil  jMaranhão, 
Moacir  Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Ra- 
poso), Luis  Dias  Rollemberg  (suplente  do  Sr.  Al- 
fredo da  Maya),  João  Soares  Palmeira,  José  Acióli 
de  Sá  e  Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente  do  Se- 
nhor Antônio  Corrêa  Meyer). 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Administração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  o  crédito  suplementar  de  20.000 
cruzeiros  à  rubrica  "0345". 

Exportação  ■ —  De  acordo  com  o  voto  do  Se- 
nhor Castro  Azevedo,  aprova-se  o  relatório  da  Con- 
tadoria sobre  as  exportações  de  açúcar  de  Pernam- 
buco na  safra  50/51. 

Financiamento  ) —  Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução que  abre  o  crédito  especial  de  Cr$  33.481,50 
à  rubrica  "9304". 

—  Autoriza-se  a  renovação  de  fiança  prestada 
pelo  I.  A.  A.  ao  Banco  do  Brasil  em  favor  da  Com- 
panhia Usinas  Nacionais. 

Fornecimento  de  cana  • —  Resolve-se  fixar  em 
500  toneladas  a  quota  de  fornecimento  de  Francis- 
co Sá  Cavalcanti  junto  à  Usina  Treze  de  Maio. 

—  É  fixada  em  3 . 500  toneladas  a  quota  de 
fornecimento  de  Paulo  de  Arruda  Raposo  junto  à 
Usina  Pumatí. 

Quota  do  Distrito  Federal  —  Aprova-se  a  dis- 
tribuição da  quota  do  Distrito  Federal  entre  as  usi- 
nas de  Pernambuco,  nas  condições  da  relação  apre- 
sentada pelo  S.  E.  E. 


Transformação  < —  De  acordo  com  o-  pareceres 
da  Divisão  Administrativa  e  do  Sr.  Gil  Maranhão, 
é  indeferido  o  requerimento  de  Joaquim  Valente 
Mendonça  e  outros. 

Tributação  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Castro  Aze- 
vedo do  processo  de  interêsse  da  Usina  Santa  Cruz. 

Transformação  de  fábrica  —  Converte-se  em 
diligência,  a  pedido  do  Sr.  Gil  Maranhão,  o  processo 
de  interêsse  de  Maia  Nobre  &  Irmão. 


44?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
26  DE  SETEMBRO  DE  1951 

Presentes  os  Srs.  Sílvio  Bastos  Tavares,  Álvaro 
Simões  Lopes,  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Cas- 
tro Azevedo,  Antônio  Corrêa  Meyer,  Gil  Maranhão, 
Bartolomeu  Lisandro,  Moacir  Soares  Pereira  (su- 
plente do  Sr.  Paulo  Raposo),  Luis  Dias  Rollemberg 
(suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maya),  Roosevelt  C. 
de  Oliveira,  Domingos  Guidetti,  João  Soares  Pal- 
meira, José  Acióli  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Sílvio  Bastos  Tavares. 

Administração  i —  De  acordo  com  os  pareceres, 
é  indeferido  o  requerimento  de  Enock  Pires  de 
Almeida  e  outros. 

—  Nos  têrmos  do  parecer  do  Sr.  Acióli  de 
Sá,  é  indeferido  o  requerimento  de  Francisco  Pinto 
de  Abreu  e  outros. 

—  Converte-se  em  diligência  o  expediente  re- 
ferente à  suplementação  de  verbas  na  D.  R.  da 
Bahia. 

Financiamentos  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução, que  abre  crédito  especial  de  600.000  cru- 
zeiros à  rubrica  "9509". 

—  Aprova- se  a  minuta  de  Resolução,  que  abre 
crédito  especial  de  200.000  cruzeiros  à  rubrica  .. 
"9675". 

Produção  de  açúcar  ■. —  O  Sr.  Presidente  decla- 
ra que  tomará  as  providências  necessárias,  no  sen- 
tido de  promover  uma  reunião  da  Comissão  de  Re- 
visão de  Quotas  de  Usinas,  conforme  indicação  do 
Sr.  Corrêa  Meyer. 

■ —  Resolve-se  mandar  tirar  cópias  para  distri- 
buição entre  os  senhores  delegados  do  estudo  do 
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S.  E.  S.  sobre  a  revisão  das  estimativas  de  produção 
e  consumo  de  açúcar  no  curso  da  safra  51/52. 

—  Autoriza-se  o  pagamento  de  30.000  cruzei- 
ros ao  engenheiro  Dermeval  Greog  Bastos  pelos  ser- 
viços prestados  na  construção  do  armazém  de  açúcar 
e  prédio  da  D.  R.  de  Maceió. 

—  A  C.  E.  homologa  as  providências  tomadas 
pelo  Sr.  Presidente,  no  sentido  de  serem  fornecidos 
pelas  usinas  fluminenses,  para  o  Distrito  Federal  e 
em  substituição  às  usinas  de  Alagoas,  120.000  sa- 
cos de  açúcar  durante  o  mês  de  outubro. 

—  A  requerimento  do  Sr.  Bartolomeu  Lisan- 
dro,  manda-se  baixar  em  diligência  o  expediente 
relacionado  com  a  majoração  dos  fretes  de  açúcar  na 
Leopoldina  Railway. 

Fornecimento  de  cana  —  Aprova-se  a  fixação 
das  quotas  de  fornecimento,  conforme  requereram 
Ivaldo  da  Cunha  Andrade,  Luis  Corrêa  Rabelo,  Be- 
nevides Gomes  de  Moura,  Antônio  Jorge  de  Oli- 
veira Vasconcelos,  Narciso  Carmelo  Pessoa  de  Melo 
e  Pedro  Francisco  do  Rego  Barros. 

—  Alvaro  Dias  Sobral,  Sergipe  —  deferido. 

Tributação  —  Aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Acióli 
de  Sá,  pedindo  a  audiência  das  D.A.P.  e  D.J.  no 
processo  referente  ao  recolhimento  da  taxa  de  1  cru- 
zeiro por  tonelada  de  cana  de  fornecedores  de  Per- 
nambuco na  safra  finda. 

Regime  de  abastecimento  de  cana  ■ —  Orlando 
Chesini  Ometto,  S.  Paulo  —  aprova-se  a  diligência 
solicitada  pelo  Sr.  Acióli  de  Sá. 

Montagem  de  usina  ' —  Jerônimo  Ernesto  Bar- 
richello,  S.  Paulo  > —  deferido. 

Inscrição  de  engenho  —  Luciano  Balarini,  Es- 
pírito Santo  < —  deferido. 

Produção  de  açúcar  turbinado  • —  Pedro  Gon- 
çalves Vilarinho,  Piauí  —  deferido. 

Aumento  de  quota  —  Barrichelle  &  Sanjuan, 
São  Paulo  —  indeferido. 

Conversão  de  quota  —  Cândida  de  Andrade 
Lima,  Pernambuco  —  deferido. 

Redistribuição  de  quotas  —  Aprova-se  a  redis- 
tribuição de  quotas  dos  ex-fornecedores  da  Usina 
Jaguarão. 


=  II S I H  E 1 1 0  S !  = 


COMPREM  diretamente  da  produtora 

ÁCIDO  SULFÚRICO 
ÁCIDO  CLORÍDRICO 
BISSULFITO  DE  SÓDIO 
ÓLEO  DE  MAMONA 

OFEREÇAM   diretamente  ao  consu- 
midor 

a  sua  produção  de 

ÓLEO  FÚSEL 

Dirijam-se  à 

COMPAIHIA 
Q  l  I  M  I  C  A 
R  H  O  D  1  A 
BRASILEIRA 

Caixa  Postal  1329 
SÃO  PAULO 

AGÊNCIAS: 

São  Paulo  —  Rua  Libero  Badarót  119 

Rio  —  Rua  Buenos  Aires,  100 

Recife  —  Rua  da  Assetnbléia,  1 

Porto  Alegre  —  Rua  Duque  de  Caxias,  1515 

Belo  Horizonte  —  Av.  Paraná,  64 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 

RESOLUÇÃO       508/51  —  De  1'  de  fevereiro  de  1951 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial,  à  rubrica  «0303  (Admi- 
nistração Central  —  Gratificação  pro-labore) 
do  orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«0303»,  (Administração  Central  —  Gratificação  pro-labore) 
o  crédito  especial  de  Cr$  20.000,00  (vinte  mil  cruzeiros)  para 
pagamento  ao  Dr.  Nelson  Coutinho,  como  gratificação  pelo 
seu  trabalho  na  sub-comissão  encarregada  de  estudar  as  nor- 
mas relativas  à  expansão  da  produção  açucareira  do  país,  do 
que  resultou  a  Resolução  n.  501  desta  data. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  ao  primeiro  dia  do  mês  de  fevereiro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Othon  Júlio  de  Barros  Melo  —  Vice-Presidente 

(«D.  O.»,  1/9/51) 


RESOLUÇÃO  N^  509/51  —  De  24  de  janeiro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial,  à  rubrica  «6067»  (Auxí- 
lio para  despesa  de  passagens  e  estadia  de  téc- 
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nicos  e  representantes  agrícolas)  do  orçamento 
vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  131.000,00  (cento  e  trinta  e  um  mil  cruzeiros) 
rubrica  «6067»,  (Auxílio  para  despesa  de  passagens  e  estadia 
de  técnicos  e  representantes  agrícolas)  a  fim  de  atender  as 
despesas  de  passagens  e  estadia  em  Pernambuco,  de  represen- 
tantes de  estabelecimentos  agrícolas  dos  Estados  de  São  Paulo, 
Rio  de  Janeiro,  Minas  Gerais,  Alagoas,  Paraíba  e  Sergipe,  que 
foram  convidados  para  assistir  as  demonstrações  de  novo  pro- 
cesso de  aumento  de  sacarose  e  pureza  da  cana,  a  serem  reali- 
zadas pelo  técnico  cubano,  Sr.  Beauchamp,  de  acordo  com  o 
que  ficou  decidido  na  sessão  desta  Comissão  Executiva  de  23 
de  janeiro  dêste  ano. 

Art  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  quatro  dias  do  mês  de  janeiro 
(lo  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Othon  Júlio  de  Barros  Melo  —  Vice-Presidenle 
(«D.  O.»,  1/9/51) 


RESOLUÇÃO      566/51  —  De  1'  de  agosto  de  1951.  > 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  «6065»,  do  orça- 
mento vigente. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  em  vista  o  que  consta  do 
Processo  S.C.  17.770/51,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica  .  . 
«6065»  (Despesas  Extraordinárias  —  Auxílios  Especiais),  o 
crédito  especial  de  Cr$  150.000,00  (cento  e  cinquenta  mil  cru- 
zeiros), como  auxílio,  por  parte  do  Instituto,  para  atender  a 
despesas  com  o  transporte  de  canas  de  fornecedores  da  Usina 
«Novo  Horizonte»  para  outras  Usinas. 

Art.  2-  —  O  auxílio  a  ser  concedido  abrangerá  apenas  o 
transporte  de  canas  de  fornecedores,  excetuando,  pois,  as  da 
própria  Usina  Novo  Horizonte. 

Art.  3-  —  O  Instituto  envidará  seus  melhores  esforços  no 
sentido  de  que  a  maior  quantidade  de  canas  dos  fornecedores 
da  Usina  «Novo  Horizonte»  seja  recebida  pelas  Usinas  «Santa 
Cruz»,  «São  José»,  e  «São  João»,  cujos  pagamentos  de  canas 
são  em  base  bem  superior  ao  da  Usina  «Santo  Antônio». 

Art.  4-  —  As  canas  a  fornecer  às  Usinas  «Santa  Cruz», 
«São  José»,  «São  João»  e  «Santo  Antônio»,  cujo  transporte 
terá  o  auxílio  do  Instituto,  não  excederão  de  8.000  (oito  mil) 
toneladas. 

Art.  5-  —  O  auxílio  referente  ao  transporte  para  a  Usina 
«Santo  Antônio»  será  pago  na  base  de  Cr$  23,00  (vinte  e  três 
cruzeiros)  por  tonelada,  e  para  as  outras  três  Usinas  êsse  auxi- 
lio não  excederá  de  Cr$  10,00  (dez  cruzeiros)  por  tonelada. 

Art.  6'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  ao  primeiro  dia  do  mês  de  agosto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Silvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  3/9/51) 


RESOLUÇÃO  N'  567/51  —  De  16  de  agosto  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  créditos  especiais  a  várias  rubricas  do 
orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1'  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente  os  seguin- 
tes créditos  especiais,  destinados  a  cobrir  a  contabilização  dos 
juros  semestrais  contados  pela  Divisão  de  Contròle  e  Finan- 
ças em  31/6/51,  sôbre  as  contas  de  adiantamentos,  emprésti- 
mos e  financiamentos  concedidos  pelo  I.  A.  A. 


Rubricas  Naturezas  Valores 

"9303"  .—  Empréstimos  —  Adm.  Central    1 . 062 . 169,30 

"9304"—  "          —  Del.  Reg.  Alagoas    716.722,40 

"9305"—  "         —  Del.  Reg.  Bahia    9.104,50 

"9306"  —  "         —  Del.  Reg.  Estado  do  Rio   1 . 306,90 

"9307"—  "          —Del.  Reg.  B.  Horizonte   4.899,90 

"9309" —  "          — Del.  Reg.  Pernambuco    508.432,70 

"9310"  —  "          —Del.  Reg.  São  Paulo    227\ 791,00 

"9311"—  "         —  Del.  Reg.  Sergipe    5.484,90 


A  transportar    2.535.911,60 
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Rubricas  Naturezas  Valores 

Transporte    2.535.911,60 

"9503"  —  Financiamentos  —  Adm.  Central    145.499,40 

"9504"—            "          —  Del.  Reg.  Alagoas    2.276.837,60 

"9505"—            "          —  Del.  Reg.  Bahia     34.416,40 

"9506" —            "  — Del.  Reg.  Estado  do  Rio  .  .  417.513,10 

"9507"  —            "  —  Del.  Reg.  B.  Horizonte  ...  31 . 629,00 

"9508" —            "          —  Del.  Reg.  João  Pessoa   23.076,70 

"9509"  —            "  —  Del.  Reg.  Pernambuco    ...  4 .  570 . 028,00 

"9510" —            "          —  Del.  Reg.  São  Paulo    208.665,70 

"9511" —            "          ^  Del.  Reg.  Sergipe    484.671,60 

"9603"  —  Adiantamentos  —  Adm.  Central    242.352,30 

"9604" f—          "          I— Del.  Reg.  Alagoas    6.589,00 

"9609" —          "          — Del.  Reg.  Pernambuco    139.764,10 


Cr|  11.116.954,30 
Art.  2°  —  Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezesseis  dias  do  mês  de  agôsto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  13/9/51) 


RESOLUÇÃO      568/51  —  De  22  de  agôsto  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  «9609»,  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve : 
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Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  espe- 
cial de  Cr$  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros),  à  rubrica 
«9609»  (Adiantamentos  —  Pernambuco)  à  Usina  «Pumati» 
S.  A.,  para  atender  o  adiantamento  sôbre  álcool  anidro  a  for- 
necer ao  I.  A.  A.  ou  a  terceiros  nos  têrmos  da  letra  e)  do  arti- 
go 1°  da  Resolução  536/51,  de  7/6/51  —  Plano  do  Álcool  para 
a  safra  1951/52. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  âprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  dois  dias  do  mês  de  agosto  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  13/9/51) 


RESOLUÇÃO      569/51  —  De  7  de  agosto  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  créditos  suplemen- 
tares, diversas  rubricas,  num  total  de  Cr$  .... 
39.025.239,40. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente  os  seguintes 
créditos  suplementares,  num  total  de  Cr$  39.025.239,40  (trin- 
ta e  nove  milhões,  vinte  e  cinco  mil,  duzentos  e  trinta  e  nove 
cruzeiros  e  quarenta  centavos),  de  acòrdo  com  a  proposta  du 
Divisão  de  Contrôle  e  Finanças  no  Processo  n.  12.738/51,  des- 
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tinados  à  suplementação  de  verbas  da  Destilaria  Central  Pre- 
sidente Vargas,  no  Estado  de  Pernambuco  : 

DESPESA  EFETIVA 

I  —  Material  de  Consumo 

7121  —  Produtos    Químicos,  Farmacêuticos, 
Broma tológicos  e  Odontológicos  (ver- 


ba exced.)    644.675,90 

7124  —  Material  para  limpesa  e  conservação  . .  382 . 942,10 

7125  —  Combustível    1.342.471,00 

Cr$  2.370.089,00 

II  —  Material  de  Transformação  e  Venda 

7133  —  Melaço  ( verba  excedida )   10 . 357 . 461,00 

Cr,^  12.727.550,00 

III  —  Serviços  de  Terceiros 

7145  —  Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes    30.000,00 

7146  — Limpesa    10.000,00 

7159  —  Fretes,   Capatazias,   Armazenagens  e 

Carretos    10.000,00 

7161  —  Outros  serviços  de  terceiros    10.000,00 

7163  —  Conservação   de  Estradas   e  Pontes 

(verba  excedida)    10.000,00 

Total  da  verba  «Serv.  de  Terceiros»  . .  70.000,00 
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IV  —  Encargos  Diversos 

7172  —  Contribuição  da  Instituição    60.138,10 

7178  —  Impostos  e  Taxas   840.000,{í0 


Total  da  verba  «Encargos  Diversos»  900.138,40 

DESPESA  DE  MUTAÇÃO 

I  —  Obras,  Instalações  e  Aquisição  de  Bens 

9071  —  Aquisição  de  Material  de  Consumo  2.370.090,00 
9171  —  Aquisição  de  Material  de  Transforma- 
ção   10.357.461,00 

9271  —  Aquisição  de  Material  de  Venda  .....  12 . 600 . 000,00 


Total  da  verba  «Obras,  Instalações  e 

Aquisição  de  Bens»    25.327.551,00 


Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  sete  dias  do  mês  de  agòsto  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  13/9/51) 


RESOLUÇÃO      570/51  —  De  16  de  agosto  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  400.000,00. 
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A  .^omissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
lio  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  —  rubrica  . . 
«0379»  —  o  crédito  suplementar  de  Cr$  400.000,00  (quatro- 
centos mil  cruzeiros),  para  atender  às  despesas  do  Regula- 
mento do  Fundo  de  Beneficência  dos  Servidores  do  I.  A.  A., 
até  o  fim  do  corrente  ano. 

Art.  1°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezesseis  dias  do  mês  de  agôsto  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  13/9/51) 


RESOLUÇÃO      571/51  —  De  22  de  agôsto  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  10.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
tendo  em  vista  a  representação  da  Divisão  de  Controle  e  Fi- 
nanças, e  no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  —  rubrica 
«0305»  —  (Administração  Central  —  Serviços  Extraordiná- 
rios) o  crédito  suplementar  de  Cr$  10.000,00  (dez  mil  cruzei- 
ros), para  pagamento  de  serviços  extraordinários  a  dois  fun- 
cionários do  Serviço  Multigráfico  do  I.  A.  A. 
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Art.  2'  — ^  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  dois  dias  do  mês  de  agôsto 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  13/9/51) 


RESOLUÇÃO      572/51  —  De  22  de  agôsto  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  suplementar  de  Cr$  5  000,00  ao 
orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«0961»  (D.  R.  de  Recife  —  Serviços  de  Terceiros),  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  5.000,00  (cinco  mil  cruzeiros)  para  aten- 
der ao  pagamento  do  curso  de  estatística  a  ser  ministrado  pelo 
Inspetor  do  I.  B.  G.  E.  a  dois  funcionários  da  Delegacia. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  dois  dias  do  mês  de  agôsto  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  13/9/51) 
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RESOLUÇÃO      573/51  —  De  22  de  agosto  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  o  crédito  suplementar  de  Cr$  700,00,  á 
rubrica  «0170»,  ao  orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«0170»  (Despesas  Estatutárias  —  Aluguéis  de  Imóveis),  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$  700,00  (setecentos  cruzeiros),  para 
atender  ao  pagamento  do  aluguel  mensal  do  Posto  de  Fiscali- 
zação do  I.  A.  A.  em  Ponte-Nova,  Estado  de  Minas  Gerais,  a 
partir  de  junho  do  ano  corrente. 

Art.  2°  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  dois  dias  do  mês  de  agôsto  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Silvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  20/9/51) 


RESOLUÇÃO      574/51  —  De  30  de  agôsto  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  o  crédito  especial  de  Cr$  4.122.815,40 
(quatro  milhões,  cento  e  vinte  e  dois  mil,  oito- 
centos e  quinze  cruzeiros  e  quarenta  centavos), 
rubrica  «9509»,  do  orçamento  vigente. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«9509»  (Financiamentos  —  D.  R.  Recife),  o  crédito  especial 
de  Cr$  4.122.815,40  (quatro  milhões,  cento  e  vinte  e  dois  mil, 
oitocentos  e  quinze  cruzeiros  e  quarenta  centavos)  para  finan- 
ciamento de  adubos  aos  fornecedores  de  cana  de  Pernambuco. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  de  agosto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  20/9/51) 


RESOLUÇÃO      575/51  —  De  30  de  agosto  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  o  crédito  suplementar  de  Cr$  5  .000,00 
(cinco  mil  cruzeiros)  rubrica  «0623»,  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1  •  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«0623»  (D.  R.  de  Campos  —  Uniformes  e  Vestuários),' o  cré- 
dito suplementar  de  Cr^  5.000,00  (cinco  mil  cruzeiros)  para 
fornecimento  de  um  uniforme  a  cada  contínuo  da  Delegacia 
Regional  de  Campos,  no  corrente  ano,  em  número  de  5  (cinco). 
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Art.  2^  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  de  agôsto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  20/9/51) 


RESOLUÇÃO  N'  576/51  —  De  12  de  setembro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  o  crédito  especial  de  Cr$  500.000,00  ao 
orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica  . . 
«9603»  (Adiantamentos  — -  Administração  Central)  o  crédito 
especial  de  Cr$  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros),  a  fim 
de  atender  ao  adiantamento  sôbre  forneciinento  de  álcool  ani- 
dro da  Usina  «Santa  Maria»  S.  A.  ao  Instituto,  a  ser  efetuado 
na  atual  safra,  de  conformidade  com  o  que  prescreve  a  alí- 
nea e)  do  art.  1'  da  Resolução  536/51,  de  7/6/1951. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  doze  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  20/9/51) 


BRASIL  AÇUCARETRO 


OUTUBRO,  1951  —  Pág.  21 


304 


RESOLUÇÃO  N'  577  —  De  16  de  maio  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  —  rubrica  «9509» 
—  o  crédito  especial  de  Cr$  1.500.000,00  (um 
milhão  e  quinhentos  mil  cruzeiros)  —  (Finan- 
ciamento —  Pernambuco). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  —  rubrica 
«9509»  (Financiamento  —  Pernambuco)  —  o  crédito  especial 
de  Cr$  1.500.000,00  (um  milhão  e  quinhentos  mil  cruzeiros), 
a  fim  de  atender  ao  empréstimo  concedido  à  Usina  Craiiatá, 
destinado  ao  sèu  reequipamento. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezesseis  dias  do  mês  de  maio  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  28/9/51) 


RESOLUÇÃO  N'  578/51  —  De  7  de  agosto  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  —  rubrica  «0348» 
—  o  crédito  suplementar  de  Cr$  10  .000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 
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Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  —  rubrica 
«0348»  —  o  crédito  suplementar  de  Cr$  10.000,00,  que  se  des- 
tina à  impressão,  pela  Emprêsa  Gráfica  «Jornal  do  Brasil», 
do  Boletim  de  Exportação  de  Açúcar,  referente  ao  ano  de 
1949. 

Art.  2°  ■ —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  daia 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

.Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  sete  dias  do  mês  de  agôsto  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  urn. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  27/9/51) 


RESOLUÇÃO      580/51  —  De  5  de  setembro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  especial  à  rubrica  «6065»,  do  orça- 
mento vigente 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  espe- 
cial de  Cr$  150.000,00  (cento  e  cinquenta  mil  cruzeiros),  à 
rubrica  «6065»  (Despesas  Extraordinárias  —  Donativos  Espe- 
ciais) à  Escola  Superior  de  Agricultura  «Luiz  de  Queiroz»,  de 
Piracicaba,  Estado  de  São  Paulo,  para  aquisição  de  um  carro- 
tanque  e  respectivos  pertences,  destinado  ao  emprego  do  res- 
tilo  (caldas  de  destilarias)  como  fertilizantes  em  terrenos  des- 
tinados à  lavoura  da  cana. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  cinco  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  27/9/51) 


RESOLUÇÃO  581/51  —  De  5  de  setembro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  o  crédito  especial  de  Cr$  500.000,00  à 
rubrica  «9304»,  do  orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
«9304»  (Empréstimo  —  D.  R.  de  Maceió),  o  crédito  especial 
de  Cr$  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros)  para  atender 
ao  empréstimo  concedido  à  Cia.  Agro-Industrial  Vale  do  Cama- 
ragibe,  do  Estado  de  Alagoas. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  cinco  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  27/9/51) 
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RESOLUÇÃO      582/51  —  De  5  de  setembro  de  1951. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  85.000,00,  à  rubrica  «6066». 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  (ie  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1°  —  Ficn  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
«6066»,  o  crédito  especial  de  Cr$  85.000,00  (oitenta  e  cinco 
mil  cruzeiros)  para  atender  ao  pagamento  do  auxílio  conce- 
dido ao  Abrigo  do  Cristo  Redentor. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão' Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  cinco  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  27/9/51) 


RESOLUÇÃO      583/51  —  De  12  de  setembro  de  1951 

ASSUNTO  —  Abre  o  crédito  especial  de  Cr$  3 . 393 . 000,00  ao 
orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
«9510»  (Financiamento  —  Estado  de  São  Paulo),  o  crédito 
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especial  de  Cr$  3 . 393 . 000,00  ( três  milhões,  trezentos  e  noven- 
ta e  três  mil  cruzeiros)  para  atender  ao  financiamento  da  mon- 
tagem da  destilaria  de  álcool  anidro  da  Usina  Modêlo  S.  A.,  no 
Estado  de  São  Paulo. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  doze  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  um. 

Silvio  Bastos  Tavares  —  Presidente 

(«D.  O.»,  27/9/51) 
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NATAL  DOS  FILHOS  DOS  FUNCIO- 
NÁRIOS 

A  Diretoria  da  Associação  Atlética 
Brasil  Açucareira  solicitou  ao  I.A.A.  um  au- 
xílio para  a  compra  de  brinquedos  desti- 
nados aos  filhos  menores  de  10  anos  dos 
funcionários  desta  autarquia  por  ocasião 
das  festas  do  Natal. 

A  Comissão  Executiva,  de  acordo  com 
o  voto  do  Relator,  Sr.  João  Soares  Palmeira, 
atendeu  ao  pleito,  concedendo  um  donativo 
no  valor  de  60.000  cruzeiros. 
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PORQUE  :  A  Cia.  de  Fivcs-Lilles  desde  maii 
de  54  de  século,  é  especializada  em  constru- 
ção de  todas  as  categorias  de  maquinarias  para 
usinas  e  destilarias.  Instalou  considerável  quan- 
tidade de  usinas  completas  no  mundo  inteiro. 
Dispõe  de  técnicos  experientes,  sempre  na  van- 
guarda do  progresso.  Possui  vastas  oficinas 
providas  de  aparelhagem  moderna.  Pode  exe- 
cutar em  oficinas  próprias  material  de  nsina 
completo,  inclusive  o  equipamento  elétrico.  A 
Cia.  Fives-Lille  dedicou-se,  particularmente,  ã 
construção  de  Centrífugos  automáticos  de  gran- 
de velocidade  :  1500  à  1800  R.  P.  M.  para  25 
descargas  por  hora.  Fabrica  um  novo  tipo  de 
moendas,  de  alto  rendimento  de  extração,  com 
dispositivos  particulares,  engrenagens  frezadas 
em  espinha  de  peixe,  virola  inclinada,  rolos 
descentrados,  etc. 

Entregam-se  prospectos  descritivos  mediante 
simples  pedidos. 


REPRESENTANTES  NO  BRASIL  : 

HENOT  IRMÃOS  &  CIA.  LTDA. 

AV.  NILO  PF.ÇANHA,  151,  1'  andar  —  s.  110 
Tel.;  42-9462  —  Caixa  Postal  3245 
Endereço  telegráfico  :  "Sucrecane"  —  Rio 
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USINAS 

EM 

G  IVO  RS 
RÓDANO 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 


Comissão  Executrid 

Autuada  e  recorrente  —  JOAQUIM  APOLÔ- 
NIO DE  LIMA  &  CIA. 

Recorrida  —  2'  TURMA  DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  104/49  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  de  ser  confirmada  decisão  proferi- 
da de  conformidade  com  a  prova  dós 
autos. 

ACÓRDÃO  N"  482 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  voluntário  em  que  é  autuada  e  recorrente  a 
firma  Joaquim  Apolônio  de  Lima  &  Cia.,  situada 
no  município  de  Caruaru,  Estado  de '  Pernambuco  e 
recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  estava 
desacompanhado  dos  documentos  fiscais; 

considerando  que  a  firma  recorrente,  no  seu 
recurso  de  fls.,  não  apresentou  razões  de  direito  ou 
prova  documental  que  viesse  ilidir  a  que  foi  apre- 
ciada em  primeira  instância; 

considerando,  finalmente,  que  a  mercadoria 
apreendida  pela  Fiscalização  dêste  Instituto  estava 
em.  trânsito,  na  forma  da  orientação  seguida  por  esta 
Comissão  Executiva  em  decisão  a  respeito  da  ma- 
téria, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso  voluntá- 
rio, mantida  a  decisão  recorrida  que 
julgou  procedente  o  auto  de  inf ração 
de  fls.,  para  condenar  a  firma  autua- 
da à  perda  do  açúcar  apreendido,  in- 
corporando-se  o  produto  da  venda  do 
mesmo  à  receita  do  I.  A.  A. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  junho  dc  1951. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Pcúmeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

(■"D.  O.",  1/8/51) 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Autuada  —  CIA.  INDUSTRIAS  REUNIDAS 
MIRACEMA  —  Usina  Santa  Rosa. 

Recorrente  ex-officio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  A.  I.  57/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  confirmada  a  decisão  que 
está  conforme  com  as  provas  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  484 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  ex-officio,  em  que  é  autuada  a  Cia.  Indús- 
trias Reunidas  Miracema,  proprietária  da  Usina  San- 
ta Rosa,  localisada  no  município  de  Miracema,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  e  recorrente  ex-officio  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,. 

considerando  que  deve  ser  julgado  insubsistente 
o  auto  de  inf  ração,  quando  provado  que  a  usina  não 
possui  colonos-fornecedores; 

considerando  evidente  a  validade  das  razões 
apresentadas  pela  Usina  Santa  Rosa  e  também  ter 
esta  Comissão  Executiva  em  muitos  casos  análogos, 
negado  aprovação  a  autos  de  infrações  lavrados  con- 
tra empresas, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  negar  provimento  ao  recurso  ex- 
officio,  mantida  a  decisão  de  primeira 
instância  que  julgou  insubsistente  o 
auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Com.issão  Executiva,  6  de  junho  de  1951. 
Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  Luis  Dias 
Rollemberg  —  Relator..  [ 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

(""D.  O.",  1/8/51) 

* 

*  * 

Autuado  e  recorrente  —  JOÃO  FRANCISCO 
TORRES. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  89/49  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 
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Verificada  a  clandestinidade  do  açú 
car  de  acordo  com  o  art.  60,  letra  b,  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  reforma- 
se  a  decisão  recorrida,  para  tornar  válida 
a  apreensão  do  açúcar  e  dada  ao  seu  valor 
a  aplicação  legal. 

ACÓRDÃO  N'  485 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  voluntário  em  que  é  autuado  e  recorrente 
João  Francisco  Torres,  comerciante,  domiciliado  no 
município  de  Brejo  da  Madre  de  Deus,  Estado  de 
Pernambuco,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  foi  en- 
contrado sem  marca  e  desacompanhado  dos  do- 
cumentos fiscais; 

considerando  achar-se,  assim,  evidente  a  clan- 
destinidade do  açúcar  apreendido; 

considerando  que  as  últimas  decisões  da  Co- 
missão Executiva  em  hipóteses  semelhantes  têm  sido 
uniformes  no  sentido  de  considerar  válida  a  apre- 
ensão; 

considerando  que  havendo  apreensão  do  açúca'; 
como  clandestino,  não  é  mais  de  imputar-se  multa  ao 
possuidor  da  rnercadoria,  visto  excluir  a  clandestini- 
dade, tanto  a  existência  como  a  exigência  de  noras 
fiscais, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  de  acor- 
do com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso  voluntário 
e  dar  provimento  ao  recurso  ex-ofj/- 
cio  para  o  efeito  de  reformar,  em 
parte,  a  decisão  de  primeira  instância, 
no  sentido  de  julgando  procedente  o 
auto  de  inf ração  de  fls.  considerar  vá- 
lida a  apreensão  feita,  nos  termos  à-á. 
letra  b")  do  art.  60,  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39,  despresada  a 
multa  de  Cr$  1 . 000,00,  uma  vez  que 
há  prevalência  de  pena. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  6  de  junho  de  1951. 
Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  Gil  Ma- 
ranhão —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  1/8/51) 
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Autuadas  —  DIAS  MARTINS  S.  A.  e  GUI- 
LHERME SCHMIDT  —  Us.  Albertina. 

Recorrente  ex-officio  —  SEGUNDA  lURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  114/49  ■ —  Estados  de  Pa- 
raná e  São  Paulo. 

É  caso  de  absolver-se,  deixando  de  se 
aplicar  as  sanções  previstas  no  art.  38.  do 
Decreto-lei  1831,  de  4.12.39,  quando 
pelo  exame  material  dos  senões  encontra- 
dos na  nota  de  remessa,  se  evidencia  tra- 
tar-se  de  mera  imperícia  no  seu  preenchi- 
mento, de  grau  que  não  permita,  por  si 
mesma,  segunda  utilização  dêsse  documen- 
to fiscal. 

ACÓRDÃO  N"   48  6 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  ex-officio,  em  que  são  autuados  Dias  Mar- 
tins S.  A.,  e  Guilherme  Schmidt,  proprietário  da 
Usina  Albertina,  localizadas  nos  municípios  de  Lon- 
drina e  Sertãozinho,  Estados  de  Paraná  e  São  Paulo, 
respectivamente,  e  recorrente  ex-officio  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  verificar-se  do  exame  dos  senões 
encontrados  nas  notas  de  remessa  apreendidas  que 
os  mesmos  não  são  substanciais,  isto  é,  não  são  ca- 
pazes por  si  só  de  produzir  dúvida  sôbre  a  regula- 
ridade da  saída  do  açúcar,  referente  a  cada  uma  das 
notas  em  causa; 

considerando  mais  que  os  aludidos  senões  não 
permitiriam  em  cada  nota  de  remessa  a  sua  utilização 
uma  segimda  vez; 

considerando,  assim,  que  os  senões  encontrados 
devem  ser  admitidos  como  resultantes  de  mera  impe- 
rícia no  preenchimento  das  notas  de  remessa, 

considerando,  finalmente,  que  nessas  condições, 
o  autuado  deve  ser  absolvido  das  sanções  previstas 
nc  art.  38,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  con- 
tra o  voto  do  Sr.  Relator,  em  negar 
provimento  ao  recurso  ex-officio, 
mantida  a  decisão  de  primeira  ins- 
tância que  julgou  improcedente  o  auto 
de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  junho  de  1951. 

Silvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  Gil  Ma- 
iíiuhão  —  Relator  designado. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  1/8/51) 
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Autuada  e  recorrente  —  USINA  AÇUCAREI- 
RA DE  CILLO  S.  A. 

Recorrida  ,^  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  73/49  —  Estado  de  São  Paulo. 

Ê  de  ser  mantida  a  decisão  que  bem 
apreciou  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  487 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  voluntário  em  que  é  autuada  e  recorrente  a 
Usina  Açucareira  De  Cillo  S.  A.,  localizada  no  mu- 
nicípio de  Santa  Bárbara  do  Oeste,  Estado  de  São 
Paulo,  e  recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julgamento, 
a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  provada  e  não 
foi  mesmo  contestada  pela  usina  autuada; 

considerando,  por  outro  lado,  que  mais  de  60 
dias  após  o  encerramento  da  safra,  na  ocasião  da 
autuação,  a  Usina  ainda  não  tinha  feito  o  recolhi- 
mento da  taxa,  o  que  comprova  o  seu  descaso  no 
cumprimento  da  obrigação  legal; 

considerando  que,  assim,  o  órgão  de  primeira 
instância  bem  apreciou  a  prova  dos  autos,  decidindo 
de  acordo  com  a  lei  e  a  jurisprudência. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  voluntá- 
rio, mantida  a  decisão  recorrida  que 
julgou  procedente  o  auto  de  infração. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  junho  de  1951. 
Slhio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  ]osé  Aciôli 
de  Sá  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  1/8/51) 

*  * 

Reclamante  e  recorrido  —  JOÃO  RODRIGUES 
MOÇO. 

Reclamada  e  recorrente  —  USINA  SÃO  JOSÉ 
S.  A. 

Processo  —  P.  C.  27/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  natureza  pessoal  a  ação  do  for- 
necedor para  haver  pagamento  de  dife- 


rença de  preço  de  cana  fornecida,  sendo 
trintenária  a  respectiva  prescrição.  Deve 
ser,  pois,  mantido  o  julgado  que  conheceu 
da  ação. 

ACÓRDÃO  N'  488 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  voluntário  em  que  é  reclamante  e  recorrido 
João  Rodrigues  Moço,  fornecedor  de  canas,  domici- 
liado no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e  reclamada  e  recorrente  a  Usina  São  José 
S.  A.,  localizada  no  mesmo  município  e  Estado 
acima  mencionados,  a  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  não  tem  cabimento  a  pres- 
crição arguida  pela  reclamada,  pois  é  fora  de  dú- 
vida que  o  fornecimento  de  canas  não  resulta  de 
um  simples  contrato  de  compra  e  venda,  mas  de- 
corre de  um  contrato  de  adesão,  constituindo-se  no 
cumprimento  de  uma  obrigação  legal  desde  a  vi- 
gência do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  para  o 
qual  a  regra  prescricional  é  a  de  30  anos,  estabe- 
cida  no  art.  177  do  Código  Civil; 

considerando,  por  outro  lado,  que  não  mere- 
ceu acolhida  a  questão  da  incapacidade  da  parte, 
levantada  nesta  fase  do  processo  e  sem  a  prova 
indispensável; 

considerando,  mais,  que  a  decisão  de  primeira 
instância  bem  apreciou  a  prova  dos  autos,  decidindo 
de  acordo  com  a  lei  e  a  jurisprudência, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso  voluntário, 
mantida  a  decisão  de  primeira  instân- 
cia, que  julgou  procedente  a  recla- 
mação para  o  fim  de  ser  a  Usina  re- 
clamada condenada  a  pagar  ao  recla- 
mante, além  do  principal,  a  impor- 
tância dos  juros. 
Comissão  Executiva,  6  de  junho  de  1951. 
Sílvio  Bastos  Tavares  , —  Presidente;  José  Acióli 
de  Sá  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  1/8/51) 

* 

*  * 

Autuados  —  ANTONIO  TAVARES  GUIMA- 
RÃES e  outros. 

Recorrente  ex-off/cio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 
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Processo  —  A.  I.  6/44  —  Estado  do  Rio  dc 
Janeiro. 

A  falta  de  notificação  prévia,  no  sen- 
tido da  observância  ao  disposto  no  ait.  42, 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  inva- 
lida o  auto  de  inf ração,  até  o  ano  de  1942. 
A  mera  declaração  do  comprador,  destituí- 
da de  qualquer  elemento  de  prova,  não  é 
suficiente  para  condenar  os  autuados,  por 
infração  ao  mesmo  artigo. 

ACÓRDÃO  N'  489 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  ex-ofjicio  em  que  são  recorridos  Antônio 
Tavares  Guimarães  e  outros,  de  Itaperuna,  Cambuci 
e  Campos,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  recorrente 
ex-offício  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  não  se  fa2  a  notificação  pré- 
via do  primeiro  autuado  no  sentido  da  observância 
do  preceito  expresso  nos  arts.  41  e  42  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39; 

considerando,  quanto  aos  demais  autuados,  que 
a  mera  declaração  do  comprador,  destituída  de  qual- 
quer elemento  probatório,  é  insuficiente  para  a  con- 
denação dos  mesmos,  por  infração  aos  preceitos  re- 
feridos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  negar  provimento  ao  recurso  ex- 
officío,  para  confirmar  a  decisão  de 
primeira  instância,  que  julgou  impro- 
cedente o  auto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  4  de  julho  de  1951. 
Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  Moactr 
Soares  Pereira  —  Relator, 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  13/8/51) 

* 

Autuados  —  VICENTE  FRANCISCO  XA 
VIER  e  VICENTE  C.  GOUVEIA  —  Usina  Santa 
Inês. 

Recorrente  ex-officio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Não  é  de  se  impor  pena  à  Usina 
quando,   embora   apreendido   o  açúcar 
julgado  clandestino,  não  foi  feita  no  pro- 
cesso a  prova  de  sua  procedência. 


ACÓRDÃO  N'  490 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  ex-officio  em  que  são  recorridos  Vicente 
Francisco  Xavier,  domiciliado  em  Panelas,  e  Vi- 
cente C.  Gouveia,  proprietário  da  Usina  Santa  Inês, 
em  Água  Preta,  municípios  do  Estado  de  Pernam- 
buco, e  recorrente  ex-officio  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  atribuída  à  Usina 
Santa  Inês  não  ficou  devidamente  provada,  não 
obstante  alegar  o  motorista  que  o  açúcar  apreendido 
era  de  propriedade  daquela  Usina; 

considerando  que  não  consta  do  processo  qual- 
quer elemento  que  comprove  essa  alegação; 

considerando,  entretanto,  que  é  legítima  e  fla- 
grante a  apreensão,  quando  há  desrespeito  às  prescri- 
ções legais  desta  autarquia, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  ex-offi- 
cio, mantida  a  decisão  de  primeira 
instância  que  julgou  procedente,  em 
parte,  o  auto  de  fls.  para  o  fim  dc 
condenar  o  autuado  Vicente  Francisco 
Xavier  à  pena  do  art.  60,  letras  b)  e 
f),  combinado  com  o  art.  33,  do 
Decreto-lei  1.831,  ou  seja  à  perda  do 
açúcar  apreendido,  isentando-se  de 
qualquer  penalidade  a  Usina  Santa 
Inês. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  4  de  julho  de  1951. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  Moacir 
Soares  Pereira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  13/8/51) 

* 

Autuada  —  USINA  SANTA  MARIA  S.  A. 

Recorrente  ex-officio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  119/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  se  julgar  improcedente  o  auto, 
provado  que  a  autuada  estava  desobrigada 
da  exigência  legal. 
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A     MODERNA     TÉCNICA  AÇUCAREIRA 
RECOMENDA 

O  EMPRÊGO  DE: 

1.  Carvões  Ativos  Descorantes 

2.  Sílicas  Celulares  Filtrantes 

3.  Argilas  Bentonites  Clarificantes 

★ 

Consultem  para  importação  de  produlore* 
americanos  e  europeus,  os  representantes 

ROBERTCASTIER,  Caixa  Postal  329, 

SÀO  PAULO 
★ 

1/4  de  século  a  serviço  da  indústria 
Também  Adubos  e  produtos  químicos 


ACÓRDÃO  49  1 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  ex-offkio  em  que  é  recorrida  a  Usina  Santa 
Maria  S.  A.,  situada  em  Bom  Jesus  de  Itabapoama, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  recorrente  ex-officio  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  estava  dispensada 
pela  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  de  fazer  refe- 
rência à  numeração  da  sacaria  na  nota  de  remessa 
apreendida; 

considerando,  portanto,  que  não  houve  por 
parte  da  autuada  propósito  de  infringir  a  lei, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  ex-ojfi- 
cio,  mantida  •  a  decisão  de  primeira 
instância  que  julgou  improcedente  o 
auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  4  de  julho  de  1951. 
Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  Moacir 
Soares  Pereira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  ■ —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  13/8/51) 

* 

*  * 

Autuado  —  GUILHERMINO  REZENDE  — 
Usina  Socorro. 

Recorrente  ex-officio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  65/46  —  Estado  de  Sergipe. 

Nega-se  provimento  ao  recurso  inter- 
posto, quando  a  decisão  recorrida  está  de 
acordo  com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  492 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  Guilhermino  Rezende,  domiciliado  no 
município  de  Cotinguiba,  Estado  de  Sergipe,  e  re- 
corrente ex-officio  a  Primeira  Turma  de  Julgamento, 
a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  considerando  que  ficou  provado  no  processo 
haver  a  usina  ejn  data  anterior  ao  auto,  encerrado 
a  sua  atividade  industrial  e  vendido  a  respectiva  ma- 
quinaria; 

considerando  que  o  único  fornecedor  que  a 
Usina  possuia,  passou  a  fornecer  à  Usina  Retiro, 


consoante  ficou  demonstrado  no  processo  anexo,  sob 
o  n.  23.252/44. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  ex-offi- 
cio mantida  a  decisão  da  primeira  ins- 
tância que  julgou  o  auto  insubsistente. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  27  de  junho  de  1951. 
Sílvio  Bastos  Tavares  — -  Presidente;  Gustavo 
Fernandes  Lima  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  1/8/51) 

* 

*  * 

Autuado  e  recorrente  —  BELARMINO  DO 
MINGOS  MACHADO. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 
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Processo  —  A.  I.  95/49  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Isenta-se  de  responsabilidade  o  produ- 
tor que  deixou  de  realizar  o  pagamen- 
to das  taxas  devidas,  em  virtude  de 
recusa  do  Banco  do  Brasil  em  rece- 
bê-lo. 

ACÓRDÃO  N'  493 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  voluntário  em  que  é  recorrente  Belarmino 
Domingos  Machado,  proprietário  do  engenho  tur- 
binador  "Bagagem  de  Baixo",  situado  em  Frutal, 
Estado  dè  Minas  Gerais,  e  recorrida  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento,  por  infração  aos  arts.  1°  e  39 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e  das  Resolu- 
ções ns.  154/48  e  199/48,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  procurou  efetuar  o 
pagamento  ao  Banco  do  Brasil  das  taxas  sobre  a 
partida  de  200  sacos  de  açúcar; 

considerando  que  o  Banco  do  Brasil,  alegando 
não  tivera  comunicação  do  I.  A.  A.  a  respeito,  se 
recusou  a  receber  o  pagamento  em  nome  do  autua- 
do, e  que  deu  lugar  à  emissão  irregular  das  notas 
de  remessa  e  saída  do  açúcar  sem  o  devido  recolhi- 
mento, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
dar  provimento  ao  recurso  voluntário 
de  fls.,  intimando  o  recorrente  a  reco- 
lher as  taxas  devidas  correspondentes 
a  200  sacos  de  açúcar  turbinado. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  11  de  julho  de  1951. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  Moacir 
Soares  Pereira  —  Relator. 

Fui  presente  —  ¥.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  13/8/51) 

*  * 

Autuado  —  LUIS  LOPES  VARELA  —  Usina 
São  Francisco. 

Recorrente  ex-ofjicio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  ■ —  A.  I.  136/49  —  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte. 


3r> 

É  de  se  manter  a  decisão  de  primeira 
instância  que  bem  apreciou  a  matéria. 

ACÓRDÃO  N'  494 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  ex-officio  em  que  é  autuado  Luis  Lopes  Va- 
rela, proprietário  da  Usina  São  Francisco,  situada  no 
município  de  Ceará-Mirim,  Estado  do  Rio  Gran- 
de do  Norte,  por  infração  aos  arts.  36  e  64  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4/12/39,  e  recorrente  ex-officio  a 
a  Segunda '  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  não  havendo,  prova  material 
da  infração  nem  a  de  ter  sido  processado '  o  devido 
exame  nos  livres  da  autuada  e  nos  das  firmas  que 
teriam  adquirido  o  açúcar; 

considerando  que  a  decisão  recorrida  se  funda 
nos  mais  sadios  princípios  de  direito, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  ex-offi- 
cio, para  o  efeito  de  se  julgar  insub- 
sistente o  auto  de  infração,  sem  pre- 
juízo de  qualquer  procedimento  fis- 
cal posterior  que  venha  a  ser  reali- 
zado pela  Fiscalização  do  I.  A.  A. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  11  de  julho  de  1951. 
Silvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  A.  Corrêa 
Meyer  —  Relator. 

Fui  presente  — -  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  13/8/51) 

* 

*  * 

Autuados  —  AÇUCAREIRA  ALASKA  Ltda.  e 
SOCIEDADE  agrícola  FAZENDA  LUIS  PIN- 
TO —  Usina  Santa  Lídia. 

Recorrente  ex-officio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  35/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Dá-se  provimento  a  recurso  ex-offi- 
cio quando  a  decisão  não  se  ajusta  aos 
textos  legais.  A  emissão  e  o  recebimento 
de  nota  de  remessa  sujeita  os  infratores  às 
penalidades  da  lei.  Atrazo  na  escrituração 
diária  de  usina  resulta  na  aplicação  da  san- 
ção legal. 
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ACÓRDÃO  N'  495 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  ex-officio,  em  que  são  autuados  a  Açucareira 
Alaska  Ltda.,  localizada  no  município  de  Ribeirão 
Preto,  Estado  de  São  Paulo,  e  a  Sociedade  Agrícola 
Fazenda  Luis  Pinto,  proprietária  da  Usina  Santa  Lí- 
dia, localizada  no  mesmo  município  e  Estado  acima 
mencionados,  e  recorrente  ex-officio  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  em  face  da  prova  material 
ds.  infração,  não  cabe  invocar  boa  fé  ou  ausência 
de  dolo; 

considerando  que  o  fundamento  da  aplicação 
das  penas  previstas  decorre  do  fato  da  nota  de  re- 
messa apresentar  emendas,  rasuras  ou  entrelinhas  e 
da  firma  compradora  receber  o  referido  documento 
fiscal  com  a  irregularidade  apontada; 

considerando  que  a  emenda  foi  feita  em  parte 
substancial  da  nota  de  remessa; 

considerando,  finalmente,  que  o  atraso  na  es- 
crituração diária  da  usina  resulta  na  aplicação  da 
sanção  legal, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
dar  provimento  ao  recurso  ex-officio, 
reformada  a  decisão  recorrida,  para 
o  efeito  de  ser  aplicada  à  Sociedade 
Agrícola  Fazenda  Luis  Pinto  a  multa 
de  Cr$  2.000,00,  mínimo  do  art.  38, 
combinado  com  o  art.  36,  do  Decreto- 
lei  n.  1.831,  de  4/12/39  e  à  firma 
Açucareira  Alaska  Ltda.  as  multas  de 
Cr$  500,00,  mínimo  do  art.  25  e 
mais  Cr$  500,00,  como  manda  o  ar- 
tigo 40,  também  no  seu  grau  míni- 
mo, todos  do  citado  Decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  11  de  julho  de  1951. 

Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  13/8/51) 

* 

*  * 

Autuado  e  recorrente  —  NASSIM  MIGUEL 
HUEB. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Processo  ■ —  A.  I.  40/49  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem  apreciou  a  prova 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  N»  496 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  voluntário  em  que  é  autuado  e  recorrente 
Nassim  Miguel  Hueb,  comerciante  no  município  de 
Uberaba,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração  aos 
arts.  40,  41  e  42  e  art.  60,  letra  b)  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  confessou  as  infra- 
ções  escusando-se  com  a  alegação  de  ignorância  da 
lei  e  procurando  fazer  crêr  que  uma  das  partidas 
de  açúcar  estava  coberta  pela  nota  de  remessa  junta 
aos  outros; 

considerando  que  o  fiscal  autuante  esclarecei 
não  corresponder  ao  açúcar  recebido  a  nota  de  re 
messa  apresentada  em  face  da  divergência  entre  a 
numeração  da  sacaria  constante  da  mesma  e  a  refe- 
rida no  conhecimento  de  transporte  da  Cia.  Mogiana 
de  Estradas  de  Ferro; 

considerando  que,  assim,  estava  comprovada  a 
infração,  tendo  sido  a  matéria,  portanto,  bem  apre- 
ciada pela  2*  Turma  de  Julgamento, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  volun- 
tário, para  o  efeito  de  manter  a  deci- 
são de  primeira  instância  que  julgou 
procedente  o  auto  de  infração  e  con- 
■5  denou  o  infrator  às  penalidades  pre- 

vistas no  Decreto-lei  n.  1.841,  de 
4/12/39,  isto  é,  à  perda  dos  10  sa- 
cos de  açúcar  apreendidos  em  trânsi- 
to sem  nota  de  entrega,  na  forma  dc 
art.  60,  letra  b),  bem  como  à  multa 
de  Cr$  500,00,  grau  mínimo  do  arti 
go  40,  por  ter  recebido  uma  partida 
de  açúcar-  desacompanhada  de  nota 
de  remessa  e  ainda  ao  pagamento  da 
quantia  de  Cr$  2.500,00,  relativa  à 
multa  de  Cr$  500,00  por  nota  não 
inutilizada  em  cinco  partidas  de  açú- 
car recebidas,  grau  mínimo  do  arti- 
go 41,  do  citado  Decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  julho  de  1951. 
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Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  ]osé  Acióli 
de  Sá  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  13/8/51) 

* 

,  *  * 

Autuada  e  recorrente  —  USINA  PASSAGEM 

S.  A. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  51/49  —  Estado  da  Bahia. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  da  pri- 
meira instância  que  bem  apreciou  a  prova 
dos  autos. 

ACÓRDÃO  N'  497 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  dc  re- 
curso voluntário  em  que  é  autuada  e  recorrente  a 
Usina  Passagem  S.  A.,  localizada  no  município  de 
Santo  Amaro,  Estado  da  Bahia,  e  recorrida  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  Passagem  S.  A.  foi 


autuada  por  sonegação  da  taxa  de  defesa  sobre  .  . 
2.336  sacos  de  açúcar  a  que  deu  saída  sem  o  res- 
pectivo pagamento; 

considerando  que,  em  seu  recurso,  nenhuma 
prova  aduziu  a  autuada  que  ilidisse  a  materialidade 
dri  infração,  limitando-se  a  simples  alegações  desti- 
tuídas de  qualquer  fundamento; 

considerando,  por  outro  lado,  que  as  firmas 
José  F.  Costa  e  José  Faustino  Costa  foram  autuadas 
por  haverem  recebido  da  Usina  Passagem  S.  A.  oito 
partidas  de  açúcar  desacompanhadas  de  nota  de  re- 
messa, tendo  deixado  o  processo  correr  à  revelia; 

considerando,  finalmente,  que  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  bem  apreciou  a  prova  dos  autos, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  volun- 
tário, para  o  efeito  de  manter  a  deci- 
são recorrida,  que  julgou  procedente 
ao  auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  julho  de  1951. 
Sílvio  Bastos  Tavares  —  Presidente;  José  Acióli 
ãe  Sá  ( —  Relator. 

Fui  presente  —  P.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
cujrador  Geral. 

("D.  O.",  13/8/51) 


O  AÇÚCAR  DE  CUBA  NA  PRODUÇÃO  MUNDIAL 

A  publicação  "Cuba  Económica  y  Financiera" ,  relativo  à  posição  do  açúcar  cubano  no  conjunto  da 
número  de  agosto  de  1951,  publica  o  quadro  abaixo         produção  açucareira  mundial  : 


1 
1 
1 

Produção 

cubana 

ANOS 

{  Produção  mundial 

1     (Em  ts.  largas) 

Volume 

1 

j 

(Em  ts  largas)  j 

Percentagem 

1942   

1 

1  ^6.653,559 

3.348,825  1 

12.6  % 

1943   

,  j  26.660,751 

2.839,355  | 

10.6  % 

1944   

1  22.943,244 

4.174,041  1 

18.2  % 

1945   

1  22.032,393 

3.454,893  | 

15.6  % 

1946   

1  26.741,775 

3.940,728  j 

14 . 7  % 

1947   

!  28.010,725 

5.677,238  \ 

20.2  % 

1948   

1  31.483,931 

5.876,761 

18.6  % 

1949   

1  32.297,646 

5.073,968 

15.7  % 

1950   

.  1  36.145,172 

5.393,541  1 

14.9  % 
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As   máquinas   das   quais   depende  o   aumento   da  produção 

agrícola,   exigem   lubrificantes   adequados   que  as 

mantenham   em   perfeito   funcionamento  por  um  longo  período. 

Para   a   solução   desse   problema   os  cientistas   da  Shell 

criaram    uma    nova    fórmula    de    lubrificante,  que 

conserva  limpos  como  novos,  os  pistões,  molas  de  segmento 

e  o  cárter,  reduzindo  ao  mínimo  o  desgaste  dessas  peças 

vitais  de  tratores  e  outras  máquinas  indispensáveis 

ò  mecanização  da  lavoura.  Dessa  forma,  nesse 

como  em  outros  campos  de  atividadeSj  os  Grandes 

Centros  de  Pesquisas  Shell,  pelo  aperfeiçoamento  contínuo 

de  combustíveis,  óleos  lubrificantes  e  outros  derivados 

de  petróleo,  mantêm-se  na  vanguarda 

do  progresso  em  benefício  da  coletividade. 

SHELL-MEX  BRnZIL  LIMITED 

Rio  de  Janeiro:  Praça  15  de  Novembro,  10 
FILIAIS:  SÃO  PAULO  -  BELÉM  -  RECIFE 
SALVADOR  -  CURITIBA  •  PORTO  ALEGRE 


■ 


ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  L  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS : 

18.033/51  —  Belmiro  de  Albuquerque  Lins  — 
Pôrto  Calvo  —  Transferência  de 
engenho  de  açúcar  bruto  para  José 
Alves  Pinto  e  outros  —  Deferido, 
em  10/9/51. 

18.387/51  —  Usina  Cansanção  de  Sinimbu  S.  A. 

1 —  São  Miguel  dos  Campos  —  Per- 
missão para  o  fabrico  de  aguardente 
na  safra,  de  1951/52  —  Deferido^ 
em  17/9/51. 

ESTADO  DA  BAHIA: 

22.244/51  —  Urbano  Paraíso  Mendonça  —  Mu- 
curí  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  para  Enoé  Figueiredo 
da  Silva  —  Deferido,  em  17/9/51. 

ESTADO  DO  CEARA: 

Deferidos,  em  4/9/51 

1.209/41  —  Francisco  Tibúrcio  de  Souza  — 
Campos  Sales  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 

1.474/41  —  Clementino  Ribeiro  de  Alencar  . — 
Campos  Sales  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 

1.475/51  ' —  Maria  Santa  de  Jesus  —  Assaré  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 


1.208/41  —  Maria  Fernandes  de  Souza  —  Arari- 
pe —  Cancelamento  de  inscrição  de 
engenho  de  rapadura  do  nome  de 
Joaquim  Moreira  de  Oliveira  —  De- 
ferido, em  12/9/51. 

Deferidos,  em  21/9/51 

1.355/41  —  Benedito  Ferreira  Gomes  > —  Itapa- 
gé  - —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

1.380/41  —  Antônio  Florêncio  de  Souza  —  Ita- 
pagé  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 


1 . 679/41  —  Izabel  Bastos  Aguiar  —  Itapagé  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

1.680/41  —  Manoel  Pinto  de  Mesquita  > —  Ita- 
pagé —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

1.682/41  —  José  Barbosa  Melo  —  Itapagé  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

1.683/41  —  Raimundo  Honorato  ■ —  Itapagé  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

1.685/41  —  Júlio  Sampaio  de  Queiroz  — -  Ita- 
pagé 1 —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

1.686/41  —  Raimundo  Ribeiro  Braga  —  Itapa- 
gé —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

1.688/41  — Josino  Francisco  dos  Santos  —  Ita- 
pagé —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

1.689/41  —  Salustiano  Francisco  da  Cruz  —  Ita- 
pagé ' —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

Deferidos,  em  25/9/51 

i. 668/41  —  Ildebrando  Antônio  —  Itapagé  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  Raimundo  Coelho  da 
Mota. 

1.676/41  —  João  Caetano  Santos  —  Itapagé  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  Ângelo  de  Sales. 

ESTADO  DE  MATO  GROSSO : 

Deferidos,  em  13/9/51 

22.403/51  —  Abílio  Espíndola  —  Amambai  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

22.407/51  —  Leopoldo  da  Silva  Cortes  í—  Ponta 
Porã  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

19.435/51  —  José  Ferreira  Santiago  Guerra  — 
Leopoldina  ■ —  Transferência  de  par- 
te do  engenho  de  Otávia  de  Sousa 
Guerra  e  fixação  de  quota  de  pro- 
dução de  100  sacos  —  Mandado 
arquivar,  em  4/9/51. 
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20.875/51  —  Meroveu  José  de  Oliveira  —  Sa- 
cramento —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  e  aguardente  > —  Deferido, 
em  4/9/51. 

20.671/51  —  Acácio  Machado  de  Morais  ■ —  Leo- 
poldina —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em  ... 
10/9/51. 

Mandados  arquivar,  em  10/9/51 

1.892/38  —  Maria  Eugênia  de  S.  José  e  Filhoi 
—  Jequerí  ■ —  Inscrição  de  engenho 
de  açúcar  bruto. 

1.102/41  —  Marcolino  de  Paula  Ramos  —  Mi- 
nas Nova  —  Modificação  de  ins- 
crição de  rapadura  para  açúcar. 

* 

*  * 

6.937/47  —  Selim  José  de  Sales  —  Mesquita  — 
Inscrição  de  engenho  de  açúcar,  Por- 
taria 49  da  C.  M.  E.  • —  Indeferido, 
em  12/9/51. 

Mandados  arquivar,  em  12/9/51 

134/42  ' —  Waldemar  Xisto  de  Sá  —  Concei- 
ção —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

342/42  —  Laudelino  Gomes  de  Oliveira  — 
Conceição  < —  Redução  de  limite  de 
engenho  rapadureiro. 

Deferidos,  em  12/9/51 

1.965/40  —  Jerônimo  Ferreira  de  Madureira  — 
Conceição  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

2.920/40  ' —  José  Célio  da  Cunha  ■ —  Salinas  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Euclides  Moreira  de  Al- 
meida. 

6.125/40  —  Armindo  José  Almeida  ■ —  Palma 
—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

6.438/40  —  Rosa  Maria  da  Conceição  —  Divi- 
nópolis  —  Transferência  de  enge- 
nho de  rapadura  para  Cornélio  Ma- 
noel da  Silva. 


5.049/41  —  Augusto  Rodrigues  de  Almeida  — 
Conceição  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

492/42  —  Georgino  Pacheco  de  Brito  ■ —  Con- 
ceição —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

2.190/42  —  Aurélio  Lacerda  da  Silva  Filho  — 
Conceição  —  Transferência  de  en- 
genho de  rapadura  para  Adriano 
Justiniano  Ferreira. 

2.633/42  —  João  Francisco  Vieira  —  Conceição 
—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

3-145/42  —  João  Augusto  de  Almeida  ' —  Con- 
ceição / —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

3. 340/42  —  Geraldo  Teixeira  Mourão  —  Dom 
Joaquim  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

5.053/42  —  Querobino  Pereira  dos  Santos  — 
Dom  Joaquim  i —  Inscrição  de  enge- 
nho de  rapadura. 

18.213/51  —  João  Batista  de  Oliveira  ^  Corin- 
to —  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  bruto  para  Antonino  Perei- 
ra da  Silveira. 

18.215/51  —  Sebastião  Gonçalves  Leal  • —  Piran- 
ga —  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  bruto  para  Vito  Pinto. 

Mandados  arquivar,  em  14/9/51 

22.560/51  —  Antônio  Nominato  da  Silva  —  Con- 
ceição —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

22.563/51  —  João  Raimundo  Quintão  —  Concei- 
ção do  Mato  Dentro  —  Inscrição  de 
engenho  de  rapadura. 

Deferidos,  em  14/9/51 

22.561/51  —  Vicente  Ferreira  de  Sá  ■ —  Concei- 
ção do  Mato  Dentro  —  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente. 

22.566/51  —  José  Moreira  Filho  'i —  Visconde  do 
Rio  Branco  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

22.569/51  —  Moisés  de  Melo  —  Estrela  do  Sul 

—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura para  Daniel  Justino  de  Melo. 

22.570/51  —  Júlio  de  Sales  Lima  —  Carangola 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 
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Mandados  arquivar,  em  17/9/51 


ESTADO  DA  PARAÍBA: 


22.558/51  —  João  Diana  Vieira  . —  Conceição  — 
Autorização  para  fabricar  álcool- 
potável. 

2^.568/51  —  Indústria  e  Comércio  ""Conci"  S.  A. 

—  Divinópolis  —  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente. 

Deferidos,  em  17/9/51 

20.794/51  —  José  Gabriel  —  Januária  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  rapadura 
para  Joaquim  Soares  Filho. 

22.023/51  —  Geraldo  Francisco  de  Assis  —  San- 
ta Maria  de  Itabira  —  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente. 

22.559/51  —  Xisto  Guerra  da  Silva  —  Conceição 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

17.187/51  —  José  Severino  de  Araújo  —  Estre- 
la do  Sul  —  Transferência  de  enge- 
nho de  açúcar  bruto  para  Antenor  de 
Assis  Araújo  —  Mandado  arqui- 
var, em  18/9/51. 
4.110/42  —  Benjamin  Teodoro  Soares  da  Silva 
—  Muriaé  —  Transferência  de  en- 
genho de  rapadura  para  Soares  da 
Silva  e  Irmão  —  Deferido,  em  .  . 
21/9/51. 

Mandados  arquivar,  em  25/9/51 

2.232/40  —  Joaquim  Luis  da  Fonseca  —  Con- 
ceição —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  bruto  para  Joaquim  Luis 
dos  Reis. 

248/43  —  Bento  Felix  da  Silva  —  Conceição 

—  Permissão  para  vender  seu  en- 
genho lacrado  à  Manoel  de  Olivei- 
ra Santos. 

23.975/45  ■ —  Hermenegildo  Ferreira  da  Silva  — 
Conceição  do  Mato  —  Transferên- 
cia de  engenho  de  açúcar  bruto  para 
José  Vieira  Sobrinho. 

ESTADO  DO  PARÁ: 

1.378/43  —  Graziela  Borges  Leal  , —  Santarém 

—  Transferência  de  engenho  para 
Edward  Catete  Pinheiro  —  Manda- 
do arquivar,   em  21/9/51. 


22.682/51  —  Usina  Monte  Alegre  S.  A.  —  Ma- 
manguape  —  Permissão  para  fabri- 
car aguardente  na  safra  de  1951/52 

—  Deferido,  em  17/9/51. 

ESTADO  DO  PARANÁ: 

10.241/51  —  Antônio  Osti  Filho  —  Arapongas 

—  Inscrição  de  engenho  de  açúcar 
turbinado  —  Mandado  arquivar,  em 
4/9/51. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO  : 

Deferidos,  em  12/9/51 

31.337/50  —  Ubaldo  Fonseca  de  Matos  e  Ma- 
noel Vieira  de  Araújo  —  Herdeiros 

—  São  Lourenço  da  Mata  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  açúcar  bru- 
to para  José  Nilo  de  Andrade  Lima 
e  remoção  para  o  município  de  Ma- 
caparana. 

20.252/51  —  Pessoa  de  Melo  &  Cia.  > —  Aliança 

—  Modificação  de  firma  para  Pes- 
soa de  Melo,  Indústria  e  Comércio 
S.  A. 

19.668/51  —  Cia  Açucareira  Sto.  André  do  Rio 
Una  Formoso  —  Solicita  certificar 
qual  a  quota  de  fornecimento  do 
engenho  Bom  Jesus,  de  Higino  Bas- 
tos Melo,  assim  como  qual  o  for- 
necimento feito  pelo  mesmo  no  quin- 
quénio de  1945  a  1950  > —  Deferido, 
em  21/9/51. 

11.850/50  —  Geminiano  da  Cunha  Pedrosa  — 
Nazaré  da  Mata  —  Aumento  de 
quota  de  produção  de  engenho  de 
açúcar  bruto  —  Mandado  arquivar, 
em  25/9/51. 

ESTADO  DO  PIAUÍ: 

Deferidos,  em  4/9/51 

5.744/41  —  José  Calistro  de  Oliveira  —  Pedro 
II  —  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

5.745/41  —  Marcos  Gonçalves  Pereira  —  Pedro 
II  —  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 
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5.746/41  —  Simplício  Rosa  —  Pedro  II  —  Ins- 
crição  de  engenho   de  rapadura. 

5.747/41  —  Sotero  Gomes  de  Souza  —  Pedro 
II  —  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

5.750/41  . —  Pedro  João  de  Souza  —  Pedro 
II  —  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

5.752/41  —  Tomaz  Gonçalves  de  Oliveira  — 
Pedro  II  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

5.766/41  —  Francisco  Pereira  dos  Santos  —  Pedro 
II  —  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

5 .767/41  —  Eugênia  Maria  da  Conceição  ■ —  Pedro 
II  ( —  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

5 . 769/41  —  Joaquim  Barroso  de  Oliveira  —  Pedro 
II  —  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

5.770/41  —  Joana  Maria  de  Sena  ■ —  Pedro 
II  ' —  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

5.776/41  • —  Vicente  Alves  Ferreira  —  Pedro 
II  —  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

5.777/41  —  Luis  Pedro  de  Oliveira  —  Pedro 
II  ' —  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

5.779/41  —  Joaquim  Braga  de  Oliveira  —  Pedro 
II  ^ —  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

5.780/41  —  Maria  Rosa  de  Castro  —  Pedro 
II  ■ —  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

Deferidos,  em  10/9/51 

1.740/41  —  Deolindo  Luis  Francisco  Sousa  — 

Ribeiro  Gonçalves  —  Inscrição  de 

engenho  de  rapadura. 
1.741/41  —  Raimundo   Alexandre    —  Ribeiro 

Gonçalves  —  Inscrição  de  engenho 

de  rapadura. 

1.976/41  —  Firmo  da  Silva  Porto  —  Ribeiro 
Gonçalves  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

5.749/41  • —  Raimundo  Pedro  de  Souza  Primo  — 
Pedro  II  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 


CERA  DE  CANA 

Num  trabalho  publicado  no  "Diário  de  la  Ma- 
rina",  de  21  de  setembro  de  1951,  o  Sr.  Miguel 
Pernabad  Fraga  noticia  a  montagem  e  funcionamento, 
nas  usinas  de  propriedade  da  Cuban  American  Su- 
gar Mill,  de  instalações  destinadas  a  extrair  a  cera 
de  cana  contida  no  melaço.  Segundo  o  processo  uti- 
lizado o  melaço  procedente  dos  filtros  é  levado,  por 
meio  de  uma  esteira,  até  a  parte  externa  da  fábrica 
de  cera.  Em  seguida  o  melaço  é  colocado  num  con- 
dutor onde  se  lhe  injeta  água  até  deixá-lo  com  um 
conteúdo  de  cerca  de  83  %  de  humidade.  Como  dis- 
solvente, para  lograr  a  separação  da  cera  emprega- 
se  o  Heptano  aquecido  a  2i5  graus  F,  a  fim  de  uce- 
lerar  o  poder  deste  agente  químico.  Por  gravidade 
o  melaço  entra  nos  extratores,  onde,  uma  vez  ex- 
traída a  cera,  dá-se  a  passagem  para  os  evaporado- 
res, descarregando-se  a  matéria  residual  exgotada, 
recuperando-se,  em  continuação,  grande  parte  do 
Heptano  utilizado  nos  evaporadores  e  na  própria 
cera.  Depois  tem  lugar  o  processo  de  purificação  em 
caldeirões  especiais  de  cobre,  de  fundo  duplo,  me- 
diante injeções  de  vapor  seco.  O  produto  semi-aca- 
bado,  assim  obtido,  é  enviado  em  seguida,  para  os 
Estados  Unidos,  onde  o  processo  de  purificação  é 
completado.  A  produção  de  cera  de  cana  é  da  ordem 
de  700  a  900  gramas  por  tonelada  de  cana  moída. 


\.^1A/A\  —  Joaquim  Mandoura  —  Ribeiro  Gon- 
çalves —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  —  Mandado  arquivar,  em 
12/9/51. 

Deferidos,  em  12/9/ "bX 

1.965/41  —  Terto  Cazado  da  Silva  —  Ribeiro 
Gonçalves  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

1.977/41  —  José  dos  Santos  Rocha  —  Ribeiro 
Gonçalves  —  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  . ■ 

20.983/51  —  Manoel  Ribeiro  Neto  —  Campos  r— 
Desentranhamento  de  escritura  ane- 
xada ao  processo  de  transferência  de 
quota  de  fornecimento  ' —  Deferido, 
em  13/9/51. 

20.573/51  —  Francisco  Pereira  de  Carvalho  — 
Campos  —  Transferência,  por  des- 
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membramentO;  de  parte  da  quota 
de  fornecimento  de  canas  à  usina 
"Paraíso"  para  Amaro  Pereira  de 
Carvalho  —  Deferido,  em  18/9/51. 

Deferidos,  em  21/9/51 

20.985/51  • —  Conceição  Miranda  Minúcio  —  Cam- 
pos —  Desentranhamento  de  do- 
cumento anexado  ao  processo  de 
transferência  de  quota  junto  à  usina 
"São  João". 

23.242/51  —  Armando  José  Rodrigues  Peixoto  — 
Mangaratiba  \ —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 


30.905/50  —  Alfredo  de  Sousa  Bastos  —  Sapu- 
caia —  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  para  Constância  de  Sousa 
Bastos  —  Mandado  arquivar,  em  .  . 
25/9/51. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO  : 

Deferidos,  em  10/9/51 

7.035/51  —  Milos  Filipini  —  Rio  das  Pedras  — 
Transferência  de  usina  para  Usina 
Santa  Helena  S.  A. 
22.101/51  —  Fábrica  de  Caldeira  a  Vapor  Hér- 
cules Ltda.  — -  São  Paulo  —  Certi- 
ficado de  que  a  maquinaria  a  que 
se  referem  as  licenças  de  importa- 
ção ns.  18/50  —  15 .823  —  .  . 
16.100,  18/51  —  103.297  —  .. 
35.542,  18/51  —  103.296  —  .. 
35.535,  se  destina  a  com.pletar  o 
equipamento  que  contribuirá  para 
o  desenvolvimento  da  economia  bra- 
sileira. 

Ma7i dados  arquivar,  em  12/9/51 

41/49  —  irmãos  Ragazzo  &  Cia.  —  Limeira 
—  Autorização  para  o  fabrico  de 
aguardente. 

18.304/51  —  Irmãos  Franceschi  S.  A.  Agrícola, 
Industrial  e  Comercial  —  Jaú  —  Can- 
celamento de  nome  do  fornecedor 


Oscar  Lucas,  em  virtude  do  seu  fa- 
lecimento, e  sua  substituição  pelo  de 
nome  Osório  Bernardo. 

Deferidos,  em  12/9/51 

22.578/46  —  José  Joaquim  Pereira  —  Brodosqui 
■ —  Transferência  de  engenho  de  açú- 
bruto  para  José  Facioli  &  Irmão. 

16.690/51  —  Alexandre  Cunali  S.  A.  —  Indus- 
trial, Comercial  e  Agrícola  —  Mo- 
coca  —  Transferência  de  engenho 
turbinador  para  Guilherme  Felipe. 

20.675/51  —  Giosué  Viel  ■ —  Araras  —  Pede  de- 
volução das  cópias  de  escritura  que 
se  acham  anexadas  ao  processo  n.  .  . 
SC.  9.133/51. 

21.329/51  —  Manoel  Fidélis  da  Cunha  —  Cer- 
quilho  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

Deferidos,  em  13/9/51 

15.860/51  —  Sílvio  Pereira  —  São  Paulo  —  Pa- 
gamento da  importância  de  Cr$  .  . 
4.000,00,  por  serviços  prestados  à 
Prefeitura  Municipal  de  Igarapava  por 
conta  e  ordem  do  I.  A.  A.  no  re- 
curso interposto  por  Conceição  e 
Margarida  Conceição  Lima  contra 
aquela  Prefeitura. 

22.404/51  —  Hipólito  Ferreira  de  Castro  —  Li- 
meira —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

22.405/51  —  José  Paiola  Filho  &  Irmão  —  Des- 
calvado  : —  Inscrição  de  fábrica  de 
aguardente. 

22.406/51  —  Juvenal  Mendes  de  Bodoy  ■ —  Co- 
tia —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

22.408/51  —  Primo  Ferrara  &  Irmãos  —  Jarinu 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

22.409/51  —  Oscar  Peres  —  Pirassununga  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

22.410/51  —  Sisto  Grafis  —  Pirangi  ^  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente. 

Deferidos,  em  14/9/51 

22.728/51  —  Alberto  Cardoso  de  Almeida  —  Fer- 
nandópolis  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 
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22.730/51  —  Irmãos  Giangareli  —  Palmital  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
22.731/51  —  Irmãos  Uemori  —  Franco  da  Rocha 

—  Inscrição  de  engenho  de  agaar- 
dente. 

22.732/51  —  Florêncio  da  Silva  Queiroz  —  Pi- 
ran ji  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

22.886/51  —  Maria  Joana  Souza  Nobre  dos  Reis 
Pontal  í —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em  .... 
17/9/51. 

16.335/51  —  Eduardo  Sanches  Garcia  —  Pôrto 
Feliz  ( —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  junto  à  usina 
Pôrto  Feliz  para  João  Pupin  e  outros 

—  Deferido,  em  18/9/51. 

11  .884/44  —  José  Martinez  Fernandes  —  Pira- 
cicaba —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar  bruto  —  Deferido,  em  ... 
21/9/51. 

Mandados  arquivar,  em  21/9/51 

305/44  —  Pascoal  Contieiro  > —  Sta.  Rita  do 
Passa  Quatro  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  açúcar. 
7.642/47  I —  Zillo  &  Lorenzetti  —  Condommio 


—  Macatuba  —  Relação  de  maqui- 
naria adquirida. 

18.507/51  . —  Usina  Açucareira  Bom  Retiro  S.  A. 

Capivari  —  Comunica  aquisição  de 

um  vácuo  de  150  hectolitros. 
19.925/51  —  Luis  Zillo  &  Sobrinhos  —  Lençóis 

Paulista  —  Instalação  de  novos  ma- 

quinismos. 

19.927/51  ' —  Zillo  &  Lorenzetti  —  Condomínio 
1 —  Macatuba  —  Instalação  de  novos 
maquinismos. 

Mandados  arquivar,  em  25/9/51 

3.882/43  —  José  Lourenço  Francisco  —  Mogi- 
Mirim  —  Cancelamento  de  inscrição 
de  engenho  de  açúcar. 
18.508/51  —  Cia.  Agrícola  e  Industrial  São  Jerô- 
nimo —  Limeira  —  Comunica  a 
aquisição  de  maquinaria  para  a  sua 
usina. 

ESTADO  DE  SERGIPE  : 

17.346/51  —  Aloísio  Acióli  Leite  —  Riachuelo 

—  Fixação  de  quota  de  fornecimen- 
to de  canas  junto  à  Usina  Central 
Riachuelo  S.  A.  —  Deferido,  em  .  . 
13/9/51. 
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MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 


O     B  A  N  G  U  E 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SE- 
NHORES PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E 
CHEFE  DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL  EM  SETEM- 
BRO DE  1951 

Auxílio  Odontológico 

952/51  —  A.R.S.  —  De  acordo.  Conceda-se  o 
auxílio  de  Cr$  3.000,00,  em  6/9/51. 

988/51  —  C.E.M.P.  —  Deferido  até  Cr$   

3.000,00,  em  17/9/51. 
1057/51  —  O.E.M.  —  Deferido,  em  14/9/51. 
1062/51  —  W.S.M.  —  Deferido,  em  14/9/51. 
1121/51  —  G.C.V.  —  Deferido,  em  20/9/51. 
1148/51  —  A.F.S.  —  Deferido,  em  19/9/51. 

Auxílio  pré-natal 

1002/51  —  A.A.B.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
conceda-se  o  auxílio  pré-natal  reque- 
rido, em  28/9/51. 

1084/51  —  F.F.P.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  1 . 000,00, 
na  forma  do  presente  parecer,  em 
25/9/51. 

1093/51  —  D.L.S.  —  De  acordo.  Conceda-se  o 
auxílio  requerido,  em  20/9/51. 

1115/51  —  B.  S.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  prénatal  de  Cr$  1 . 000.00, 
na  forma  do  presente  parecer,  em  .  . 
25/9/51. 

1200/51  —  M.P.F.P.  —  De  acordo.  Conceda-se  o 
auxílio  pré-natal,  em  28/9/51. 

Auxílio  financeiro. 

728/51  —  O.A.S.  ^  Deferido,  em  20/9/51. 

907/51  —  J.N.A.  —  Deferido,  em  19/9/51 

938/51  —  M.P.  —  Indeferido,  em  13/9/51. 

977/51  —  A.M.  —  Deferido,  em  14/9/51. 

994/51  —  A.J.S.  —  Deferido,  em  13/9/51. 

1185/51  —  J.M.G.  —  Deferido,  em  27/9/51 

Licença-nojo 

1176/51  —  W.M.O.  —  De  acordo,  em  18/9/^1. 
1177/51  —  E.B.  —  De  acordo,  em  25/9/51. 


Licença  sem  vencimentos 
1075/51  —  V.L.F.  —  De  acordo,  em  4/9/51. 
Licença-gala  e  donativo  para  casamento 

1113/51  —  G.M.P.  ( —  De  acordo.  Conceda-se  o 
donativo  de  casamento  de  Cr$  ... 
1.000,00,  em  6/9/51. 

1131/51  —  A.B.  —  De  acordo.  Conceda-se  o  au- 
xílio nas  condições  do  parecer  dêsse 
Serviço,  em  11/9/51. 

1170/51  i —  G.M.P.  —  Dte  acordo  com  o  parecer, 
pelo  deferimento  do  pedido,  em  .  . 
18/9/51. 

1194/51  —  A.B.  —  De  acordo.  Conceda-se  a  licen- 
ça-gala requerida,  em  21/9/51. 

Licença  para  tratamento  de  saúde 

1064/51  —  I.C.L.A.  —  Deferido,  em  4/9/51. 

1069/51  —  A.P.  —  Deferido,  em  10/9/51. 

1108/51  .—  J.A.V.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  1/9/51. 

1145/51  —  G.M.S.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
pelo  deferimento  do  pedido  de  10  dias 
de  licença,  em  18/9/51. 

1172/51/51  —  J.F.B.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  retro,  dêste  Serviço,  em  ... 
24/9/51. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saúde 

1122/51  —  J.F.N.  —  Deferido,  em  19/9/51. 

Prorrogação   de  licença  sem  vencimentos 

1076/51  —  J.L.F.  —  Deferido,  em  13/9/51. 

Dispensa  de  ponto 

1189/51  —  W.C.S.  —  Deferido,  em  14/9/51. 

Licença  para  prestar  assistência  a  pessoa  da  família 

928/51  —  M.C.M.B.S.  —  A  licença  de  9  dias, 
pedida  pela  funcionária,  para  trata- 
mento de  filho  menor,  já  está  ven- 
cida desde  2/8/51,  podendo  ser  con- 
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cedida,  desde  que  tenha  a  requerente 
voltado  ao  serviço,  a  partir  de  2/8/51, 
quando  expirou  o  prazo  da  licença  pe- 
dida, em  4/9/51. 
1071/51  —  A.A.L.  —  Deferido,  em  14/9/51. 

Abono  de  faltas  e  licença  para  tratamento  de  saúde 

951/51  —  A.S.D.  —  Deferido,  nos  termos  do 
parecer  retro.  Transcreva-se  o  laudo 
médico  da  S.  A.  S.  para  conhecimento 
da  administração,  da  D.  R.,  em  ... 
18/9/51. 

1119/51  —  H.M,M.  . —  De  acordo,  em  11/9/51. 

1127/51  —  C.L.S.C.M.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  4/9/51. 

1150/51  —  E.FM.  ' —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer retro,  em  13/9/51. 

Abono  de  faltas 

834/51  _  J.L.C.V.  —  De  acordo,  em  5/9/51. 

1001/51  —  E.B.  —  Deferido,  na  forma  do  parecer 
dêste  Serviço,  em  13/9/51. 

1078/51  —  L.G.L.O.  —  Deferido,  em  18/9/51. 

1087/51  —  A.A.L.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,   em  4/9/51. 

1088/51  —  N.H.B.  —  Deferido,  nos  termos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  1/9/51. 

1094/51  —  J.C.D.S.  —  Deferido,  nos  termos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  1/9/51. 

1095/51  A.C.A.  —  Deferido  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço  em  4/9/51. 

1096/51  —  M.H.O.M.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  1/9/51. 

1097/51  ■ —  A.S.D.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  1/9/51. 

1098/51  —  F.M.S.A.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  1/9/51. 

1099/51  ' —  A.W.F.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  13/9/51. 

1112/51  —  E.G.S.M.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  1/9/51. 

1116/51  —  D.B.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  10/9/51. 

1117/51  —  D.A.B.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  1/9/51. 

1123/51  —  M.R.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  13/9/51. 


1124/51  —  N.P.A.  —  Indeferido,  por  falta  de  am- 
paro legal,  em  18/9/51. 

1125/51  —  T.M.S.  —  Deferido,  nos  têrmos  dc 
parecer  dêste  Serviço,  em  13/9/51. 

1126/51  —  Y.S.L.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  4/9/51. 

1129/51  —  W.S.M.  —  Deferido,  na  forma  do  pr.- 
recer  dêste  Serviço,  em  10/9/51. 

1134/51  —  H.V.S.  —  De  acordo.  Deferido,  nr. 

forma  do  parecer  dêste  Serviço,  cm 
6/9/51. 

1135/51  —  E.A,  ■ —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  6/9/51. 

1138/51  —  Z.D.D.  —  De  acordo  com  o  parecer 
dêste   Serviço,   em  11/9/51. 

1141/51  —  G.P.A.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  11/9/51. 

1142/51  —  A.T.D.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer retro,  em  13/9/51. 

1143/51  —  M.J.P.A.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  11/9/51. 

1144/51  —  S.N.Q.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  11/9/51. 

1152/51  • —  M.M.  —  Indeferido,  por  falta  de  cha- 
mada médica,  em  20/9/51. 

1153/51  —  A.M.C.  ■ —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  retro  dêste  Serviço,  em  .... 
24/9/51. 

1157/51  —  M.H.,M.G.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  20/9/51. 

1158/51  —  F.P.F.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer retro,  dêste  Serviço,  em  .... 
18/9/51. 

1159/51  —  M.L.P.A.  —  De  acordo  com  o  pare- 
cer, em  13/9/51. 

1160/51  —  Y.S.L.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer dêste,  Serviço,  em  13/9/51. 

1168/51  —  J.B.C.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer retro  dêste  Serviço,  em  19/9/51. 

1171/51  —  M.T.S.T.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  abaixo,  dêste  Serviço,  em  .  . 
17/9/51.  , 

1174/51  —  A.M.M.M.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  retro,  dêste  Serviço,  em  ... 
20/9/51. 

1178/51  —  M.L.G.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  21/9/51. 

1179/51  — M.C. J.C.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer abaixo,  dêste  Serviço,  em  .  .  . 
17/9/51. 
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1!  80/51  —  N.F.C.  —  Deferido  nos  têrmos  do  pa- 
recer deste  Serviço,  em  17/9/51. 

1186/51  —  L.V.M.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  retro,  dêste  Serviço,  em  .  .  . 
21/9/51. 

1190/51  —  L.P.V.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer abaixo,  dêste  Serviço,  em  .  .  . 
20/9/51. 

1195/51  —  J.I.L.C.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  abaixo,  dêste  Serviço,  em  .  .  . 
18/9/51. 

1198/51  —  M.T.O.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  retro,  dêste  Serviço,  em 
21/9/51. 

1199/51 —  A.C.D.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer retro,  dêste  Serviço,  em  .... 
21/9/51. 

1204/51  —  H.T.F.  : —  Deferido  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  21/9/51. 

1207/51  —  J.C.D.S.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer retro,  dêste  Serviço,  em  21/9/51. 

1209/51  —  M.S.C.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer abaixo,  dêste  Serviço,  em  ... 
20/9/51. 

1212/51  —  D.A.B.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer abaixo,  dêste  Serviço,  em  ... 
20/9/51. 

1213/51  —  D.A.B.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer retro,  dêste  Serviço,  em  21/9/51. 

1217/51  —  CG.  > —  Deferida,  na  forma  do  pa- 
recer abaixo,  dêste  Serviço,  em  .... 
21/9/51. 

1218/51  —  N.T.L.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  abaixo,  dêste  Serviço,  em  .  . 
21/9/51. 

1219/51  —  A.L.  —  Deferido,  nos  têrmos  do  pa- 
recer dêste  Serviço,  em  21/9/51. 

1222/51  —  N.V.P.  —  Deferido,  na  forma  do  pa- 
recer abaixo,  dêste  Serviço,  em  ... 
24/9/51. 

1224/51  —  C.L.S.C.M.  —  Deferido,  na  forma  do 
parecer  dêste  Serviço,  em  24/9/51 

1226/51  —  H.V.S.  > —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  abaixo,  dêste  Serviço,  em  ... 
25/9/51. 

1247/51  —  R.R.L.D.  —  Deferido,  nos  têrmos  do 
parecer  abaixo,  dêste  Serviço,  em  .  . 
27/9/51. 
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Lkença-especial 

1433/50  —  L.P.P.  —  Indeferido,  em  21/9/51. 
1756/50  —  J.L.G.  —  Deferido,  em  13/9/51. 
1757/50  —  I.T.C.  —  Deferido,  em  20/9/51. 
1776/50  ^  Z.B.F.  —  Deferido,  em  19/9/51. 

146/51  —  L.M.B.  —  Deferido,  em  18/9/51. 

162/51  —  Y.S.A.  —  Deferido,  em  13/9/51. 

212/51  —  J.B.F.L.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 

279/51  —  B.S.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 

297/51  —  CA  B.C.  —  Arquíve-se,  em  12/9/  51. 

302/51  —  A.F.M.  —  De  ^côrdo,  em  11/9/51. 

331/51  —  A.O.R.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 

411/51  —  M.L.M.  —  Deferido,  em  13/9/51. 

445/51  _  M.P.C.B.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 

495/51  _  Y.S.A.  —  Deferido,  em  13/9/51. 

563/51  —  S.P.M.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 

574/51  —  E.T.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 

593/51  —  J.P.C  A.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 

601/51  —  F.G.F.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 

618/51  —  O.C.H.W.S.  —  Indeferido,   em  ... 
17/9/51. 

'633/51  —  E.G.M.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 
635/51-—  A.R.S.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 
636/51  —  M.L.D.G.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 
637/51  —  R.O.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 
622/51  —  L.P.S.  —  Arquíve-se,  em  10/9/51. 
680/51  — -  J,A,A,  —  De  acordo,  em  11/9/51. 
726/51  —  L.A.A.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 
727/51  —  G.A.S.S.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 
730/51  —  G.CV.  ^  De  acordo,  em  11/9/51. 
753/51  —  O.F.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 
757/51  —  A.A.M.  —  De  acordo,  em  11/9/53. 
763/51  —  A.A.B.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 
852/51  —  C.R.B.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 
854/51  —  I.M.B.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 
889/51  —  N.E.R.  —  Deferido,  em  28/951. 
890/51  —  J.R.S.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 
893/51  —  F.B.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 
910/51  —  O.B.A.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 
917/51  —  I.C.L.A.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 
920/51  —  L.C.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 
921/51  —  E.C.L.  —  Deferido,  em  10/9/51. 
993/51  —  P.F.M.  —  Deferido,  em  13/9/51. 
1022/51  —  V.T.R.A.  —  De  acordo,  em  11/9/51- 
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1040/51  —  S.S.S.  —  De  acordo,  em  11/9/51. 

1065/51  —  A.M.S.  —  Indeferido,  em  21/9/31. 

1086/51  —  S.F.C  —  Deferido,  em  18/9/51- 

1090/51  —  F.C.  —  Deferido,  em  18/9/51. 

1091/51  —  L.P.S.  —  Deferido,  em  18/9/51. 

1104/51  —  D.B.M.  —  Deferido,  em  18/9/51.' 

1111/51  —  L.G.L.O.  —  Deferido,  em  18/9/*^-l. 

1132/51  —  Z.D.V.   -  Deferido,  em  21/9/51. 

1133/51  _  j.s.M.  —  Deferido,  em  20/9/51. 

1137/51  _  Y.S.A.  —  Deferido,  em  20/9/51. 

1169/51  —  J.M.D.B.  —  Deferido,  em  24/9/51. 

1197/51  _  C.L.A.  —  Deferido,  em  19/9/51. 

Horário-especial 

1056/51  —  F.M.S.A.  —  Deferido,  em  1/9/51. 
1074/51  —  A.M.  —  Deferido,  em  1/9/51. 

Reconsideração  do  despacho 

46/51  —  G.M.M.  ^-  Deferido,  ep  13/9/51. 
323/51  —  A.O.C  —  Deferido  em  4/9/51. 

1012/51  —  M.D.F.G.  —  Mantenho  o  despacho 
anterior,  em  5/9/51. 

1037/51  —  V.L.F.  —  De  acordo  e  que  se  baixe 
a  portaria  nos  termos  propostos,  para 
evitar  a  repetição  do  fato,  em  13/9/51. 

1106/51  —  H.T.F.  ■ —  Reconsidero,  à  vista  do  pa- 
recer retro,  em  13/9/51. 

1]].4/51  ^.  R.M.O.  —  Deferido,  em  12/9/51. 

Regularização  do  "ponto" 

1041/51  —  J.A.T.B.  —  Deferido,  em  26/9/51. 

1128/51  —  D.A.B.  —  Regularize-se,  à  vista  da  in- 
formação retro,  em  13/9/51. 

1154/51  —  E.A.  —  Deferido,  em  face  do  parecer 
retro,  em  12/9/51. 

1173/51  —  J.F.B.  > —  Deferido,  nos  termos  do  pa- 
recer retro,  em  17/9/51. 

Pedido  de  nomeação 

116/51  —  A.G.A.  — -  Arquive-se,  de  acordo  com 
o  parecer  da  Divisão  Jurídica,  em  .  . 

4/9/51. 

671/51  —  H.P.M.  —  Arquive-se,  de  acordo  com 
o  p.irecer  da  D.J.,  em  4/9/51. 

679/51  —  CR.  —  Arquive-se,  de  acordo  com  o 
parecer  da  D.J.,  em  4/9/51. 


685/51  —  H.A.  —  Arquive-se,  de  acordo  com  o 
parecer  da  D.  J.,  em  4/9/51. 

966/51  —  W.  G.  —  Arquive-se,  de  acordo  com 

o  .parecer  da  D.J.,  em  4/9/51. 
1276/51  —  F.CCB.  —  Arquive-se,  de  acordo  com 
o  parecer  da  D.J.,  efn  4/9/51. 

Ajuda  de  custo 

1047/51  ■ —  A.B.C  —  Deferido,  como  propõe  a 
D.A.,  em  21/9/51. 

Pedido  de  arquivamento 

494/51  —  Y.S.A.  —  Deferido,  em  13/9/51. 
1107/51  —  Y.S.A.  r—  Deferido,  em  13/9/51. 
1156/51  —  CA.B.C  —  Deferido,  em  12/9/51. 

Diferença  de  vencimentos 

653/51  —  A.CB.CL.  e  outros  —  Arquive-se,  de 
acordo  com  o  parecer  da  D.J.,  em  .  . 
4/9/51. 

Inscrição  como  médico  credenciado  no  LA. A. 

1193/51  —  J.V.  —  De  acordo,  em  25/9/51. 

Devolução  de  documentos 

1151/51  —  H.CC  —  De  acordo.  A  T.  A.  para 
os  devidos  fins,  em  17/9/51. 

Revisão  de  proventos  da  aposentadoria 
797/51  —  H.M.L.  —  De  acordo,  em  5/9/51. 

Transferência  de  beneficiários  no  "Fundo  de 
beneficência" 

1130/51  —  M.M.  —  Indeferido,  em  20/9/51. 

Transferência  de  viagem 

1146/51  —  V.G.  —  De  acordo,  em  28/9/51. 


NOVOS  ENDEREÇOS  DE  DELEGACIAS 
REGIONAIS 

A  Delegacia  Regional  do  I.A.A.  em  Sal- 
vador acha-se  agora  instalada  à  rua  Torqua- 
to  Bahia,  3,  Edifício  Magalhães. 

Também  se  encontra  em  novas  instala- 
ções à  D.  R.  de  Maceió,  cujo  endereço  é  o 
seguinte  :  Rua  Sá  e  Albuquerque,  544,  Edi- 
fício do  Banco  do  Povo  de  Jaraguá. 
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PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL  DIRETO 


Em  ofício  dirigido  ao  Sr.  Presidente 
desta  autarquia,  o  Sindicato  da  Indústria  de 
Açúcar  de  Pernambuco  solicitou  o  reexame 
e  alteração  do  princípio  adotado  na  Resolu- 
ção 300/49,  pelo  qual  foi  considerado  álcool 
direto  para  efeito  de  bonificação,  o  que  fôr 
produzido  pelas  destilarias  anexas  às  usinas 
além  da  quantidade  correspondente  a  7  li- 
tros por  saco  de  açúcar  fabricado. 

Com  pareceres  do  Serviço  Técnico  In- 
dustrial, Serviço  de  Estudos  Económicos  e 
do  Serviço  do  Álcool,  foi  o  expediente  enca- 
minhado ao  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  para 
relatar  à  Comissão  Executiva.  O  voto  do 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira  aprovado  por 
unanimidade,  é  do  seguinte  teôr  : 

«O  parecer  emitido  pelo  Serviço  de  Es- 
tudos Económicos  da  D.E.P.  apreciou  com 
segurança  os  diversos  aspetos  da  questão 
suscitada  pelo  Sindicato  da  Indústria  Yío 
Estado  de  Pernambuco,  bem  assim,  a  tese 
que  houve  por  bem  sustentar,  à  margem 
do  pedido,  o  serviço  Técnico  Industrial  do 
D.A.P. 

A  meu  ver,  tem  tôda  razão  o  Sr.  Chefe 
do  S.E.E.  quando  rejeita  o  ponto  de  vista 
do  S.T.I.,  favorável  ao  reexame  e  alteração 
do  princípio  da  fixidez  do  volume  de  álcool 
residual  por  saco  de  açúcar,  tornando-o  va- 
riável, de  acordo  com  a  retenção  média  de 
cada  usina,  conforme  o  quadro  apresentado 
para  canas  de  13  %  de  riqueza  em  sacarose. 
E  o  faz,  sem  mesmo  entrar  na  análise  das 
considerações  de  ordem  técnica  levantadas 
pelo  Servàço  da  D.A.P.,  por  parecer-lhe  ine- 
xequível a  determinação  do  álcool  residual 
na  forma  proposta.  Seriam  necessários  tes- 
tes continuados  no  curso  da  safra  na  tota- 
lidade das  usinas  do  país,  para  se  apurar  o 
índice  final  de  recuperação  em  cada  uma  de- 
las. Isto  basta  para  evidenciar  a  impossi- 
bilidade de  ser  adotado  tal  critério  de  va- 
riação, independentemente  de  maior  "exame 
da  fórmula  sugerida. 

Todavia,  há  ali  pontos  merecedores  de 
reparo,   certamente   discutíveis,  sobretudo 
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um  que  se  relaciona  com  a  sacarose  não  re- 
cuperada existente  no  mel  final.  Vejamos. 
Se  um  produtor  de  açúcar  quisesse  utilizar 
também  sua  matéria-prima  na  fabricação 
de  álcool  direto,  um  dos  meios  de  que  dis- 
põe, o  mais  comum  aliás,  é  a  obtenção  e 
subsequente  emprêgo  do  mel  rico,  com  teór 
elevado  de  sacarose.  Em  caso  como  êste, 
que  valor  teriam  os  resultados  dos  testes  ? 
Se  fossem  interpretados  ao  pé  da  letra,  as 
usinas  produtoras  de  mel  rico  destinado  ao 
fabrico  de  álcool  direto  seriam  profunda- 
mente prejudicadas.  Observe-se  que,  segun- 
do o  quadro  (III)  já  mencionado  do  S.T.I., 
uma  usina  capaz  de  recuperar  80  %  de  sa- 
carose ensacada,  porém  só  o  fazendo  na  pro- 
porção de  70  %  por  desejar  produzir  álcool 
direto  de  mel  rico,  tem  o  seu  índice  de  ál- 
cool residual  elevado  de  4,8  litros  para  10,4 
litros  por  saco  de  açúcar.  Isto  é,  todo  seu 
álcool  direto  passaria  a  ser  considerado  re- 
sidual. É  óbvio  que  o  sistema  em  apreço  se- 
ria inaplicável  às  usinas  nas  condições  ex- 
postas. Por  outro  lado,  o  caso  das  usinas 
cujo  mel  rico  resulta  de  deficiência  na  fa- 
bricação, na  turbinagem,  não  deve  ser  resol- 
vido na  base  da  fórmula  em  exame.  Em  pri- 
meiro lugar,  como  distinguir  entre  a  que 
o  produziu  intencionalmente  e  aquela  que 
o  fabricou  de  modo  involuntário  ?  Em  se- 
guida, porque  não  considerar  direto  o  ál- 
cool oriundo  do  mel  rico  da  última,  se  é, 
afinal,  tão  produto  quanto  o  açúcar  ?  Não 
se  justificaria  classificá-lo  como  residual, 
exceto  se  retroagíssemos  à  fase  de  absoluta 
primazia  do  açúcar,  com  o  álcool  por  sub- 
produto. O  certo  é  que  a  sacarose  contida  no 
caldo  de  cana  esmagada  tanto  pode  ser  apro- 
veitada na  obtenção  de  açúcar,  como  na  de 
álcool,  a  preço  correspondente  ao  daquele  no 
momento. 

Causa  ainda  estranheza  o  fato  de  não 
haver  no  trabalho  do  S.T.I  qualquer  refe- 
rência à  pureza  das  canas,  que  tanta  influên- 
cia exerce  sobre  a  taxa  de  recuperação  da  sa- 
cp.rose  entrada  na  fabricação. 
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São  estas  as  observações  de  outra  natu- 
reza, relativas  à  conceituação  do  álcool  di- 
reto,  de  especial  inlerêsse  para  esta  Supe- 
rintendência, que  julguei  conveniente  acres- 
centar às  do  parecer  do  S.E.E.,  em  contrá- 
rio à  opinião  esposada  pelo  Serviço  Técnico 
Industrial. 

A  relação  vigente  de  7  litros  de  álcool 
por  saco  de  açúcar  não  se  afasta  sensivel- 
mente da  que  se  verifica  na  indústria  cana- 
vieira  nacional  nas  atuais  condições  de  efi- 
ciência das  usinas,  em  têrmos  médios.  Não 
existe,  pois,  conveniência  alguma  em  nos 
afastarmos  do  principio  da  fixidez  do  índice 
até  agora  adotado. 

No  que  respeita  á  pretensão  do  Sindi- 
cato da  Indústria  do  Açúcar  no  Estado  de 
Pernambuco,  a  qual  não  contém  pròpria- 
mente  objeção  ao  principio  da  fixidez,  mas 
se  relaciona  aos  melaços  porventura  desvia- 
dos da  fabricação  do  álcool  para  alimenta- 
ção de  animais,  por  fôrça  do  artigo  51  da 


Resolução  n.  109/45,  e  para  efeito  de  cál- 
culo do  álcool  direto,  cumpre  registrar  que 
o  Sr.  Chefe  do  Serviço  de  Estudos  Económi- 
cos fixou  suas  verdadeiras  proporções, 
achando-a  de  certo  modo  razoável.  Porém, 
acrescenta,  sòmente  na  hipótese  do  Insti- 
tuto controlar  as  entregas  de  melaços  rias 
usinas  aos  fornecedores  através  de  meios 
seguros,  seria  possível  atendê-la. 

Acontece  que  essas  quantidades  de  méis 
variam  em  função  das  canas  recebidas  de 
terceiros.  Às  vezes  são  substituídas  por  ál- 
cool e,  em  outras  ocasiões,  por  pagamentos 
em  dinheiro  na  equivalência  do  preço  do 
mel.  É  dificílimo  controlar  e  fiscalizar  tais 
entregas  de  melaços  com  eficácia.  E  dado 
que  não  são  de  vulto  e  poucas  as  usinas 
pernambucanas  que  produzem  habitualmen- 
t(^  álcool  direto,  julgo  não  se  deve  acolher 
o  pedido  por  ser  inviável  o  indispensável 
contróle  da  distribuição  dos  méis  das 
usinas.» 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICIiCÂO  00  INSTITUTO  DO  ACÚCaO  E  00  ÁLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1948  e  1949  — ■  Completo  serviço  de  infor- 
mações sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1948/49.  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autarquia 
açucareira  naquele  período. 


TEMOS  niNDIl  DLGUNS  EXEMPLARES  DOS  ANOS  ANTERIORES 

Preço  do  exemplar   Cr$  50,00 

Pelo  Correio,  registrado  .  .    Cr$  52,00 

A  VENDO  Nfl  SEDE  00  INSTITUIO  E  NAS  DELEGACIAS  REGIONAIS  DOS  ESTQDOS  DE  ALAGOAS,  BAHIA, 
MINflS-GERfllS,  PARDlBA,  PERNAMBUCO.  RIO  DE  JANEIRO  (CAMPOS),  SÃO  PílULO  E  SERGIPE 

,   .  .  f 
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REMOÇÃO  DE  USINA 


O  proprietário  da  Usina  Maluf  recorreu 
da  decisão  da  Comissão  Executiva  que  auto- 
rizou a  transferência  da  mesma  fábrica  para 
o  município  de  Mogim-Mirim  com  redução 
de  50  por  cento  na  quota  que  lhe  fôra  fixada 
por  fôrça  do  Decreto-lei  9.827. 

O  recurso  foi  apreciado  em  sessão  de 
9  de  setembro  último,  sendo  aprovado  o  pa- 
recer do  Sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  que 
assim  conclui : 

«A  concatenação  das  datas,  alinhando 
os  argumentos  invocados  pelo  recorrente, 
com  o  qual  elaboro  o  meu  parecer,  bem  como 
ligeiras  apreciações  já  feitas,  indicam  o 
acerto  da  decisão  recorrida,  face  às  inequí- 
vocas demonstrações  do  Sr.  Chide  Maluf  de 
que  não  pretende  instituir  em  sua  usina  o 
regime  de  fornecedores  e  ainda  porque  a 
decisão  que  pretende  ver  restaurada  não  se 
harmoniza  com  a  orientação  ditada  nelo 
Decreto-lei  9.827. 

De  fato,  êsse  diploma  legal,  em  seu  ar- 
tigo 5-,  determina  que  no  mínimo  50  %  dos 
aumentos  de  quotas  de  produção  concedi- 
dos com  base  no  citado  Decreto-lei,  sejam 
fabricados  com  canas  de  fornecedores,  lavi^a- 
dores  ou  colonos. 

Fixa,  portanto,  um  critério  de  grada- 
ção e  preferência  que  deve  prevalecer  nos 
planos  de  distribuição  apresentados  pelas 
usinas,  sujeitos  à  aprovação  pelo  I.  A.  A. 

E  outra  não  foi  a  interpretação  que  lhe 
deu  esta  Comissão  Executiva,  quando,  bai- 
xando a  Resolução  139/47,  que  regula  a  dis- 
tribuição entre  fornecedores  dos  aumentos 
de  quotas  concedidos  às  Usinas,  pelo  De- 
creto-lei 9.827,  omitia  lavradores  ou  colo- 
nos, determinando,  por  outro  lado,  que  os 
fornecedores  teriam  o  prazo  de  dois  anos, 
contados  da  majoração  de  suas  quotas  para 
completarem  seus  fornecimentos  na  corres- 
pondência dos  aumentos  que  lhes  foram  atri- 
buídos (art.  4°). 

Como  lógica  decorrência,  sòmente  se- 
riam admitidos  lavradores  e  posteriormente 
colonos,  como  fornecedores,  uma  vez  esgo- 
tada a  capacidade  de  produção  dos  titulares. 

Na  hipótese,  a  Usina  Maluf,  invertendo 
essa  ordem  natural  de  preferência,  pretende 


a  restauração  de  uma  decisão  que  sòmente 
a  beneficia,  como  já  acentuamos  anterior- 
mente, em  prejuízo  de  lavradores  em  terras 
próprias  que  desejam,  como  o  Sr.  Artur  Cor- 
reia, se  transformar  em  seu  fornecedor. 

A  fragilidade  dos  argumentos  apresen- 
tados pela  Usina,  para  se  opôr  ao  regime 
de  fornecedores  em  Capivari,  ressalta  de 
suas  petições,  onde  ora  declara  que  a  sua 
produção  se  restringiu  na  safra  48/49  a 
10.250  sacos  de  açúcar,  receiosa  de  contra- 
riar a  regulamentação  do  I.A.A.,  para,  em 
seguida,  afirmar  não  ser  possível  consti- 
tuir fornecedores  por  não  lhes  poder  pro- 
porcionar tabelas  idênticas  à  Usina  Raffard 
e  logo  após,  não  poder  admiti-los  por  difi- 
culdades no  abastecimento  de  água,  quando 
essa  alegação  não  ficou  comprovada  por 
técnico  no  assunto,  e  o  inspetor-fiscal  que 
a  admitiu  como  justa,  afirma  que  a  redução 
de  sua  safra  em  1949,  resultou  da  falta  de 
matéria  prima. 

Não  bastassem  as  sequências  de  con- 
tradições e  teríamos  a  confirmação  de  sua 
atitude,  com  o  documento  de  n.  3,  pela  mes- 
ma apresentado,  onde  se  lê  : 

«Quadro  demonstrativo  da  distribuição 
do  quota  pertencente  aos  colonos  fornecedo- 
res da  Usina  Maluf»,  documento  êsse  ante- 
rior à  decisão  que  a  beneficiou. 

Ante  o  exposto,  o  Relator,  Sr.  Roosevelt 
C.  de  Oliveira,  opina,  inicialmente,  no  sen- 
tido de  que  sejam  riscadas  da  petição  apre- 
sentada pelo  recorrente,  a  fls.  14,  as  expres- 
sões ofensivas  ao  Dr.  Domingos  Guidetti,  e 
quanto  ao  mérito,  vota  pela  manutenção  da 
decisão  recorrida». 


FINANCIAlMENTO  DE  ENTRE-SAFRA 

A  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.,  tomando  em 
consideração  o  pedido  da  Cooperativa  dos  Planta- 
dores de  Cana  de  São  Miguel  dos  Campos  e  de 
acordo  com  os  pareceres  favoráveis  da  Divisão  de 
Assistência  à  Produção  e  do  Sr.  Acióli  de  Sá,  resol- 
veu conceder  àquela  entidade  o  empréstimo  de 
700.000  cruzeiros,  que  serão  destinados  ao  financia- 
mento de  entre-safra  dos  cooperados. 
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APURAÇÃO  DE  ESTOQUES  DE  AÇÚCAR 


Ao  Diretor  da  Divisão  de  Estudos  Eco- 
nómicos, o  Chefe  do  Serviço  de  Estatística 
dirigiu  o  ofício  abaixo  transcrito,  no  qual 
sugere  medidas  para  uma  melhor  apuração 
de  estoques  de  açúcar  no  país  : 

«Sr.  Diretor, 

Consoante  já  tivemos  a  oportunidade 
de,  pessoalmente,  levar  ao  conhecimento  de 
V  .  S.,  em  data  de  27  de  junho  do  ano  pró- 
ximo findo,  dirigimos  ao  Sr.  Presidente  dês- 
te  Instituto  o  ofício  n.  S.  E.  25/50,  onde 
propúnhamos  as  providências  reputadas  ne- 
cessárias por  êste  Serviço  para  um  melhor 
aparelhamento  da  apuração  dos  estoques  de 
açúcar  no  país. 

2  Não  tendo  sido  considerado  o  referi- 
do trabalho,  em  janeiro  deste  ano  reiteramos 
a  citada  proposta,  merecendo  a  mesma  arqui- 
vamento. 

3.  Não  obstante  o  exposto,  com  o 
presente  voltamos  a  oferecer  o  nosso  estudo 
sóbre  a  matéria  em  epígrafe,  conveniente- 
mente ampliado,  tendo  em  vista  a  necessi- 
dade de  se  dar  a  maior  extensão  à  coleta 
dos  elementos  relacionados  com  os  referi- 
dos estoques,  permitindo-nos  a  apuração 
mensal  do  consumo  de  açúcar  de  usinas  no 
país,  em  cifras  mais  consentâneas  com  a 
realidade  (só  possível  com  a  coleta  direta), 
uma  vez  que  estes  elementos  são  calculados 
de  modo  indireto,  através  a  conjugação  dos 
dados  de  estoques  —  inicial  e  final,  produ- 
ção e  exportação  para  o  mercado  externo. 

4  Quanto  aos  dados  de  produção,  como 
é  notório,  mercê  do  aparelhamento  de  que 
agora  dispomos,  apenas  em  algumas  ocasiões 
as  parcelas  atinentes  a  determinadas  posi- 
ções estatísticas  situadas  nos  períodos  de 
ano  civil  ou  de  safra  são  passíveis  de  pe- 
quenas complementações,  cuja  origem  se 
encontra  em  informações  prestadas  a  êstc 
S.E.C,  fora  de  época  ou  em  remanescentes. 
As  cifras  atinentes  aos  volumes  embarcados 
para  o  exterior  são  rígidas,  dada  a  sua 
exatidão.  Já  em  relação  aos  estoques  não 
podemos  assim  nos  pronunciar,  pela  escas- 
sez com  que  se  distribuem  no  país  os  nossos 
informantes,  até  esta  data  apenas  as  Dele- 
gacias Regionais  e,  nas  Unidades  Federadas 


em  que  não  dispomos  de  Delegacias,  pela 
simples  utilização  dos  Mapas  de  Produção 
Diária  ou  Relatórios  Fiscais,  mediante  os 
quais  obtemos,  tão  somente,  os  volumes  em 
depósito  nas  usinas,  em  data  remota.  Exce- 
tuamos  aqui  as  praças  de  Niterói  e  Rio  de 
Janeiro,  cujos  estoques  são  levantados  jior 
fiscais  do  I.  A.  A.,  lotado  um  dêles  neste 
S.  E.  C. 

5  Como  se  infere  das  nossas  observa- 
ções acima,  a  insuficiência  nos  levantamentos 
das  quantidades  de  açúcar  em  estoque  vem 
acarretando  flutuações  no  consumo  em  volu- 
me igual  àquele  não  apurado  ou  não  infor- 
mado e  existente  à  época  da  nossa  habitual 
coleta  — -  último  dia  de  cada  mês. 

6  Além  disso,  torna-se  mister  salientar 
que  algumas  parcelas  originárias  de  majo- 
ração do  consumo  podem  ser,  na  realidade, 
decorrentes  de  volumes  embarcados  e  em 
trânsito  por  via  marítima  para  o  mercado 
interno,  ao  fim  de  cada  mês,  não  apare- 
cendo, por  essa  forma,  as  respectivas  quan- 
tidades, nos  estoques  coletados. 

7  Nessas  condições,  julgamos  do  nosso 
dever  a  apresentação  do  estudo  que  realiza- 
mos, propondo  a  adoção  das  medidas  su- 
geridas, em  caráter  experimental  até  o  en- 
cerramento dêste  ano  de  1951,  quando  en- 
tão poderíamos  dar  o  nosso  pronunciamen- 
to final,  sôbre  a  execução  prática  e  defini- 
tiva do  plano. 

8  Alinhamos,  pois,  adiante,  as  provi- 
dências que  nos  parecem  capazes  de  sanar,  no 
momento,  as  dificuldades  expostas,  com  a 
numenclatura  seguinte  : 

I  _  ESTOQUES  EM  TRANSITO 

(via  marítima) 
II  —  ESTOQUES  VISÍVEIS. 

* 

*  * 

I  —  ESTOQUES  EM  TRÂNSITO 
(via  marítima) 

9  Relativamente  aos  estoques  em  epí- 
grafe, julgamos  conveniente  propor  que  seja 
confiada  às  nossas  Delegacias  Regionais  nos 
Estados  da  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas, 
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Sergipe  e  Bahia  e  dos  Agentes  dos  embar- 
cadores  sediados  nas  demais  cidades  por- 
tuárias brasileiras  a  tarefa  da  coleta  e  in- 
formação a  êste  S.E.C.,  dos  respectivos  ele- 
mentos, de  acordo  com  o  nosso  planeja- 
mento adiante  : 

1')  —  A  apuração  dos  volumes  em 
trânsito  para  o  mercado  interno  seria  rea- 
lizada em  face  dos  modêlos  anexos;  o  de 
n..  1,  destinar-se-ia  a  ser  utilizado  nas  infor- 
mações dos  portos  de  origem.  Êste  modelo, 
desdobrado  em  NORTE  e  SUL  seria  adotado 
para  o  açúcar  dos  tipos  de  usina  e  de  en- 
genho, indiferentemente ; 

2')  —  as  informações  relativas  ao  item 
precedente  seriam  completadas  com  a  ado- 
ção  do  modêlo  n.  2; 

3')  —  de  posse  dos  elementos  que  nos 
seriam  fornecidos,  quinzenalmente,  pelas 
Delegacias  Regionais  dos  Estados  exporta- 
dores com  o  mapa  n.  1,  êste  S.E.C,  provi- 
denciaria o  preenchimento  do  mapa  n.  2 
para  cada  localidade  destinatária,  reunidas 
as  diversas  procedências; 

4')  ^ —  enviados  os  mapas  n.  2  aos  pre- 
postos  do  I.A.A.  nos  portos  de  destino,  ali 
seriam  os  mesmos  examinados,  retornando 
a  informação,  por  telegrama,  dos  volumes 
desembarcados  dentro  de  cada  quinzena, 
servindo-se  para  tanto,  da  referência  numé- 
rica dos  lotes  descriminados  no  impresso; 
por  omissão,  conheceríamos  as  parcelas  ain- 
da em  viagem,  constituindo  estas  o  açúcar 
em  trânsito,  —  futuro  estoque  da  locali- 
dade de  destino; 

5')  —  concomitantemente,  aqueles  pre- 
postos  encaminhariam  a  êste  S.E.C.,,  (no 
fim  de  cada  mês,  por  via  aérea,  o  mapa  de 
modêlo  n.  3,  correspondente  ao  levantamen- 
to dos  estoques,  por  tipos  e  pontos  de  arma- 
zenamento, nas  localidades  de  suas  respecti- 
vas sedes; 

6-)  —  excetuar-se-iam  do  procedimen- 
to citado  no  item  precedente  os  informantes 
localizados  nos  portos  de  Natal  e  Santos,  os 
quais  remeteriam  o  modêlo  n.  3,  às  Dele- 
gacias da  Paraíba  e  São  Paulo,  respectiva- 
mente. 

10  Com  referência  aos  prepostos  do 
I.A.A. ,  nossos  informantes  nos  portos  de  des- 
tino, parece-nos  que  seria  de  tôda  a  conve- 
niência que  fossem  êles  os  agentes  dos  em- 
barcadores,  os  quais  poderiam  colaborar  com 


êste  S.E.C.,  neste  particular,  sem  quaisquer 
ónus  para  o  I.A.A.  Para  êsse  efeito,  procura- 
ríamos obter  junto  aos  embarcadores  das 
Unidades  Federadas  exportadoras,  a  sua  con- 
cordância, bem  como,  a  relação  dos  respecti- 
vos agentes  nos  portos  de  Manaus,  Belém, 
São  Luiz,  Terezina,  Fortaleza,  Natal,  Vitó- 
ria, Santos,  Paranaguá,  Florianópolis,  Rio 
Grande,  Pelotas  e  Pôrto  Alegre,  para  futuro 
conhecimento  do  respectivo  conceito. 

11  Isto  posto,  colocar-nos-íamos  em 
contacto  com  os  citados  agentes,  para  o  es- 
tudo da  aplicação,  na  prática,  dos  modêlos 
números  2  e  3. 

12  As  informações  sòbre  a  idoneidade 
dos  agentes  dos  embarcadores  em  cada  pôrto, 
poderiam  ser  colhidas,  nessa  eventualidade, 
através  as  Associações  Comerciais  locais  ou 
outras  entidades  de  classe,  para  indicação, 
à  Presidência,  dêsses  nossos  informantes,  no 
total  de  13. 

13  A  instalação  dêstes  novos  serviços, 
no  caso  de  aprovação,  deveria  ser  iniciada, 
segundo  nos  parece,  pelos  principais  Estados 
exportadores  de  açúcar  para  o  mercado  in- 
terno, por  via  marítima,  ou  seja  :  Paraíba, 
Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe  e  Bahia;  isto 
por  que,  teríamos  a  oportunidade  de  abrir, 
nas  respectivas  Delegacias  Regionais,  com 
a  colaboração  dos  embarcadores,  o  debate 
para  críticas  e  sugestões  ao  modêlo  n.  1, 
ora  apresentado,  a  fim  de  ser  confeccionado 
o  impresso  definitivo.  Vencida  essa  etapa, 
estabelecido  o  modêlo  final,  seria  o  mesmo 
adotado  para  preenchimento  pelas  Delega- 
cias e  remessa  a  êste  Serviço,  por  via  aérea, 
em  data  de  15  e  último  de  cada  mês. 

14  Dêsse  modo,  verifica-se  que,  a  con- 
gregação das  informações  recebidas  dos  cen- 
tros exportadores  e  dos  portos  recebedores 
nos  permitiria  o  conhecimento  dos  volumes 
em  trânsito  por  via  marítima  para  o  merca- 
do nacional,  bem  como,  os  estoques  existen- 
tes nas  localidades  portuárias,  facultando- 
nos,  êsse  fato,  o  cálculo  do  consumo  isento 
também  dessas  influências  negativas. 

II  —  ESTOQUES  VISÍVEIS 

15  Nos  Estados  da  Paraíba,  Pernambu- 
co, Alagoas,  Sergipe,  Bahia,  Minas  Gerais, 
Rio  de  Janeiro  e  S.  Paulo,  os  levantamentos 
primários  dos  estoques  visíveis  de  açúcar 
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eaou 


o  adubo  argeliano  recomendado  para  as  terras 
ácidas,  por  conter  27-28%  de  Fósforo 
e  42-44%  de  Cálcio. 

★ 

Agentes  exclusivos  : 

ARTHUR  VIANA  CIA. 
DE  MATERIAIS  AGRÍCOLAS 

★ 

Av.  Graça  Aranha,  226  - 11'  and. 
Fone  :  22-2531 
Caixa  Postal,  3.572 
End.  Telegr.  «SALITRE» 

Rio   de  Janeiro 


são  realizados,  por  quinzenas,  pelas  Delega- 
cias Regionais,  tendo  em  vista  : 

a)  —  os  tipos  do  açúcar; 

b)  —  as  praças  (capital  e  interior); 

c)  —  as  usinas; 

d)  —  os  volumes  em  retrovenda; 

e)  —  os  volumes  em  processo  de  ex- 
portação. 

16  Êsses  elementos  coletados  e  reuni- 
dos em  impressos  próprios  ( vide  modelos  A  e 
B)  são  encaminhados  a  êste  S.E.C. ,  ao  fim 
de  cada  quinzena. 

17  Vale  acentuar  que,  para  essas  infor- 
mações os  nossos  Órgãos  Regionais  procuram 
estender  o  mais  possível  a  sua  rêde  de  colefa, 
servindo-se  de  comunicações  rápidas  com  o 
interior,  para  o  fim  de  cumprir,  em  tempo 
mínimo,  a  respectiva  incumbência.  No  en- 
tanto, carecem  os  mesmos  de  informantes 
em  certas  zonas  do  interior  onde  apreciá- 
veis quantidades  de  açúcar  possam  ser  arma- 
zenadas habitualmente,  localidades  não  atin- 
gidas pela  colaboração  da  fiscalização  tri- 
butária do  I.A.A.  —  precioso  elemento  infor- 
mativo, mas  já  assoberbado  com  as  mais  di- 
versas incumbências. 

18  Assim,  para  atender  ao  melhor  apa- 
relhamento da  Coleta  das  próprias  Delega- 
cias Regionais,  bem  como,  para  a  obtenção 
das  informações  dos  estoques  existentes  nas 
demais  Unidades  da  Federação  em  tempo  há- 
bil e  de  modo  mais  amplo  : 

1-  )  —  O  Instituto  criaria  Agências  Esta- 
tísticas nas  Sedes  Municipais  do  interior  dos 
Estados  do  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba, 
Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe,  Bahia,  Mi- 
nas Gerais,  Rio  de  Janeiro  e  São  Paulo,  lo- 
calidades essas  cuja  indicação  seria  dada 
pelas  respectivas  Delegacias  Regionais  e  em 
número  de  3  para  cada  Estado; 

2-  )  —  para  os  demais  Estados,  seriam 
criadas  e  instaladas  Agências  Estatísticas 
nas  capitais  e,  em  alguns  dêles,  nas  Sedes 
Municipais  cujos  estoques  de  açúcar,  no  cur- 
so de  cada  mês,  pudessem  se  elevar  à  cifra 
de  2.000  sacos; 

3')  —  os  Agentes  Estatísticos  dividir- 
se-iam  em  dois  grupos  :  um  dêles  ligado  a 
êste  Serviço  e  outro,  às  respectivas  Dele- 
gacias Regionais; 


4-  )  —  nos  Estados  onde  há  Delegacias, 
os  Agentes  Estatísticos  sob  sua  jurisdição 
encaminhariam  às  mesmas,  pela  via  mais 
rápida,  os  resultados  da  sua  coleta  para  o 
levantamento  primário  a  ser  elaboi^&do  por 
aquêle  Órgão,  no  último  dia  de  cada  mês, 
em  conjunto  com  os  dados  originários  de 
outras  fontes;  os  mais,  remeteriam  a  êste 
S.E.C,  os  elementos  coletados; 

5-  )  —  considerando-se  que  êste  Serviço 
de  Estatística  e  Cadastro  pertence  ao  siste- 
ma estatístico  nacional,  sendo  filiado  ao 
I.B.G.E.  na  forma  da  escritura  lavrada  entre 
o  I.A.A.  e  o  mesmo,  em  29/5/45,  (cópia  ane- 
xa), para  a  criação  e  instalação  das  Agên- 
cias Estatísticas  poderia  ser  examinada  a 
possibilidade  de  se  aproveitar  os  titulares 
daquela  entidade; 

6°)  —  de  início,  os  referidos  agentes  te- 
riam a  incumbência  do  levantamento  dos  es- 
toques de  açúcar,  por  tipos,  (usinas  e  en- 
genhos), nas  localidades  de  suas  Sedes  e  o 
preenchimento  do  impresso  «C»,  anexo,  re- 
metendo, tais  impressos  ao  S.E.C,  ou  às 
Delegacias  Regionais,  conforme  fossem  ju- 
risdicionados; 
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7')  —  para  a  integração  dos  serviços 
de  Coleta  e  sua  melhor  coordenação,  torna- 
se  necessário  que  as  usinas  localizadas  e  em 
funcionamento  nos  Estados  onde  não  há 
Delegacias  Regionais,  em  número  de  25, 
comuniquem  por  telegrama,  a  êste  S.E.G., 
os  estoques  existentes  em  seus  armazéns, 
no  último  dia  de  cada  mês,  bem  como  a  sua 
produção  realizada  desde  o  inicio  da  safra 
até  a  data  da  sua  informação.  Com  o  intuito 
de  facilitarmos  a  execução  desta  parte,  es- 
tamos desde  já  entrando  em  entendimentos 
com  a  Diretoria  Geral  dos  Correios  e  Telé- 
grafos, para  o  fim  de  ser  ex tendida  às  cita- 
das fábricas,  para  tais  informações,  a  fran- 
quia postal  e  telegráfica  de  que  gosa  êste 
S.E.C.  Por  oportuno,  informamos  que  essas 
usinas  encontram-se  assim  distribuídas,  se- 
gundo a  sua  localização  : 


Pará    2 

Maranhão    2 

Piaui    1 

Ceará    1 

Rio  Grande  do  Norte  ( * ) 

Espírito  Santo   2 

Paraná    4 

Santa  Catarina  ....  3 

Mato  Grosso    8 

Goiás   2 


25 


a  exemplo  do  que  ocorre  nesta  Capital,  pela 
entrosagem  hoje  existente  entre  esta  autar- 
quia e  a  Comissão  Local  de  Preços  do  Dis- 
trito Federal. 

21  Ao  lado  disso,  as  reações  que  o  novo 
sistema  viesse  a  refletir  no  andamento  do 
consumo  de  açúcar,  calculado  mediante  a 
conjugação  referida  no  início  deste  expe- 
diente, nos  conduziriam,  futuramente,  à  pos- 
sibilidade da  correção  das  nossas  séries  res- 
pectivas,.ou  sejam  :  a  partir  de  1935  as  tabe- 
las de  consumo  elaborados  no  período  de 
anos  civis  e,  a  partir  de  1937/38,  as  corres- 
pondentes aos  das  safras. 

22  Para  tanto,  depois  de  decorridos  o 
primeiro  lustro,  os  dados  obtidos  com  o  con- 
curso do  novo  sistema  seriam  por  nós  con- 
siderados com  a  Tendência  Secular,  do  con- 
sumo, para  adotar-se,  então,  os  recursos  da 
regressão  linear,  proceder-se  o  cálculo  e  a 
eliminação  dos  erros,  bem  como,  o  estudo 
da  competente  correlação.  As  séries  já  acima 
aludidas  e  iniciadas  em  1935  passariam  a 
ser  desde  logo  consideradas  neste  S.E.G. 
como  estimativas,  provisoriamente,  dada  a 
precariedade  atual  e  aqui  exposta  dos  meios 
de  apuração  de  seus  dados,  tornando-se  defi- 
nitivas suas  cifras,  somente  após  a  correção 
com  os  elementos  da  estatística  analítica  a 
que  vimos  de  nos  reportar. 

Apresentamos  a  V.  S.  nossas  saudações 
cordiais  —  Luiz  de  Abreu  Moreira». 


*  * 

19  À  vista  do  exposto,  depreende-se 
que  a  instalação  e  o  funcionamento  da  rêde 
de  Coleta  óra  planejada  viria,  segundo  nos  pa- 
rece, possibilitar  o  levantamento  dos  esto- 
ques de  açúcar  no  país,  em  cifras  de  maior 
vulto  e,  por  fôrça  dessa  circunstância,  com 
acentuada  aproximação  dos  volumes  exatos. 

20  Tais  elementos,  colhidos  tão  ampla- 
mente tornariam  ainda  o  L  A.  A.  mais  apto 
a  colaborar  com  tòda  eficiência  junto  -ios 
órgãos  responsáveis  pelo  abastecimento  nas 
diversas  Unidades  Federadas,  dando-lhcs  co- 
nhecimento, quando  assim  o  fosse  requeritlo, 
das  disponibilidades  quase  reais  do  produto, 


(*)  —  Jurisdicionado  p/n  D.  R.  da  Paraíba. 


INSTITUTO  AÇUCAREIRO  FILIPINO 

O  "Diário  de  la  Marina" ,  edição  de  9  de  se- 
tembro, publica  notícia,  transcrita  do  "Sugar  News" 
das  Filipinas,  dando  conta  da  criação  do  Instituto 
Açucareiro  das  Filipinas.  Trata-se  de  uma  organiza- 
ção semi-oficial  dirigida  por  uma  junta  integrada 
por  representantes  da  Federação  Nacional  dos  Plan- 
tadores de  Cana  e  da  Associação  Açucareira  Filipina. 
Os  objetivos  da  nóvel  entidade  são  no  sentido  de 
lograr  uma  produção  de  açúcar  económica,  eficiente 
e  estável  e,  também,  de  alcançar  um  maior  consumo 
do  açúcar  e  dos  sub-produtos,  tendo  em  vista  os 
interêses  gerais  de  produtores  e  consumidores.  O 
financiamento  do  Instituto  Açucareiro  Filipino  será 
feito  mediante  o  pagamento  pel-^x  produtores  de  unia 
taxa  que  garantirá  arrecadação  anual  de  cêrca  de  um 
milhão  de  pesos. 
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Uma  caldeira  tipo  "Sterling",  com  750  m2,  com  superaquecedor  de  90  m2,  economizador  com 
350  m2  e  aquecedor  de  ar  com  650  m2,  totalizando  1850  m2  de  superfície  de  aquecimento, 
sendo  assinrj  a  maior  caldeira  fabricada  até  hoje  na  América  do  Sul 

REPRESENTANTES  i 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 
RUA  MAYRINK  VEIGA  N"  8  -  Caixa  Postal,  759  —  Fone  23-5830 

Rio  de  Janeiro 

e 

RUA  VELHA  N»  37  —  Caixa  Postal,  440  —  Fone  32(69 
Recife  —  Estado  de  Pernambuco 
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PRODUTOS  E  SUB-PRODUTOS 
DA  CANA  DE  AÇÚCAR 


O  Sr.  Hélio  Morganti  realizou,  no  Ro- 
tary  Clube  de  S.  Carlos,  a  conferência  que 
a  seguir  transcrevemos,  na  integra,  sôbre 
os  produtos  e  sub-produtos  da  cana  de 
açúcar : 

«A  essencial  importância  da  cana  de 
açúcar  é,  em  última  análise,  pertencer  à 
grande  família  das  plantas. 

Nossa  dependência  da  planta  se  origina 
do  fato  que  todo  alimento  que  comemos, 
seja  êle  peixe,  vegetal  ou  carne,  bem  como 
o  oxigénio  que  respiramos  e,  ainda,  as  vita- 
minas e  os  indispensáveis  amino-ácidos,  são 
provenientes  da  i^lanta. 

E  dela  dependemos  tão  completamente, 
principalmente  da  que  contém  o  pigmento 
verde  chamado  clorofila,  porque  somente 
ela,  entre  os  organismos  vivos,  tem  o  poder 
de  produzir  açúcar  de  materiais  simples. 

A  planta,  pelo  processo  do  fotosintese, 
resultante  do  fenómeno  da  combinação  do 
bióxido  de  carbono,  clorofila  e  água,  em  pre- 
sença da  luz,  forma,  em  seu  minúsculo  labo- 
ratório, oxigénio  e  açúcar. 

É  justificado,  pois,  referir-se  ao  açúcar, 
como  fundamento  da  vida,  a  substância  de 
que  depende  nossa  existência  e  sôbre  a  qual 
repousa  o  desenvolvimento  da  civilização. 

O  aproveitamento  da  cana  de  açúcar, 
seja  como  forragem,  seja  como  fruto  ou 
bebida  deliciosa,  é,  por  demasia  conhecido 
para  justificar  detalhes. 

Na  sua  industrialização,  se  obtém,  essen- 
cialmente, um  produto  :  o  açúcar  e  três  sub- 
produtos, o  mel,  a  torta  e  o  bagaço  que,  por 
sua  vez,  dão  origem  a  outros  sub-produtos. 

A  utilização  do  açúcar  na  alimentação 
humana  é  enorme,  seja  para  consumo  direto, 
seja  como  base  para  a  produção  de  dôces, 
conservas,  compotas,  cristalizados,  marme- 
ladas, geléias,  passas,  confeituras,  carame- 
los, bebidas,  massas,  etc. 

Qual  seja  o  seu  valor  alimentício  bem 
o  demonstra  seu  conteúdo  em  calorias  em 
relação  a  outros  alimentos. 


Um  quilo  de  açúcar  contém  3.889  calo- 
rias, enquanto  que  a  carne  tem  2.402,  o  pão 
2. 600,  o  ovo  1 .532,  a  batata  827  e  o  leite  695. 

Isto  quer  dizer  que  um  quilo  de  açúcar 
proporciona  112  %  da  energia  que  um  ho- 
mem necessita,  em  um  dia,  para  o  desen- 
volvimento geral  de  suas  atividades. 

Na  farmacopéia,  seu  uso  é  imenso  e 
bem  poucos  produtos  prescindem  de  suas 
qualidades. 

Na  medicina  é  empregado  para  lenir  as 
dores  de  inúmeras  moléstias,  pois  o  açúcar 
é  o  único  alimento  que,  em  solução  adequa- 
da pode  ser  injetado  diretamente  na  veia 
sem  causar  dano  algum  e  que  nada  iguala 
na  influência  favorável  que  exerce  em  de- 
terminados estados  patológicos :  no  enjôo 
de  mar  e  ar,  fazendo  cessar  os  vómitos,  nas 
infecções  gravídicas,  diminuindo  os  pade- 
cimentos das  gestantes;  nas  moléstias  do 
figado,  poupando-lhe  o  trabalho  na  pro- 
dução do  glicogênio;  nas  úlceras  do  estô- 
mago, fornecendo  energia  ao  doente  e  ali- 
mentando-o  sem  irritar  a  ferida;  na  pneu- 
monia, nos  estados  de  choque,  como  esti- 
niulante  cardíaco.  Como  energético  e  recupe- 
rador, em  um  sem  número  de  moléstias,  o 
açúcar  socorre,  reanima  e  cura  os  enfermos. 

Na  indústria  é  utilizado  na  produção 
da  goma  dextrana,  em  substituição  às  gomas 
naturais;  na  fabricação  de  envolventes;  como 
adesivo;  na  fabricação  de  tinta  aquarela  e, 
especialmente,  em  produtos  alimentares. 

Do  açúcar,  bem  como  do  melado  como 
veremos  mais  adiante,  se  obtém  :  ácido  lá- 
tico,  fórmico,  cítrico,  oxálico,  tartárico,  sa- 
cárico,  levulônico,  manitol,  etc. 

Outra  aplicação  importante  do  açúcar  é 
na  fabricação  do  celuloide,  sabões  transpa- 
rentes, substâncias  explosivas,  cola  líquida, 
carbono  puro,  brilhantes  artificiais,  etc. 

Na  produção  de  resina,  obtida  pela  con- 
densação da  uréia  com  aldeído  fórmico,  em 
presença  de  açúcar,  se  obtém  uma  matéria 
plástica  transparente  que  serve,  não  só  como 
sucedâneo  do  vidro,  como  também,  mistu- 
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rúdo  às  fibras  têxteis  ou  tecidos,  lhes  au 
menta  a  resistência  e  a  impermeabilidade. 

Nas  construções,  o  açúcar  na  proporção 
de  6  %  sôbre  a  cal  viva,  aumenta  a  resis- 
tência da  argamassa  em  cêrca  de  60  %  e, 
ainda  hoje,  os  pedreiros  de  nossas  fazendas 
empregam  o  açúcar  mascavo  misturado  ao 
saibro  para  construir  fogões,  fornos  de  caiei- 
ras, fornalhas  de  caldeiras,  em  substituição 
à  terra  e  cimento  refratário. 

Em  ordem  de  importância,  até  poucos 
anos,  o  principal  sub-produto  da  cana  era  o 
mel  residual,  mas,  atualmente,  o  bagaço  está, 
se  não  superando-o,  tentando  igualá-Jo. 

O  melado  é  o  resultante  da  cristaliza- 
ção do  caldo  de  cana  após  a  extração  do 
açúcar  e  contém  de  30  á  40  %  de  sacarose 
que  não  foi  possível  extrair,  porque  os  não 
açúcares  presentes,  impedem  sua  crista- 
lização. 

Das  indústrias  bioquímicas  repousando 
sôbre  o  melado  como  fonte  inicial,  a  prin- 
cipal é  a  fabricação  do  álcool-etílico. 

A  fabricação  do  álcool  à  base  de  me- 
lado, se  processa  com  a  intervenção  dos  fer- 
mentos alcoólicos  «saccaromicaes  ceveri- 
caes»,  que  têm  o  poder  de  transformar  a 
sacarose  e  glicose  nele  presentes,  em  partes 
m.ais  ou  menos  iguais  de  álcool  anidrido 
carbónico  e,  normalmente,  a  produção  de 
álcool  se  aproxima  de  300  litros  por  tone- 
lada de  melado. 

Pela  ordem  de  importância  o  álcool  é 
utilizado  para  bebidas,  como  combustível, 
para  remédios,  perfumarias,  vinagre,  aque- 
cimento, iluminação,  matérias  plásticas, 
vernizes,  tintas,  etc. 

O  álcool  é,  sem  dúvida,  o  principal 
substituto  da  gasolina  e,  num  futuro  pró- 
ximo, será  certamente  o  principal  combus- 
tível líquido  para  motores  a  reação,  larga- 
mente empregado  nos  aviões  chamados  a 
jato. 

O  álcool,  como  combustível,  necessita 
de  motores  de  alta  compressão,  dando,  nes- 
se caso,  rendimento  técnico  melhor  que  qual- 
quer outro  combustível  e  tem  a  grande  qua- 
lidade de  ser  antidetonante  e,  praticamente, 
não  deixar  resíduos. 

Na  indústria  bélica  o  álcool  é  empre- 
gado na  fabricação  do  colódio,  da  tinitro- 


celulose,  o  famoso  TNT,  no  fulminato  de 
mei'cúrio,  etc. 

Na  farmacopéia  se  usa  na  fabricação 
do  clorofórmio,  a  maravilha  do  século  pas- 
sado como  anestésico;  na  do  cloral,  iodo- 
fórmio,  alcoolatos,  éter,  acético  e  sulfú- 
rico, etc. 

Atualmente,  a  grande  indústria  adotou 
o  emprêgo  do  álcool  etílico  e  do  acetaldeído, 
por  síntese  do  butadiano  e,  a  formação,  por 
polimerização,  da  borracha  sintética 
(Buna).  A  Alemanha,  na  última  guerra, 
chegou  a  produzir  milhares  de  toneladas 
de  borracha  sintética  partindo  do  álcool  etí- 
lico e  com  altos  rendimentos. 

Na  destilação  do  mosto  de  méis,  por 
sua  vez,  se  obtém,  além  do  álcool  etílico, 
vários  produtos,  como  aldeído,  chamado 
também  álcool  de  cabeça,  que  se  utiliza  na 
fabricação  do  acetal  e  como  desnaturante; 
é  o  óleo  fuzel,  também  chamado  óleo  de 
cana. 

Êste  último  é  o  mais  importante  dos 
sub-produtos  da  destilação  dos  méis,  cons- 
tituído, principalmente,  de  álcoois  superio- 
res da  série  graxa  e  é  composto  de  álcool 
amílico,  iso-amílico,  isobutílico,  propílico, 
além  de  pequenas  quantidades  de  álcool 
etílico. 

Tem  côr  amarelo-parda,  cheiro  carac- 
terístico e  penetrante  e  é  usado,  com  vanta- 
gem, nos  freios  hidráulicos  e,  dele  se  extrai 
principalmente  o  álcool  amílico,  ótimo  sol- 
vente para  resinas,  bálsamos,  graxas  e  óleos 
e  é  insubstituível  na  fabricação  da  nitro- 
celulose,  pólvoi'a  sem  fumaça,  essências  arti- 
ficiais de  frutas,  nas  tintas  e  vernizes,  etc. 

Pela  fermentação  dos  méis,  se  produz 
levedura  que,  até  poucos  anos  era  única- 
niente  obtida  pela  fermentação  alta  na  fa- 
bricação da  cerveja. 

A  indústria  da  levedura  é,  hoje,  muito 
florescente,  exemplo  o- produto  das  fábricas 
de  fermento  Fleischmann,  que  é  utilizado 
principalmente  nas  padarias  e  confeitarias, 
e,  na  medicina,  encontra  seu  emprêgo  no 
tratamento  dos  eczemas,  funções  intestinais, 
nos  abcessos  e  nas  moléstias  de  insuficiên- 
cia de  vitaminas  B  e  D. 

Como  resíduo  da  destilação  de  méis, 
SC  obtém  a  vinhaça,  cuja  utilização  até  hoje 
é  muito  discutida  e  constitui,  aliás,  um  sé- 
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rio  problema  para  a  indústria  alcooleira,  pois 
os  dispositivos  da  Saúde  Pública,  impedem 
sua  reversão  nos  cursos  dágua,  que,  entre 
outros  males,  prejudica  a  vida  dos  peixes, 
reduzindo-lhes  sensivelmente  o  oxigénio  da 
água. 

Devido  a  pequena  quantidade  de  sólidos 
nela  contidos,  cêrca  de  4  %,  sua  utilização 
por  evaporação  da  água,  é  muito  dispen- 
diosa e  os  produtos  que  se  obtêm  dificil- 
mente pagam  o  combustível  necessário. 

De  outro  lado,  sua  alta  acidez,  e  poder 
corrosivo,  requer  aparelhagem  construída 
com  material  de  alta  classe,  como  o  aço 
inoxidável,  e  de  custo  elevado. 

fJltimamente  tem  sido  estudado  seu  tra- 
tamento por  fermentação  anaeróbica,  mas 
os  resultados  não  foram  ainda  práticos. 

Até  que  algo  de  novo  nos  forneçam  os 
laboratórios  químicos  ou  bioquímicos,  seu 
aproveitamento  se  reduz  em  algumas  usinas, 
à  irrigação  das  terras  após  conveniente  cor- 
reção  de  sua  acidez.  É  certo  porém  que  o  dia 
em  que  será  solucionado  o  problema  para  o 
aproveitamento  da  vinhaça,  ela  constituirá 
um  valioso  sub-produto. 

A  fermentação  controlada  dos  açúcares 
presentes  nos  méis  ou  o  f racionamento  dos 
álcoois  daí  derivados,  pode  originar  diversos 
produtos  e  ácidos,  dependendo  dos  organis- 
mos especialmente  selecionados  para  êsse 
fim.  Destas  fermentações,  pode-se  obter : 

1°)  —  ácido  acético,  largamente  empre- 
gado na  indústria  do  vinagre,  na  fabrica- 
ção de  acetato  de  rayon,  que  é  uma  fibra 
especial  da  celulose,  dos  derivados  orgâni- 
cos acetílicos,  nos  vernizes  para  aeroplanos, 
películas  cinematográficas,  etc; 

2-  )  —  ácido  lático  usado  como  elemento 
nas  tinturarias  como  mordente  e  substitui 
o  ácido  tartárico  e  cítrico  com  vantagem, 
nas  fábricas  de  bebidas  e  como  substituto 
do  tanino  nos  cortumes; 

3-  )  ^ —  o  butanol  ou  acetona,  solvente 
de  primeiro  plano  na  fabricação  de  verni- 
zes para  automóveis,  na  fabricação  dos  éste- 
res, ácido  butílico,  para  saponificações  alcoó- 
licas, essência  de  fruta  artificial,  perfumes, 
cosméticos; 

4')  ácido  cítrico,  empregado  na  prepa- 
ração de  citratos,  uso  doméstico,  bebidas, 
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prateados,  gravações,  estamparia  e  medica- 
mentos; 

5°)  ácido  butírico,  usado  na  fabrica- 
ção de  ésteres  e  principalmente  como  substi- 
tuto do  ácido  nítrico  na  fabricação  da  celu- 
lose alpha  de  bagaço,  etc. 

Outro  sub-produto  da  destilaria  de  ál- 
cool, é  o  anidrido  carbónico  que  se  despren- 
de da  fermentação  dos  méis  e  que  na  atua- 
lidade,  principalmente  no  Brasil,  se  perde 
totalmente,  com  uma  única  exceção,  o  da 
Usina  Capuava  em  Rio  Claro,  que  o  engar- 
rafa sob  pressão  para  ser  usado  nas  fábri- 
cas de  refrigerantes. 

Na  América  do  Norte  e  na  Europa,  o 
gás  carbónico  é  utilizado  na  fabricação  de 
gêlo  sêco,  que  se  emprega  na  indústria  e  na 
conservação  de  vegetais  e  carnes  durante  o 
transporte.  Para  ter  uma  idéia  do  valor  deste 
produto,  basta  dizer  que  o  gêlo  sêco  chega 
à  temperatura  de  60'  abaixo  de  zero  e  que 
colocado  à  temperatura  ambiente,  não  se 
derrete,  mas  se  volatiliza,  com  grandes  van- 
tagens na  conservação  dos  meios  de  trans- 
portes. 

Outro  produto  que  se  obtém  na  indus- 
trialização da  cana,  é  constituído  pelas  tor- 
tas, resíduo  da  purificação  do  caldo  no  pro- 
cesso de  decantação  e  filtragem  e,  geral- 
mente, é  usado  nas  usinas  como  adubo  em 
seu  estado  natural.  Seu  valor  como  fertili- 
zante é  bastante  grande,  pois  a  maior  parte 
do  ácido  fosfórico  existente  no  caldo  de 
cana,  precipitado  como  fosfato  de  cálcio 
na  clarificação,  vai  deter-se  nas  tortas. 

Compreende-se  assim,  o  quanto  é  útil  a 
aplicação  da  torta  nas  terras  pobres  de  fos- 
fatos e,  na  usina  Tamôio,  a  temos  aplicado 
com  grande  sucesso  na  recuperação  das  ter- 
ras, em  doses  de  75  a  100  toneladas  por 
hectare. 

Da  torta,  porém,  é  possível  extrair  um 
produto  de  grande  valor  comercial  que  é  a 
cêra  de  cana. 

A  cana  possui  de  0,5  a  1  %  de  cêra  que, 
no  processo  de  moagem,  passa  para  o  caldo 
na  proporção  de  40  %,  do  qual  é  removida, 
juntamente  com  outras  substâncias  durante 
o  processo  de  clarificação  e  passa  a  fazer 
parte  da  torta. 

Existem  diversos  processos  de  extração 
da  cêra,  das  tortas,  mas  o  típico  consiste 
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em  extrair  a  cêra  com  éter  de  petróleo,  fer- 
ver o  extra  to,  sob  refluxo,  com  5  %  de  seu 
volume  de  ácido  nitrico  concentrado,  i^es- 
friá-lo  e  lavá-lo  com  água  fria.  O  talueno  e 
o  tetracloruro  são  os  melhores  agentes  ini- 
ciais e  são  usados  na  refinação  subsequente. 

A  cêra  de  cana  pura,  é  largamente  usa- 
da como  substituta  da  cêra  de  carnaúba  e  de 
abelha,  para  todos  os  usos  a  que  servem  essas 
ceras,  e,  a  bruta,  onde  não  tem  importância  a 
côr,  isto  é,  na  fabricação  da  cêra  para  sapatos 
e  soalhos,  para  fabricação  de  papel  carbono, 
matrizes  de  discos  fonográficos,  nos  com- 
postos para  isolações  elé  tricas,  craion,  pin- 
turas, nos  revestimentos  impermeáveis,  etc. 

No  programa  futuro  da  Usina  Tamôio, 
está  incluida  a  instalação  de  uma  aparelha- 
gem moderna  para  a  extração  da  cêra  de 
cana. 

Para  aquilatar  qual  seja  a  importância 
dêsse  produto  basta  dizer  que  de  uma  moa- 
gem de  500.000  toneladas  de  cana,  capaci- 
dade de  Tamoio,  nos  próximos  anos,  de  acor- 
do com  as  cifras  atuais,  pode-se  obter  cêrca 
de  400  toneladas  de  cêra  bruta  de  um  valor 
aproximado  de  40  cruzeiros  por  quilo,  o 
que  perfaz  um  total  de  16  milhões  de  cru- 
zeiros, valor  êste  bastante  pessimista  se  cal- 
cularmos que  a  cêra  de  carnaúba  bruta  é 
vendida  no  comércio  a  70  e  até  90  cruzei- 
ros por  quilo. 

Propositadamente,  deixei  para  falar  por 
último  sôbre  o  bagaço,  por  ser,  na  atuali- 
dade,  o  sub-produto  da  cana  de  açúcar  que 
está  chamando  as  atenções  gerais  de  técni- 
cos e  industriais. 

Tècnicamente,  o  bagaço  é  o  residuo  fi- 
broso da  cana  e  sua  quantidade,  em  relação 
a  esta  é  de  cêrca  de  30  %  contendo,  no  seu 
estado  normal,  50  %  de  humidade,  47  %  de 
fibra  e  cêrca  de  2  a  3  %  de  açúcar. 

Até  o  presente  momento,  sua  principal 
aplicação  é  como  combustível.  O  bagaço,  de- 
vido ao  seu  alto  teôr  de  humidade,  não  é, 
pois,  um  combustível  de  grande  valor,  pois 
seu  poder  calórico  nunca  chega  a  2.000  ca- 
lorias. 

Nas  usinas,  porém,  desde  que  não  seja 
aproveitado  para  outros  fins,  torna-se  eco- 
nómico como  combustível,  pois  sua  remoção 
seria  altamente  onerosa,  se  calcularmos  que 
uma  Usina  de  5.000  toneladas,  produz  cêrca 


de  1.500  toneladas  de  bagaço  húmido  por 
dia,  o  que  corresponde  a  cêrca  dé  500  via- 
gens de  caminhão. 

As  usinas  modernas,  equipadas  com 
fornos  adequados  e  de  alto  rendimento,  ge- 
ralmente não  necessitam  de  combustível 
suplementar  para  movimentar  sua  fábrica, 
incluindo  destilaria  e  refinaria  e  isso  re- 
presenta um  fator  económico  considerável. 

Somente,  pois,  a  fabricação  de  artigos 
de  alta  classe  e  de  grande  preço,  poderá  des- 
viar o  bagaço  das  fornalhas. 

O  valor  de  uma  tonelada  de  bagaço 
como  combustível  é  geralmente  calculado 
como  correspondente  a  um  metro  cúbico  de 
lenha.  Se  o  bagaço  não  fósse  aproveitado 
como  combustível,  seria  necessária  uma 
grande  quantidade  de  lenha  para  movimen- 
tar as  máquinas  de  uma  Usina;  a  título  de 
esclarecimento  diria  que  uma  usina  de  5.000 
toneladas,  deveria  queimar  para  substituir  o 
bagaço  1 . 500  m3  de  lenha  por  dia,  que,  a 
50  cruzeiros,  orçaria  uma  despesa  diária 
de  75.000  cruzeiros. 

É  de  esperar  pois  que  muito  dificil- 
mente, e  de  modo  especial  para  os  brasilei- 
ros, seria  possível  utilizar  todo  o  bagaço  de 
uma  usina  para  fabricar  outros  produtos, 
uma  vez  que  a  dependência  de  combustíveis 
seria  demasiado  grande. 

A  solução,  certamente,  seria  substituí- 
lo  com  óleo  combustível,  pois  o  Estado  de 
São  Paulo  não  poderia  produzir  a  metade 
da  lenha  para  as  suas  usinas  de  açúcar. 

O  que  na  atualidade  se  procura  fazer  é 
economizar  quanto  possível  o  bagaço,  seja 
melhorando  sua  combustão,  estudando  me- 
lhor o  balanço  de  vapor  da  usina,  aperfei- 
çoando máquinas  para  reduzir  o  consumo 
de  vapor,  eletrif içando  onde  possível,  de  for- 
ma a  poder  dispor  de  uma  parte  para  indus- 
trialização. 

Na  época  presente  seria  difícil  dizer  tudo 
o  que  se  pode  fazer  do  bagaço,  porque  dia 
a  dia  êle  é  estudado  para  nova  aplicação. 

A  primeira  utilização  do  bagaço  foi  a 
fabricação  de  tábuas  de  papelão,  largamente 
utilizadas  na  indústria  das  construções  seja 
como  divisões  de  paredes,  como  antiacústico, 
isolante,  etc. 

Tive  oportunidade  de  visitar  em  1946, 
em  New  Orleans,  a  famosa  fábrica  de  Celo- 
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tex  e  de  ver  não  somente  sua  fabricação, 
como  as  inúmeras  aplicações  dêsse  material. 
No  dia  de  minha  visita,  a  fábrica  estava 
empenhada  na  fabricação  de  Ceio  tex  betii- 
minado  para  ser  empregado  como  pavi- 
mento nos  aeroportos. 

Qual  seja  a  importância  dêsse  produto 
o  demonstra  o  alto  rendimento  que  se  obtém 
do  bagaço,  pois  uma  tonelada  de  táboas,  é 
produzida  por  duas  toneladas  e  meia  de 
bagaço. 

A  aplicação  do  bagaço  como  fonte  pro- 
dutora de  matéria  plástica  é  inesgotável. 
Logo  após  ser  submetido  ao  tratamento  quí- 
mico necessário,  é  reduzido  a  pó  e  colo- 
cado em  molde  de  ferro,  que  são  submetidos 
a  temperatura  de  várias  centenas  de  graus 
e  a  uma  pressão  de  3.000  libras  por  pole- 
gada quadrada,  transformando-se  momen- 
taneamente em  substância  líquida.  Em  me- 
nos de  um  minuto  o  bagaço  se  transforma 
numa  substância  plástica  de  côr  negro-car- 
vão,  de  superfície  polida  e  de  grande  re- 
sistência. 

Na  América  é  utilizado  na  fabricação 
de  aeroplanos,  barcos  de  pequeno  porte,  na 
manuf atura  de  artigos  elé tricôs  e  em  milha- 
res de  produtos  e  substituindo  a  madeira  em 
móveis,  brinquedos,  portas,  janelas,  etc.  É 
interessante  a  recente  notícia  de  que  se  está 
fabricando  culatras  de  fuzis  com  plástico  de 
bagaço  e  que  substitui,  em  muitos  lugares, 
o  ferro  nas  carrocerias  de  automóveis. 

Da  destilação  a  sêco  do  bagaço,  podem 
se  obter  carvões  ativos,  álcool  mitílico,  ace- 
tatos, ácido  pirolenhoso  e,  sua  cinza,  além 
de  usada  como  adubo,  pelo  seu  teòr  em  po- 
tassa,  é  empregada  pela  alta  taxa  em  sílica, 
na  fabricação  de  garrafas. 

Porém,  o  grande  futuro  do  bagaço  está 
na  fabricação  da  celulose,  pois  êle  contém 
em  seu  estado  húmido  cêrca  de  20  a  22  % 
de  celulose  alfa,  ou  de  alto  grau. 

É  verdade  que  a  celulose  é  a  matéria  da 
estrutura  das  plantas  e  como  tal,  fora  do  ar 
e  da  água,  não  há  nada  tnais  abundante  na 
natureza  e  pode  ser  obtida  dos  mais  varia- 
dos vegetais,  mas  também  as  necessidades 
são  tão  grandes  que  dificilmente  se  chegará 
a  uma  super-produção. 

Dado  seu  conteúdo  fibroso  é  intensa- 
mente usada  na  fabricação  de  papel  e  de 
fibras  têxteis. 
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Se  na  sua  estrutura  primitva  ('  tão  útil, 
com  a  destruição  e  a  modificação  dessa  es- 
trutura, levada  a  cabo  pela  química  moder- 
na, suas  aplicações  são  múltiplas  :  seda,  celo- 
fane, vestes  de  inverno  e  uma  variedade 
imensa  de  produtos  que  compreendem  uma 
lista  sem  fim  e  a  aumentar  a  todo  momento, 
garantindo  o  confòrto  necessário  ao  homem 
e,  mesmo,  o  luxo. 

O  aproveitamento  do  bagaço  como  fon- 
te de  celulose,  tem  sido  objeto  de  estudos 
{profundos  e,  como  é  de  conhecimento  geral, 
a  Refinadora  Paulista  S.  A.,  está  presente- 
mente empenhada  na  instalação  de  uma 
grande  fábrica  de  celulose  e  papel  de  baga- 
ço, na  Usina  Monte  Alegre  em  Piracicaba. 
Esta  fábrica,  a  primeira  no  Brasil  e  quarta 
no  mundo,  produzirá  inicialmente  cêrca  de 
5.000  toneladas  de  papel  por  ano,  do  mais 
alto  grau,  utilizando  exclusivamente  celu- 
lose de  bagaço. 

É  interessante  se  dizer  que  quando  es- 
tudamos pela  primeira  vez,  há  3  anos,  a  pos- 
sibilidade da  utilização  do  bagaço  para  pa- 
pel, a  «Celdecor  South  Africa  Pty  Ltd.», 
firma  pioneira  na  fabricação  de  celulose  e 
papel  de  todos  os  produtos,  nos  tinha  pro- 
posto uma  instalação  para  20  toneladas  de 
papel  por  dia,  feita  com  celulose  mista  de 
bagaço  e  madeira,  em  uma  proporção  de 
16  toneladas  de  celulose  de  bagaço  e  4  tone- 
ladas de  celulose  de  madeira  importada. 
Hoje,  porém,  como  resultado  de  estudos  e 
pesquizas,  e  experiências  de  seus  técnicos, 
está  dirigindo  a  montagem  da  Fábrica  de 
Monte  Alegre  em  que  o  papel,  êste  que  vos 
estou  mostrando,  será  feito  inteiramente  de 
bagaço». 


CANAS  COIMBATORE 

"Sugar"  registra  o  aparecimento  de  um  volume 
de  autoria  dos  técnicos  indianos  N.  L.  Dutt  e  ]. 
Thuljaram  Rao,  com  82  páginas  e  inúmeras  ilustra- 
ções, no  qual  são  descritas  as  características  morfoló- 
gicas e  agrícolas  de  26  variedades  Coimbatores,  atual- 
mente  em  cultivo,  a  maior  parte  com  número  supe- 
rior a  300. 

Os  autores  trabalham  na  estação  experimental  de 
Coimhatore  e  o  livro  foi  editado  em  1950  pelo  Indian 
Central  Sugar  Committee,  de  Nova  Delhi. 
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NOVO  MODÊLO  ESPECIAL 
para  a 

INDÚSTRIA  DE  AÇÚCAR  E  ÁLCOOL 


PARAFLOW 


TIPO  H.F. 


Pré-aqiiecimento  dos  caldos  crú  e 
clarificado 

Pasteurização  do  caldo  destinado  à 
fermentação  (échaudage) 

Recuperação  do  calor  do  vinho  to 
Manutenção  da  temperatura  constante  de 
fermentação 

EXTRAORDINÁRIA  ECONOMIA  DE 
COMBUSTÍVEL  graças  à  grande  efi- 
ciência térmica 

ATÉ  25  %  DE  AUMENTO  DA  CAPACI- 
DADE DOS  EVAPORADORES 

MAIOR  RENDIMENTO  ALCOÓLICO 
PELO  MELHOR  CONTRÔLE  DA 
FERMENTAÇÃO  —  EXCLUSÃO 
DE  INFECÇÕES 

GRANDE  ECONOMIA  DE  VAPOR  NA 
DESTILARIA 

Informações,  Projetos,  Orçamentos  e 
Referências  a  Pedido 

Numerosas  usinas  dentro  e  fora  do  pais 
testemunham  com  entusiasmo  os  resul- 
tados obtidos 
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A.  13..  V.  DO  idkajíiil  S/a 

INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO 

PRAÇA  D.  JOSÉ  GASPAR,  30  - 17'  AV.  PRESIDENTE  VARGAS,  290  - 10' 

Caixa  Postal,  7269  ~3  I  Edifício  "Lowndes" 

SãoPaulo  ■  Riodejaneiro 

Telegramas  :  BRANACLASTIC 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Informações  obtidas  com  data  de  19  de  setem- 
bro, de  M-  Golodetz,  de  Nova  York,  revelam  que 
não  obstante  ter  sido  boa  a  procura  de  açúcar  no 
mercado  mundial,  os  preços  sofreram  baixas  sen- 
síveis. O  produto  cubano,  bruto,  por  exemplo,  des- 
ceu 30  pontos  por  libra  F.O.B.  em  relação  às  cota- 
ções do  mês  anterior  para  as  encomendas  a  serem 
entregues  nos  períodos  de  outubro/novembro  e 
março/abril.  Quanto  ao  refinado,  os  estoques  cuba- 
nos são  atualmente  muito  pequenos,  em  virtude  de 
não  se  acharem  em  atividade  as  refinarias  locais. 

Apreciáveis  transações  tiveram  lugar  na  Euro- 
pa e  no  Extremo  Oriente.  Grécia,  Alemanha  e  Bél- 
gica aparecem  como  os  principais  compradores  euro- 
peus em  fins  de  agosto  e  princípios  de  setembro, 
com  as  quantidades  respectivas  de  20.000,  25.000 
e  10.000  toneladas.  Na  Ásia,  açúcar  cubano  foi 
vendido  ao  Japão  em  11  de  setembro  para  ser  en- 
tregue em  outubro/dezembro.  Outras  vendas  da 
mesma  procedência  e  para  o  mesmo  destino  iriam 
SC  realizar  em  14  e  em  21  do  mesmo  mês. 

Em  31  de  agosto  as  exportações  cubanas  tota- 
lizavam 3.925.781  toneladas  longas  espanholas,  das 
quais  1.873.504  para  os  Estados  Unidos  e  .... 
2.052.277  para  os  outros  países. 

No  México,  a  produção  e  o  consumo  de  açúcar 
crescem  substancialmente.  No  quinquénio  1947/51, 
observa-se  que  a  produção  em  toneladas  métricas 
subiu  de  490.454  para  665.738,  enquanto  que  o 
consumo  se  elevou  de  431.493  para  uma  estimativa 
de  635.000,  o  que  representa  um  consumo  anual 
per  capita  elevado  de  18,5  em  1947  para  a  estima- 
tiva de  25,4  em  1951. 

As  perspectivas  da  safra  beterrabeira  europeia 
dependem  das  condições  climáticas  das  próximas 
semanas.  Não  obstante,  são  previstos  resultados  infe- 
riores aos  desejados.  Enquanto  na  última  safra  a 
Europa  produziu  1.433.474  toneladas  métricas  de 
refinado,  espera-se  para  o  ano  corrente  apenas  .  . 
1.200.000.  A  produção  belga,  que  no  ano  passado 
atingiu  a  449.324  toneladas,  êste  ano  se  estima  em 
330.000.  O  mesmo  sinal  de  decréscimo  se  nota  na 
Holanda,  enquanto  que  as  previsões  para  a  Alema- 
nha Ocidental  são  bem  melhores. 

Os  preços  do  açúcar  bruto  no  mercado  interno 
dos  Estados  Unidos  indicaram  tendência  baixista. 
Algum  açúcar  cubano  bruto  chegou  a  portos  norte- 


americanos,  como  parte  da  encomenda  a  ser  entre- 
gue em  setembro/outubro.  O  consumo  de  refinado 
nos  Estados  Unidos  tem  baixado  em  relação  ao  do 
ano  passado,  esperando-se  que  o  resultado  geral 
acuse  um  decréscimo  de  cêrca  de  meio  milhão  de 
toneladas.  Tal  consumo  fora  estimado  em  1951  em. 
8.250.000  toneladas  curtas.  Resta  ver  se  em  decor- 
rência dêsse  fenómeno  o.  Departamento  de  Agricul- 
tura resolverá  diminuir  tal  quota,  mas  não  deve  ser 
esquecido  que  algumas  quotas  não  foram  atingidas 
graças  à  deficiência  da  produção.  Apresentaram  defi- 
cits,  neste  ano,  os  seguintes  fornecedores  ao  mer- 
cado norte-americano  :  Filipinas  e  Hawaii,  num  total 
dc  250.000  toneladas.  Por  outro  lado,  Pôrto  Rico 
superou  sua  quota  em  160.000  toneladas. 


O  AÇÚCAR  EM  PRODUTOS  CONGELADOS 

"Cuba  Económica  y  Financiera" ,  na  edição  de 
agosto  p/p-,  jaz  referência  a  um  trabalho  divul- 
gado pela  "Sugar  biformation,  Inc.",  sobre  as  pro- 
vas realizadas  no  "Califórnia  Foods  Research  Ins- 
tiiute"  a  respeito  da  preferência  que  demonstram 
os  consumidores  por  certos  produtos  congelados  con- 
tendo ou  não  açúcar.  Os  resultados,  em  síntese,  fo- 
ram os  seguintes : 

No  caso  das  ervilhas  verdes,  frescas,  congela- 
das, 190  pacientes  que  as  provaram,  com  ânimo 
critico,  em  duas  séries  independentes  de  provas,  155 
preferiram  àquelas  as  quais  se  haviam  adicionado 
três  por  cento,  por  pêso,  de  açúcar.  Das  restantes 
pacientes,  somente  31  preferiram  as  ervilhas  sem  açú- 
car e  4  não  puderam  manifestar  preferência  alguma. 

As  provas  foram  efetuadas,  com  o  vigor  neces- 
sário ao  caso,  de  maneira  a  que  os  pacientes  não 
soubessem  absolutamente,  de  antemão,  que  espécie 
de  ervilha  iam  provar. 

Acrescenta  a  publicação  que  as  ervilhas  logo 
depois  de  colhidas  da  planta  possuem  um  teor 
relativamente  alto  de  açúcar,  mas  que  parte  dêss? 
teor  se  perde  nos  processos  de  embranquecimetito, 
resfriamento  em  água  e  lavagens,  bem  como  110 
transcurso  do  tempo  entre  o  momento  da  colheita 
e  o  da  congelação.  A  reposição  do  açúcar  perdido 
pode-se  fazer  melhor  no  instante  da  congelação  que 
no  do  cozimento. 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


AFRICA  ORIENTAL  BRITÂNICA 

O  Comissário  da  Africa  Oriental,  em  seu  rela- 
tório de  1950,  dá  conta  do  desenvolvimento  da  pro- 
dução açucareira  nos  Territórios  de  Uganda,  Kénia 
e  Tanganica.  O  açúcar  fabricado  nessas  regiões  do 
Império  passou  de  65.039  toneladas  em  1949  para 
76.905  toneladas  em  1950.  A  estimativa  para  a  sa- 
fra de  1951  é  de  82.165  toneladas.  O  crescimento 
da  produção,  adverte  o  "Weekly  Statistical  Sugar 
Trade  Journal",  de  13  de  setembro  de  1951,  não 
foi  suficiente  para  cobrir  o  consumo,  que  alcançou 
a  78.089  toneladas  em  1949.  O  consumo  de  1951 
está  estimado  em  96.053  toneladas  e  o  de  1952 
em  102.640  toneladas.  Para  satisfazer  as  necessi- 
dades de  1950  foram  importadas  15.000  toneladas 
do  Reino  Unido.  Em  1951  deverão  ser  importadas 
19.000  toneladas  das  Ilhas  Maurício. 

ALEMANHA  (Ocidental) 

A  área  destinada  à  cultura  da  beterraba  na 
Alemanha  Ocidental  em  1951  foi  calculada  em  .  . 
558.446  acres,  aproximadamente,  superior,  por  tan- 
to, à  área  recorde  de  1950  de  496.203  acres  em 
cerca  de  17  %.  O  total  alcançado  em  1951  continua 
o  aumento  da  área  iniciado  em  1945,  motivado  pela 
circunstância  da  cultura  da  beterraba  haver  se  trans- 
formado, a  partir  daquela  data,  na  cultura  mais 
vantajosa.  Não  só  os  preços  da  beterraba  subiram 
nn  safra  em  curso  como,  igualmente,  a  forragem 
produzida  com  a  respectiva  ramagem  está  sendo 
muito  procurada  pelos  criadores.  Os  produtores  con- 
sideram que  a  beterraba  assegura  duas  colheitas  a 
um  tempo,  uma  acima  e  outro  abaixo  do  solo. 
Além  disso  a  procura  firme  de  açúcar  tem  animado 
os  agricultores  a  produzirem  mais  beterraba,  na 
crença  de  que-  há  mercado  garantido  para  tôda  a 
Síifra  obtida.  Calculam  os  observadores  do  mercado, 
informa  também  o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade 
Journal",  de  6  de  setembro  de  1951,  que  a  produ- 
ção de  beterraba  do  corrente  ano  venha  a  alcançar 
a  7.700.000  toneladas  ou  sejam  10%  mais  que 
a  safra  "record"  de  1950,  quando  foram  colhidas 
6.975.000  toneladas. 

ARGENTINA 

"La  Industria  Azucarera",  número  de  setem- 
bro de  1951,  dá  informações  estatísticas  interessan- 
tes sobre  a  indústria  açucareira  do  país.  O  núrnero 


de  usinas  e  refinarias  é  de  37.  A  área  semeada  com 
cana  sobe  a  209.900  hectares.  O  número  de  traba- 
lhadores ocupados  na  safra  foi  de  150.000  e  o  sa- 
lário mínimo  do  trabalhador  de  usina  de  20  pêsos. 
A  produção  de  açúcar  alcançou  em  1950  a  612  . 919 
toneladas,  no  valor  aproximado  de  910  milhões  de 
pesos.  A  produção  de  álcool,  no  período  1950/51, 
somou  59.636.000  litros.  O  valor  do  imposto  in- 
terno pago  ao  Tesouro  Nacional  pelo  álcool  foi  cal- 
culado em  90  milhões  de  pesos.  O  imposto  interno 
correspondente  ao  açúcar  subiu  a  12  milhões  de 
pesos.  Em  60  anos  ou  seja  no  período  1891-1950 
a  indústria  açucareira,  informa  a  citada  publicação, 
economisou  para  o  país  uma  importância  da  ordem 
de  6.667.481.770  pesos,  valor  aproximado  das 
16. 610. 486  toneladas  de  açúcar  produzidas.  Essa 
importância  teria  de  ser  gasta  no  exterior  caso  não 
existisse  a  indústria  açucareira  argentina. 

DINAMARCA 

A  colheita  de  beterraba  da  Dinamarca  em  1950 
somou  2 . 465 . 747  toneladas,  com  as  quais  foram 
fabricadas  371.686  toneladas  de  açúcar  bruto.  O 
rendimento  médio  por  hectare  subiu  de  33,9  tone- 
ladas em  1949  para  35,6  toneladas  em  1950.  Em- 
bora o  rendimento  agrícola  haja  subido  de  cerca  de 
17  %  a  produção  de  açúcar  cresceu  apenas  de  15  % 
em  relação  ao  ano  anterior,  devido  ao  menor  conteú- 
do de  açúcar  nas  beterrabas  motivado  pelas  condi- 
ções climatéricas  desfavoráveis.  O  açúcar  continuou 
racionado  escreve  ainda  o  "Weekly  Statistical  Sugar 
Trade  Journal",  de  6  de  setembro  de  1951,  a  fim  de 
permitir  maior  quota  do  produto  para  fins  de  expor- 
tação. Parte  dos  lucros  obtidos  nessas  vendas  para 
r  exterior  foi  reservada  à  manutenção  dos  preços 
reduzidos  do  açúcar  no  consumo  interno.  As  expor- 
tações em  1951  alcançaram  o  total  de  131.346  tone- 
ladas contra  69.802  toneladas  em  1949.  Nos  qua- 
tro primeiros  meses  de  1951  as  exportações  açuca- 
reiras  dinamarquesas  somaram  56.290  toneladas. 

ESPANHA 

O  "Boletin  de  Informacion  dei  Sindicato  Ver- 
tical dei  Azucar",  número  de  setembro  de  1951,  di- 
vulga um  quadro  sobre  a  importância  da  cultura 
da  beterraba  açucareira  na  Espanha,  na  safra  de 
1951/52.  De  acordo  com  os  cálculos  realizados  a 
colheita  deverá  subir  a  cêrca  de  dois  e  meio  mi- 
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Ihões  de  toneladas  de  raiz.  O  valor  da  matéria 
prima  para  a  indústria  açucareira,  juntamente  com 
o  das  folhas  utilizadas  como  forragem  para  o  gado, 
atingirá  a  cêrca  de  2 . 032  milhões  de  pesetas.  Os 
pjodutos  obtidos  com  essa  matéria  prima  incluirão 
312,5  milhões  de  quilos  de  açúcar,  30  milhões  de 
litros  de  álcool  e  130  toneladas  de  polpa  seca,  com 
o  valor  global  de  2.651,2  milhões  de  pesetas.  Os 
impostos  diretos  que  o  Estado  recolherá  sobre  o 
açúcar  e  o  álcool  somarão  375,3  milhões  de  pesetas, 
afora,  como  é  natural,  os  demais  tributos  que  re- 
caem, de  maneira  indireta,  sobre  as  atividades  rela- 
cionadas com  a  produção  açucareira  e  alcooleira. 

EQUADOR 

O  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal", 
de  27  de  setembro  de  1951,  anuncia  que,  em  virtude 
das  condições  pluviométricas  pouco  favoráveis,  a 
produção  açucareira  equatoriana  deverá  atingir,  em 
1951,  a  1.000.000  de  quintais  espanhoes  ou  sejam 
de  10  a  15-%  inferior  à  de  1950.  Embora  parte  do 
açúcar  da  safra  de  1950,  destinado  inicialmente  à 
exportação,  haja  sido  reservado,  mais  tarde,  para  o 
consumo  interno,  a  procura  nacional  continua  a  se 
fazer  sentir  de  maneira  premente  nos  estoques  exis- 
tentes. Grandes  exportações  clandestinas  estão  sendo 
feitas  para  a  Colômbia  mediante  compras  de  açúcar 
aparentemente  destinadas  ao  consumo  doméstico,  mas 
na  verdade  reservadas  para  o  vizinho  país,  em  pre- 
juízo dos  consumidores  equatorianos. 

ESTADOS  UNIDOS 

A  imprensa  desta  capital  divulgou  o  seguinte 
telegrama  : 

WASHINGTON,  8  —  Receia-se  que  o  "virus 
amarelo",  epidemia  transmitida  por  um  piolho  da 
família  dos  ofídios,  e  que  destroe  algumas  colhei- 
tas européias  de  beterraba,  tenha  invadido  os  Es- 
tados Unidos  e  possa  causar  um  "desastre"  à  indús- 
tria açucareira  neste  país,  de  vez  que  a  beterraba 
proporciona  cêrca  de  um  milhão  e  oitocentas  mil 
toneladas  das  necessidades  anuais  de  açúcar  dos  Es- 
tados Unidos. 

Segundo  experiências  feitas  com  plantas  dos 
Estados  de  Utah,  Colorado  e  Califórnia,  aquêle  vi- 
rus está  atacando  as  culturas  locais  de  beterraba. 

O  Dr.  George  Coons,  cientista  do  Departa- 
mento da  Agricultura,  advertiu  que  a  epidemia  é 
"sèriamente  destrutiva  e  poderá  ocasionar  um  desas- 
tre à  indústria".  Coons  acaba  de  regressar  da  Europa, 
onde  esteve  pesquisando  certa  espécie  de  plantas  mais 


resistentes,  que  pudesse  dar  à  beterraba  norte-ame- 
ricana  a  imunidade  necessária  para  sobreviver  aos 
estragos  da  praga. 

• —  "Pelo  que  observei  na  Europa  [ —  declarou 
Coons  —  a  questão  de  salvar  nossa  beterraba  da 
ação  dêsse  inimigo  potencial,  deve  receber  atenção 
imediata,  para  evitar-se  a  repetição  dos  desastres  de 
nossas  colheitas  açucareiras,  tanto  de  beterraba  como 
de  cana,  causadas  anteriormente  por  outras  epidemias 
de  virus". 

FILIPINAS 

Consoante  as  informações  recebidas  por  B.  W. 
Dyer,  as  Filipinas  venderam  ao  Japão,  para  embar- 
que imediato,  5  . 000  toneladas  de  açúcar  bruto. 

Essa  é  a  primeira  venda  efetuada  após  a  re- 
cente decisão  do  govêrno  filipino  de  reservar  5  % 
das  exportações  de  açúcar  para  o  mercado  mundial. 

As  ilhas  Filipinas  estão  procurando  novos  mer- 
cados externos,  diante  da  perspectiva  de  um  aumen- 
to d.a  taxação  do  açúcar  filipino  nos  próximos  três 
anos,  nos  Estados  Unidos,  o  que  poderá  trazer  difi- 
culdades de  mercado.  Ademais,  prevê-se  que  as  sa- 
fras de  1953/54  e  1954/55  excederão  a  quota  dos 
Estados  Unidos,  conforme,  ainda,  as  informações 
de  B.  W.  Dyer. 

FRANÇA 

Ainda  não  há  dados  precisos  nesse  início  de 
safra,  mas  é  de  se  prever  que  a  maioria  das  usinas 
entrará  em  atividade  nos  meados  de  outubro,  publi- 
ca o  "Cote  Desfosses",  de  Paris,  em  9  do  corrente, 
sobre  a  situação  do  açúcar  na  França.  A  colheita  da 
beterraba  tem  sido  retardada,  dadas  as  condições 
climatéricas  desfavoráveis  à  época  da  semeadura, 
dado,  também,  a  baixa  densidade  em  setembro. 

Pode-se  admitir  um  decréscimo  de  50  %  no  va- 
lor de  utilização  das  raízes.  Mas,  graças  a  um  outo- 
no sêco  e  ensolarado,  o  teôr  de  açúcar  será  recupe- 
rado. Será  um  pouco  inferior  à  média,  com  elevado 
grau  de  pureza. 

Dos  425.000  hectares  cultivados,  65.000  desti- 
nam-se  à  fabricação  direta  de  álcool  e  340 . 000  à 
produção  de  açúcar  e  fabricação  indireta  de  álcool. 

Estima-se  a  colheita  de  beterraba  em  9,5  mi- 
lhões de  toneladas,  das  quais  500.000  serão  utili- 
zadas na  fabricação  de  álcool  e  9  milhões  na  de 
açúcar,  com  um  rendimento  provável  de  130  kg  de 
açúcar  por  tonelada,  o  que  permitirá  cobrir  as  neces- 
sidades. 
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Em  1950/51  o  consumo  na  França  aumentou 
em  25  %.  Todavia,  é  de  se  admitir,  que  os  esto- 
ques hajam  sidos  acrescidos  em  diversos  graus,  seja 
pelo  temor  de  complicações  internacionais,  seja  a 
título  de  prevenir  uma  alta  no  preço  do  produto. 

HAITI 

A  produção  de  açúcar  no  Haiti,  assinala,  este 
ano,  um  novo  record,  com  64.247  toneladas,  ultra- 
passando assim,  as  54.762  toneladas  de  1950  — 
informa  B.  W.  Dyer. 

Se  tudo  correr  de  acordo  com  js  espectativas, 
uma  nova  usina  localizada  no  sul  do  país,  com  capa- 
cidade de  20.000  toneladas,  iniciará  suas  ativida- 
des  no  próximo  ano. 

MÉXICO 

Segundo  o  "Boletin  Azucarero  Mexicano",  de 
agosto  último,  82  usinas  de  açúcar  estabelecidas  em 
16  Estados  da  República  do  México  produziram  na 
safra  de  1950/51,  iniciada  em  novembro  de  1950 
por  algumas  unidades  e  terminada  em  fins  de  julho 
do  presente  ano,  670  milhões  de  quilos  de  açúcar, 
sob  diversas  formas  e  qualidades. 

Veracruz  foi  o  Estado  de  maior  produção,  pois 
das  670.000  toneladas  300.000  sairam  de  suas  26 
usinas. 

O  Estado  de  Sinaloa,  possuindo  5  usinas,  con- 
tribuiu com  cêrca  de  100.000  toneladas. 

O  terceiro  produtor  foi  o  Estado  de  Morelos, 
cujas  7  usinas  produziram  70.000  toneladas.  Em 
ordem  decrescente  vieram  os  Estados  de  Tamaulipas, 
com  2  usinas  e  65.000  toneladas;  Jalisco,  9  usinas 
e  54.662;  Puebla,  4  usinas  e  25.800;  Michoacán, 
6  usinas  e  13.100;  Nayarit,  2  usinas  e  9.184;  Ta- 
basco,  10  usinas  e  6.778;  San  Luis  Potosi,  2  usinas 
e  5.122;  Colima,  1  usina  e  5.049;  Yucatán,  2  usi- 
nas e  3.372;  Campeche,  1  usina  e  2.976;  Oaxaca, 
2  usinas  e  2.714;  Guerrero,  1  usina  e  2.318;  e 
Chiapas,  1  usina  e  49  toneladas. 

PARAGUAI 

De  acordo  com  as  informações  publicadas  pelo 
"Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal",  de  6  de 
setembro  de  1951,  a  área  plantada  com  cana  subiu 
nu  Paraguai  a  7.630  hectares  em  1950.  Foram  co- 
lhidas na  safra  253.700  toneladas  de  cana  e  fabrica- 
dos 22.402  toneladas  de  açúcar.  Não  houve  impor- 
tações ou  exportações  em  1950,  já  que  o  consumo 
alcançou  a  20  mil  toneladas.  A  produção  canavieira 
do  corrente  ano  atingiu  a  257.903  toneladas,  das 
quais  4.203  toneladas  reservadas  para  a  fabricação 
de  aguardente. 


PÔRTO  RICO 

O  relatório  do  Secretário  de  Agricultura  e  Co- 
mércio, relativo  ao  ano  agrícola  de  1949/50,  con- 
tém oportunas  informações  sôbre  a  economia  cana- 
vieira insular.  O  açúcar  representa  59  %  do  valor 
total  dos  produtos  de  Pôrto  Rico  embarcados  para  o 
exterior.  A  safra  em  causa  foi  a  maior  da  história  da 
Ilha.  As  usinas  moeram  10.602.954  toneladas  de 
cana  contra  10.998.235  toneladas  no  ano  anterior. 
A  produção  de  açúcar  subiu  a  1.286.750  toneladas 
contra  1.277.482  toneladas  na  safra  de  1948/49. 
A  área  colhida  alcançou  a  353.385  "cordas". 

REPÚBLICA  DOMINICANA 

Encerrou-se  em  agosto  último  a  safra  de  açúcar 
da  República  Dominicana,  calculando-se  a  produção 
em  586.000  toneladas  de  açúcar  bruto.  No  ano  pas- 
sado foram  produzidas  524.000  toneladas.  As  pró- 
ximas safras  deverão  apresentar-se  com  um  aumento 
de  25  %,  caso  sejam  levados  avante  os  planos  tra- 
çados para  a  indústria  açucareira,  informa  B.  W. 
Dyer. 

VENEZUELA 

"Producción",  de  setembro  de  1951,  dá  conta 
dos  transtornos  provocados  no  plano  de  desenvol- 
vimento da  indústria  açucareira  pela  carência  de  aços 
estruturais  para  a  construção  das  usinas  programa- 
das. Embora  a  maquinaria  das  duas  primeiras  usi- 
nas a  de  Cumanacôa  e  Motatan,  já  se  encontre  em 
sua  maior  parte  no  país,  a  instalação  está  paralisada 
devido  à  falta  de  aço  para  a  construção  dos  edifí- 
cios. As  autoridades  venezuelas  iniciaram  gestões 
junto  ao  govêrno  de  Washington  a  fim  de  lograr  a 
concessão  de  prioridades  mais  altas  para  fornecimento 
de  aço  à  Venezuela.  A  situação  é  ainda  mais  séria  no 
que-  se  refere  à  usina  de  Rio  Turbio,  cujas  instalações 
ainda  não  construídas  estão,  também,  sujeitas  às 
quotas  de  aço  vigentes. 


PARA  COMPRA  DE  SACARIA 

A  Cooperativa  dos  U sineiros  de  Alagoas  soli- 
citou ao  I.  A.  A.  a  concessão  de  um  empréstimo,  em 
caráter  rotativo,  a  ser  empregado  na  compra  de 
sacaria  para  os  seus  associados. 

A  Comissão  Executiva,  apreciando  o  pedido  em 
sessão  de  20  de  junho,  resolveu  conceder  um  em- 
préstimo no  valor  de  5  milhões  de  cruzeiros,  nos 
termos  do  parecer  da  Divisão  de  Controle  e  Finanças. 
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Nao  basta  UMA 


para  todos  os  fins.. 


As  correntes  de  aço,   classe   SS,   de   Línk-Belt,   transportadoras   de   cana   de  açúcar,   são   indicadas   quando  se 
exigem  correntes  mais  fortes,  de  longa  duração.  Jíis  a  verdadeira  corrente  para  um  trabalho  específico  t  que 
significa  uma  composição  mais  eficiente,  de  reduzido  custo  no  funcionamento. 


CORRENTES  TÍPICAS  DA  LINHA 
COMPLETA  DE  LINK-BELT 


Corrente  com  cilindro  de 
aço,  da  classe  SS  ■ —  tipo 
e  tamanho  para  cada  ser- 
viço de  transporte  de  cana. 


Correntes     de     cilindro  de 
aço,   da   classe   SS,  usadas 
em    transporte    de  grandes 
quantidades   de   bagaço  e 
cargas  pesadas. 


As  correntes  da   classe  900 
constituem  o   modelo  prefe- 
rido   para    os  transportado- 
res intermediários. 


...Lllim  Dierece  a  COmiEllIE  PEIIfElIII  para  caila 
Iraliallio,  conslruiila  para  salislazer  vossas  eniaências 

LINK-BELT  não  oferece  uma  única  corrente  universal,  destinada  a 
todos  os  fins.  Fabricado  pela  mais  completa  especialidade  de  correntes 
e  rodas  deíitadas  do  mundo  —  podemos  recomendar  o  tipo  exato  que 
se  ajusta  às  especiais  exigências  do  vosso  trabalho  —  de  aço  fundido, 
combinado,  forjado,  aço  de  precisão;  cilíndrico  ou  silencioso.  Assim, 
quaisquer  que  sejam  os  vossos  problemas  sobre  corrente,  grande  ou 
pequena,  os  engenheiros  de  LINK-BELT  trabalharão  convosco  ou  com 
vossos  consulentes,  para  ajudar  a  resolvê-los. 


Correntes  da  classe  SS, 
providas  de  cilindros  com 
pinos  laterais  móveis,  ptò- 
prias  para  trabalho  pesado, 
em  velocidade  moderada. 


LINK-BELT   COMPÀNY :    —    Engenheiros    —    Fabricantes  :    Exportadores  de 

Maquinaria  de  Transporte  e  Transmissão  de  força:  Estabelecidos  em  1875. 
DIVISÃO  DE  EXPORTAÇÃO  :  2680  Woolworth  Bldg.,  New  York  7,  U.S.A. 

LINKâ^BELT 


CORRENTES  E  RODAS  DENTADAS 


CIA.  IMPORTADORA  DE  MAQUINAS 
Av.  Pres.  Vargas,  502  -  Caixa  Postal  1979 

Rio    de  Janeiro 
R.  da  Consolação,  37  -  Caixa  Postal  7041 
São  Paulo 
Endereço   Telegráfico :  «COMAC» 


REPRESENTANTES  AUTORIZADOS  : 
FIGUERAS  6  HOMS,  LTDA 
R.  Sete  de  Setembro,  1094  -  Caixa  Postal,  245 

Porto  Alegre  -  R.   G.  do  Sul 
R.  Sete  de  Setembro,  301  -  Caixa  Postal,  315 
Pelotas  -  R.  G.  do  Sul 
R.  Tiradentes,  5 
Florianópolis  -  Santa  Catarina 
Cachoeira  -  R.  G.  do  Sul 
Endereço  Telegráfico  :  «PIGEROMS» 


OSCAR  AMORIM,  COMÉRCIO  S/A 
Av.  Rio  Branco,  152  -  Caixa  Postal  564 

Recife  -  Pernambuco 
Rua  Dr.  Barata,  183  -  C.  Postal,  98 

Natal 

Telegramas  :  «AMORINS» 


-i 
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PRODUÇÃO  E  MOVIMENTO  DE  ÁLCOOL 

NO  MUNDO 


ARGENTINA 

O  Ministro  da  Indústria  e  Comércio  assinou, 
em  data  de  24  de  agosto  próximo  passado,  uma 
resolução  fixando  novas  normas  sobre  a  produção, 
emprego  e  venda  de  álcoois  na  Argentina.  Deter- 
mina a  medida  oficial  que  os  melaços  da  safra  de 
1950  e  os  remanescentes  da  mesma  safra,  deverão 
ser  destilados,  nas  respectivas  zonas  de  produção, 
até  o  dia  30  de  junho  de  1950,  salvo  as  excepções 
previstas  na  lei  e  autorizadas  pelas  autoridades.  Os 
produtores  poderão  entregar  essa  matéria  prima  úni- 
(amente  aos  destiladores,  aos  comerciantes  que  a 
adquiram  para  destilação  por  conta  próprio,  aos  in- 
dustriais que  utilizam  o  álcool  como  matéria  prima 
e  às  firmas  ou  associações  autorizadas  pelas  autori- 
dades. 

A  não  ser  em  caso  de  determinação  especial 
todo  o  álcool  etílico  industrial  produzido,  uma  vez 
coberta  a  quota  das  emprêsas  destiladoras  caso  estas 
tenham  consumo  próprio,  será  destinado,  segundo, 
as  solicitações,  ao  consumo  de  acordo  com  a  seguinte 
escala  :  saúde  pública  e  defesa  nacional,  consumo 
da  população,  indústria  química  não  integrada  nos 
r.imos  da  saúde  pública  e  da  defesa  nacional,  outros 
consumos.  As  destilarias  deverão  entregar  um  míni- 
mo de  60  %  da  produção  não  destinada  ao  consumo 
próprio  para  a  fabricação  de  álcool  para  queimar 
de  88'.  Esta  proporção  será  ajustada  trimestralmente, 
a  partir  de  1-  de  julho  de  1951. 

A  resolução  torna  sem  efeito  os  preços  anterior- 
mente fixados  para  o  álcool  de  queimar  e  determina 
que  os  comerciantes  varejistas,  que  vendem  o  pro- 
duto ao  consumidor,  só  poderão  lucrar  na  operação 
quinze  centavos  de  peso  por  litro  no  balcão  e  à 
vista  por  litro  do  álcool  de  88''  e  trinta  centavos 
por  litro  de  álcool  de  95°  ou  mais  em  relação  aos 
preços  de  aquisição. 

A  revista  ""La  Industria  Azucarera",  de  setem- 
bro de  1951,  publica  o  texto  integral  da  resolução, 
inclusive  as  normas  de  fiscalização  da  respectiva 
aplicação  a  cargo  da  Direção  Nacional  do  Abaste- 
cimento. 

* 

*;  * 

Informa  '"La  Industria  Azucarera",  de  setem- 
bro de  1951,  haver  a  indústria  alcooleira  argentina 


produzido,  no  período  1°  de  julho -31  de  agôsío, 
3 . 502 . 663  litros  de  álcool  de  todos  os  tipos,  con- 
t!a  23.919.343  litros  em  igual  período  da  safra 
:  950/51.  A  Província  de  Tucuman  figura  como  o 
principal  produtor  de  álcool  do  país  tendo  alcançado 
no  período. o  total  de  14.876.333  litros  contra  .  .  . 
12.863.076  litros  em  igual  período  da  safra  ante- 
rior. A  segunda  região  produtora  é  a  Província  de 
Jujay  que  fabricou  5.769.260  litros  de  álcool  de 
todos  os  tipos,  contra  3.485.444  litros  no  período 
correspondente  da  safra  de  1950/51. 

FRANÇA 

Num  trabalho  publicado  em  "La  Liberation 
Paysanne",  de  Paris,  edição  de  18  de  outubro  cor- 
rente, o  Sr.  Henri  Cayre,  diretor  da  Confederação 
Geral  dos  Plantadores  de  Beterraba,  aprecia  o  pano- 
rama alcooleiro  da  França.  Escreve  êle  que  do  total 
de  425.000  hectares  consagrado  à  cultura  da  beter- 
raba, 80.000  hectares  ou  seja  um  terço  da  área  cul- 
tivada é  consagrado  à  produção  de  álcool.  Presen- 
temente existe  o  problema  do  escoamento  da  pro- 
dução alcooleira,  tanto  que  quatro  destilarias  foram 
transformadas,  no  corrente  ano,  em  fábricas  de  açú- 
car. As  quotas  de  produção  dessas  destilarias  soma- 
ram 190.000  hectolitros  de  álcool. 

A  colocação  da  produção  alcooleira  é  uma  ques- 
tão delicada.  Atualmente  entre  cinco  e  seis  milhões 
de  hectolitros  de  álcool  são  fabricados  na  França, 
tendo  como  matéria  prima  a  beterraba,  o  melaço,  o 
vinho,  a  cidra,  o  topinambo  ou  pelo  processo  de 
síntese.  Ocorre,  porém,  que  apenas  dois  milhões  de 
hectolitros  bastam  para  satisfazer  as  necessidades 
tradicionais.  Os  combustíveis  ternários  absorvem  en- 
tre 400  e  500.000  litros  de  álcool  ao  preço  de  custo. 
Certas  manobras  praticadas  no  mercado  distribuidor 
constituem  um  entrave  à  fabricação  désses  super- 
carburantes,  que  alcançam,  porém,  índice  de  octana 
superior  ao  dos  super  carburantes  puramente  petro- 
líteros  em  venda  nas  bombas  de  gasolina.  Sob  os 
auspícios  do  Instituto  Francês  do  Álcool  uma  comis- 
são especial  estuda  a  construção  de  um.a  usina  de 
borracha  sintética,  capaz  de  absorver  um  milhão  de 
hectolitros  de  álcool  anualmente.  Os  produtores  de 
álcool  encaram  com  animação  a  possibilidade  de  vir 
a  encontrar  mercado  para  o  álcool  disponível  no  fa- 
brico de  super  carburantes  e  de  borracha  sintética. 
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MÉXICO 

De  acordo  com  os  dados  aparecidos  no  "Bole- 
lin  Azucarero  Mexicano",  de  julho  de  1951,  a  pro- 
dução alcooleira  mexicana  entregue  ao  mercado  su- 
biu, no  segundo  trimestre  do  ano  corrente,  a  .  . 
8.813.373  contra  8.292.517  litros  e  9.045.795 
litros,  respectivamente,  em  igual  período  de  1950  e 
1949.  No  período  abril- junho  foram  exportados  .  . 
37.800  litros  de  álcool  para  a  Coréia. 

URUGUAI 

A  "Revista  de  la  Union  Industrial  Uruguaya", 
número  de  novembro  de  1951,  publica  informações 
sobre  o  desenvolvimento  das  culturas  canavieiras  em- 
preendidas no  norte  do  país  por  iniciativa  da 
ANpCAP.  As  lavouras  de  cana  irrigadas  dessa  região 
foram  consideradas,  pelo  conhecido  técnico  Dr.  Wil- 
liam E.  Cross,  como  iguais  às  de  Tucuman,  na 
Argentina.  A  ANCAP  plantou  no  ano  em  curso 
1 . 000  hectares  de  cana  os  quais  se  somaram  aos 
500  hectares  plantados  anteriormente.  De  acordo 
com  os  cálculos  iniciais  o  rendimento  médio  será  de 
^'0  toneladas  por  hectare  o  que  permitirá  obter  uma 
safra  de  cerca  de  60 . 000  toneladas  de  cana.  Se,  como 
se  espera,  o  rendimento  da  matéria  prima  for  da 
oídem  de  7,5  a  8  %  será  possível  alcançar  uma  pro- 
dução de  5 . 000  toneladas  de  açúcar  aproximada- 
mente. Em  janeiro  de  1952  deverá  estar  funcionando 
a  usina  projetada  pela  ANCAP,  com  capacidade 
psra  moer  1.200  toneladas  diárias  de  cana.  As  ins- 
talações foram  projetadas  tendo  em  vista  o  aumento 
para  o  dobro  da  capacidade  da  moagem,  mediante 
simples  incorporação  de  novos  maquinismos.  Em- 
bora o  esforço  da  ANCAP  se  destine  sobretudo  à 


DUPLICARÁ  A  PRODUÇÃO  DA  USINA 
ESTER 

A  "Folha  da  Manhã" ,  de  São  Paulo,  noticiou 
no  dia  \9  do  mês  passado  que  a  produção  de  açú- 
car da  usina  Ester  deverá  passar  de  240  mil  para 
500  mil  sacos  anuais,  depois  de  instalado  o  novo  jogo 
de  moendas,  já  encomendado  à  França. 

Para  atender  ã  nova  capacidade  da  usina  a  área 
de  plantio  vem  sendo  aumentada. 

Informa  ainda  o  mesmo  jornal  que  o  Sr.  An- 
tônio Castilho,  agrónomo  da  região  de  Cosmópolis, 
onde  se  encontra  instalada  a  Usina  Ester,  assinala 
que  a  nova  variedade  de  cana  Ali  vem  apresentando 
florescimento  generalizado,  e  os  lavradores  mostram- 
se  inclinados  a  substituí-la  por  outra,  sob  o  funda- 
mento de  que  quando  ela  amadurece,  já  perdeu  mui- 
t.)  do  peso.  Tem-se  recomendado  aos  plantadores  que 
vão  devem  cortar  a  cana  no  período  etn  que  floresce, 
pois  não  se  acha  madura  e  apresenta  menor  teor  em 
sacarose:  O  corte  deve  ser  efetuado  quando  as  flores 
estiverem  bem  secas,  em  vias  de  brotação  lateral. 
A  obediência  a  êsse  preceito,  entretanto,  implicará 
;ía  perda  do  pêso,  alegam  alguns  interessados. 


fabricação  de  açúcar  destinado  à  sua  indústria  de 
bebidas,  a  verdade  é  que  o  êxito  obtido  com  a  cul- 
tura da  cana  naquela  parte  do  território  uruguaio 
tem  contribuído  para  animar  os  produtores  parti- 
culares interessados  na  agricultura  da  cana  e  sua 
transformação  em  açúcar  e  álcool. 


p^.^,--  SERRAGRANDE  kía^i-.^ 

RECIFE   V    (ALAGOAS)    •  MACEIÓ 

USINA  SERRA  GRANDE  S/A 


AÇÚCAR  <||H:>  "USGA" 

TODOSOSTIPOS  O  COMBUSTÍVEL  NACIONAL 
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A  PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  NOS  ESTADOS 
UNIDOS,  ATRAVÉS  DOS  TEMPOS 


De  acordo  com  von  Lippmann,  a  cani 
de  açúcar  foi  levada  pera  Luisiana  pelo 
padre  Marquette,  no  ano  de  1673.  Contudo, 
a  primeira  experiência  efetiiada  com  êxito, 
só  se  verificou  em  1751,  quando  os  jesuiías 
plantaram  cana  acima  da  rua  do  Canal  em. 
Nova  Orleans,  data  aceita  como  sua  intro- 
dução na  Luisiana. 

Jose  Dubreuil  instalou  a  primeira  usina 
nessa  região  e  já  em  1765  se  fazia  o  pri- 
meiro embarque  para  a  França.  Dtepois  de 
1796  o  cultivo  da  cana  teve  considerável 
expansão  e  foi,  então,  quando  Etienne  Boró 
deu  enorme  impulso  à  indústria  açucareira 
ua  Luisiana.  Em  1861  registrou-se  uma  pro- 
dução recorde  de  264.000  toneladas.  Duran- 
te êsse  tempo  foram  conseguidas  muitas  ino- 
vações, tais  como  o  uso  da  moagem  a  vapor, 
aperfeiçoamento  dos  grupos  horizontais  de 
lolos,  centrífugos,  queimadores  de  bagaço 
e  muitos  outros. 

Rilleux,  um  negro  alforriado  inventou 
o  sistema  de  evaporação,  de  efeitos  múlti- 
plos, em  1834,  e  dez  anos  mais  tarde  a  pri- 
meira unidade  estava  trabalhando  na  Lui- 
siana. 

A  guerra  civil  trouxe  o  desaparecimen- 
to da  velha  indústria.  Vinte  anos  decorreram 
para  que  ela  se  renovasse  sôbre  uma  base 
inteiramente  nova.  A  abolição  da  escrava- 
tura trouxe  transformações,  seguidas  por 
um  período  de  cansaço  económico.  Apesar 
de  tudo,  a  indústria  ressurgiu  plenamente. 

A  refinação  do  açúcar  nos  Estados  Uni- 
dos data  de  1689,  quando  a  purificação  cm 
pequena  escala  se  processou  na  cidade  de 
Nova  York. 

A  primeira  instalação  comercial  desta 
iiatureza  foi  a  refinaria  de  Bagard,  em  Wall 
Street.  Logo  surgiu  uma  série  de  pequenas 
refinarias  em  tódas  as  principais  cidades 
costeiras  das  colónias.  Somente,  porém,  em 
meados  do  século  XK  foi  que  a  indústria 
cresceu  nos  Estados  Unidos.  Em  1795,  as 
refinarias  de  Nova  York,  Filadélfia  e  Bos- 
ton produziam  aproximadamente  600  tone- 


ladas por  ano.  E  esta  quantidade  represen- 
tava apenas  2  %  do  consumo  total  do  país 
àquela  época. 

Em  1861,  a  refinaria  de  Havemeyer  e 
Élder,  em  Brooklyn,  era  a  maior  do  mundo, 
beneficiando  trinta  e  cinco  toneladas  de 
crús  por  dia.  Também  durante  êsse  período 
desenvolveu-se  um  considerável  comércio  de 
inéis  que  abasteciam  as  destilarias  de  rum 
nos  Estados  da  Nova  Inglaterra,  indústria 
que  continua  florescente  até  o  presente. 

No  período  de  1935/39  a  produção  de 
cana  de  açúcar  na  Luisiana,  o  principal  cen- 
fro  produtor,  foi  de  473.000  toneladas;  no 
mesmo  período  a  região  de  Everglades,  na 
Flórida,  produziu  62.000  toneladas.  O  le- 
\as,  outra  região  produtora,  deixou  de  pro- 
duzir desde  os  meados  da  segunda  década 
do  século  presente. 

Quanto  à  beterraba  desenvolveu-se  nos 
Estados  Unidos  sob  condições  muito  variá- 
veis. As  áreas  do  Oeste  Médio  em  Michigan, 
Ghio,  Wisconsin,  Minesota  e  Dakota  do  Nor- 
te cultivam  a  beterraba  com  irrigação.  Em 
1920  o  Colorado  era  o  principal  produtor 
(te  açúcar  de  beterraba,  mas  a  Califórnia  o 
sobrepujou  ligeiramente  nos  últimos  anos. 
Montan  e  Wyoming  também  aumentaram 
suas  cifras  em  1930.  Outros  Estados  que 
cultivam  a  beterraba  são  :  Utah,  Idálio, 
Washington,  Oregon,  lowa,  Nebraska  e 
Ransas. 

A  produção  de  açúcar  de  beterraba  para 

1948/49  nos  Estados  Unidos  atingiu   

1.322.000  toneladas,  e  a  de  açúcar  de  cana, 
484.000. 

Existem  dois  processos  de  beneficia- 
mento  de  beterraba :  o  Steffen  e  o  não 
Síeffen.  Somente  uma  usina,  em  Johnstown, 
Colorado,  usa  o  processo  de  bário.  As  usi- 
nas de  beterraba  beneficiam  de  1 . 500  a  . . 
2.000  toneladas  diàriamente.  A  maior  usina 
é  a  de  Spreckels,  Califórnia,  com  capacidade 
de  5.300  toneladas  de  beterraba  por  dia. 
Outras  fábricas  importantes  são  :  A  Ame- 
rican Crystal  Sugar  Company,  a  Great  Wes- 
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tern  Sugar  Company,  a  Amalgama ted  Sugar 
Company  e  a  Holly  Sugar  Company.  Tôdas 
utilizam  o  processo  «Steffen». 

Antes  da  Guerra  Civil  empregava-se  a 
ema  de  açúcar  em  1.500  usinas,  que  pro- 
duziam aproximadamente  100.000  tonela- 
das anuais.  Em  1908  o  número  de  usinas 
baixou  para  190.  De  1908  a  1937  a  pro- 
dução máxima  anual  foi  de  397.600  tone- 
ladas; em  1927  foi  somente  de  47.166,  sendo 
considerada  a  piór  época  para  essa  indús- 
tria. De  1930  em  diante,  porém,  a  indústria 
tem  se  mantido  estável. 

A  produção  da  Luisiana  cresceu  àté  atin- 
gir 500.000  toneladas  em  1938,  decrescendo 
durante  a  Segunda  Grande  Guerra.  Em  1945 
havia  na  Luisiana  75  usinas,  das  quais  25 
produziam  crús,  10  fabricavam  méis  e  as 
restantes,  açúcar  granulado. 

A  plantação  de  cana  na  Luisiana  faz-se 
de  três  em  três  anos.  Duas  colheitas  se  obtém 
de  cada  semeadura,  depois  da  qual  planta- 
se  milho  ou  chucharo  para  melhorar  a  terra. 

A  maior  usina  de  crús  dos  Estados  Uni- 
dos é  a  United  States  Sugar  Corporation, 
cm  Clewiston,  Flórida.  Esta  usina  obtém 
a  água  de  que  necessita  do  lago  Okeechobee, 
situado  a  sete  milhas  de  distância. 

O  papel  que  corresponde  á  produção 
doméstica  no  abastecimento  de  açúcar  nos 
Estados  Unidos  é  apenas  um  pouco  mais  de 
um  quarto  do  consumo  total.  Cuba  é  a  prin- 
cipal fornecedora.  Em  1948  a  produção  do- 
méstica de  açúcar  de  beterraba  alcançou  . . 
23,37  %  e  a  de  cana,  6,40  %. 

Quase  tôdas  as  refinarias  dos  Estados 
Unidos  são  unidades  grandes  e  a  maior  de 


NOVOS  FOCOS  DE  "CARVÃO  DE  CANA", 
EM  ASSIS 

Informou  a  "Folha  da  Manha" ,  em  sua  edi- 
ção de  19  de  setembro  último,  que  a  lavoura  cana- 
vieira  da  região  de  Assis  volta  a  ser  atacada  pelo 
''carvão  de  cana" . 

Quando  do  aparecimento  do  mal,  pela  primeira 
vez,  naquela  localidade,  os  técnicos  recomendaram 
a  proibição  do  plantio  por  cinco  anos  e  a  indeniza- 
çào  aos  prejudicados.  A  tnedida  não  foi  tomada, 
limitando-se  o  Instituto  Biológico  a  erradicar  os  ca- 
naviais atacados  e  recomendar  o  plantio  de  varie- 
dades mais  resistentes  à  doença. 

Presentemente,  em  virtude  de  comunicação  do 
agrónomo  regional,  Sr.  João  Tomaz  Pereira,  sôbre 
i;  existência  de  alguns  focos  de  "carvão  de  cana" , 
encontra-se  em  Assis  uma  equipe  de  técnicos  fazen- 
da o  levantamento  das  áreas  infestadas. 


tôdas  é  a  «Califórnia  and  Hawaiian  Sugar 
Refining  Company»,  de  Crokett,  Califórnia, 
com  uma  capacidade  diária  de  6 . 000 . 000  de 
libras. 

O  custo  de  produção  para  o  ano  de 
1944/45,  por  tonelada  de  açúcar  de  96'  de 
beterraba,  foi  de  4,10  centavos  de  dólar  por 
libra  e  de  cana  de  2,7  centavos  de  dólar 
por  libra,  cOm  um  teôr  de  sacarose  de  16,5 
l)ara  a  beterraba  e  10,25  para  o  açúcar  de 
cana;  o  rendimento  compreendido  nestas 
cifras  foi  de  11,19  toneladas  por  acre,  para 
a  beterraba  e  17,5  toneladas  para  a  cana. 


A  Cigarrinha  dos  Canaviais 

(TOMASPIS  LITURÂTA) 
(LEPELETIER  ET  SERVILLE,  1825)        —        VAR.  RUFORIVULATA  STAL.  1854 

Adrião  Caminha  Filho 

^■^-^^^^^^^^^^^•^'^^  ( Agrónomo)  ^-^^^-^^^^^^^^^^^^ 
Cr$  10,00    —    Â  venda  na  Secção  de  Publicidade  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
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o  FLORESCIMENTO  DA  CANA  DE  AÇÚCAR 
E  CONSEQUÊNCIAS 


Por  ocasião  da  II  Semana  do  Fazendei- 
ro, o  Prof.  Octávio  Valsechi,  Assistente  da 
Secção  de  Quimica  Tecnológica  da  Escola  de 
Agricultura  «Luiz  de  Queiroz»,  ministrou 
imia  aula  no  Curso  de  Fabricação  de  Aguar- 
dente, cujo  resumo  transcrevemos  abaixo  : 

Supunha-se  antigamente  que  a  inflo- 
rescência  da  cana  de  açúcar  era  constituída 
por  flores  estéreis.  Mais  tarde  verificou-se 
que  tal  suposição  nem  sempre  era  verdadei- 
ra, resultando,  como  consequência  imediata 
desta  verificação,  a  possibilidade  de  cruza- 
mentos para  obtenção  de  novas  variedades 
que  satisfizessem  as  exigências  cada  vez 
mais  crescentes  da  agro-indústria  do  açú- 
car. Com^  a  obtenção  de  tais  variedades,  ou 
n)elhor,  de  tais  «seedlings»  notou-se  a  ten- 
dência marcante  da  maioria  deles  para  flo- 
rescer cada  vez  que  se  fazia  o  seu  cultivo 
em  novas  regiões.  Com  o  continuar  da 
multiplicação,  assexuada  agora,  esta  ten- 
dência caminha  a  um  decréscimo  visivel 
perdendo  a  variedade,  com  o  tempo,  a  facul- 
dade de  florescer.  Foi  isto,  aliás  o  que  acon- 
teceu com  a  Co.-290  e  a  P.O,J.-2725  e  o  que 
está  em  vias  de  acontecer  com  a  CP.-27-139. 
Atualmente  a  variedade  Co.-421,  de  recente 
cultura  industrial  na  região  de  Piracicaba 
floresce  pràticamente  100  %.  Florescem 
também,  além  de  outras,  a  Co.-331,  conhe- 
cida por  Co.-SX,  a  CP.-34-120,  etc. 

Muitos  e  intensos  tem  sido  os  estudos 
para  verificar  quais  as  causas  que  gover- 
nam o  florescimento.  Entretanto,  até  hoje, 
o  assunto  não  foi  definitivamente  resolvido. 

A  nós,  que  nos  interessamos  mais  pela 
parte  tecnológica,  estas  causas  são  de  valor 
apenas  relativo.  Encararemos,  portanto,  o 
assunto  visando  apenas  esclarecer  quais  as 
consequências  do  florescimento. 

É  suposição  antiga  e  até  hoje  ainda  ar- 
raigada que  uma  cana  floresce  porque  está 
em  degenerescência  e  que  isto  acontece  no 
têrmo  da  maturação  da  mesma.  Dai  para 
diante  a  cana  tende  a  tornar-se  passada,  se- 
cando e  ficando  o  seu  caldo  em  condições 
cada  vez  pióres.  Da  secagem  do  colmo  re- 
sultaria um  aumento  na  sua  percentagem 
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de  fibra  e  perda  de  pêso  enquanto  que  o 
caldo  ficaria  com  um  maior  teor  de  açú- 
cares redutores  em  detrimento  da  sacarose 
e  da  sua  pureza. 

Se  isto  fòsse  verdade,  o  florescimento, 
além  de  indicar  uma  variedade  em  franca 
degenerescência  seria  de  desastrosas  conse- 
quências sendo  as  principais  : 

1)  O  rendimento  agrícola  seria  afe- 
tado,  com  pesadas  perdas; 

2)  A  moagem  de  uma  tal  cana  seria 
muito  mais  difícil  exigindo  uma  maior 
quantidade  de  água  de  embebição,  dimi- 
nuindo a  capacidade  e  a  extração  das 
moendas ; 

3)  Sendo  menor  a  quantidade  de  cal- 
do e  sendo  êste  de  piór  qualidade  o  rendi- 
mento tanto  na  elaboração  do  álcool  ou  da 
aguardente  como  na  cristalização  da  sacaro- 
se ficaria  sensivelmente  diminuído. 

Visando  esclarecer  o  assunto,  o  Pro- 
fessor Jaime  Rocha  de  Almeida,  chefe  da 
Secção  de  Química  Tecnológica  desta  Es- 
cola, com  a  lúcida  visão  de  que  é  dotado, 
foi  um  dos  primeiros  experimentadores  do 
mundo  a  planejar  e  executar  experiências 
com  canas  florescidas  observando  quais  as 
modificações  advindas  ao  colmo  e  ao  caldo 
correspondente. 

Inicialmente  estudou-se  o  comporta- 
mento de  20  variedades  de  cana  que  flores- 
ciam intensamente  na  região  de  Piracicaba. 
Dêsse  estudo  verificou-se  principalmente  : 

I)  O  comportamento  da  cana  flores- 
cida, em  relação  à  sua  composição  é  funda- 
mentalmente função  da  variedade  conside- 
rada. Outros  fatores  como  época  e  tempo 
de  florescimento,  temperatura  e  umidade 
reinantes  na  época,  etc,  podem  ser  consi- 
derados secundários  ou  complementares; 

II)  Num  mesmo  talhão,  de  varieda- 
de que  floresce,  são  sempre  as  canas  mais 
sadias  e  em  mais  avançado  crescimento,  as 
que  primeiro  florescem,  ao  contrário  do 
que  se  supunha,  isto  é,  que  eram  justamen- 
te as  canas  mais  raquíticas  e  doentias,  ata- 
cadas por  pragas,  etc.  que  emitiam  flores, 
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num  esforço  da  natureza  para  perpetuação 
da  espécie; 

III)  As  variedades  de  cana  de  açúcar 
que  florescem  podem  estar  compreendidas 
entre  os  dois  grupos  extremos  seguintes  : 

a)  A  cana  quando  floresce  está  com- 
pletamente madura,  tendendo  a  tornar-se 
«passada»  com  relativa  facilidade.  É  o  que 
acontece  por  exemplo  com  a  P.O.J.-2725, 
Neste  caso,  após  emitir  o  escapo  floral  o 
caldo  se  enriquece  de  açúcares  redutores  em 
detrimento  da  sacarose;  consequente,  há 
baixa  do  coeficiente  de  pureza.  Nêste  grupo 
que  aliás  é  constituído  pela  minoria  das  va- 
i*iedades,  o  florescimento  indica  o  término 
da  maturação.  As  canas  dêste  grupo  devem 
ser  colhidas  logo  após  o  início  do  floresci- 
mento; 

b)  As  canas  quando  florescem  estão 
completamente  verdes,  isto  é,  apresentam 
baixo  peso,  pequèno  teòr  de  sacarose  e  ele- 
vado de  redutores,  sendo  o  coeficiente  de 
pureza  mínimo.  À  medida  que  a  inflores- 
cência  se  desenvolve  a  cana  melhora  na 
composição,  atingindo  o  ótimo  de  matura- 
ção quando  a  flòr  secou  completamente,  es- 
tando as  gemas  apicais  do  colmo  em  início 
de  brotação  lateral.  Neste  caso  a  colheita 
de  tais  canas  só  deverá  ser  realizada  quan- 
do os  colmos  tenham  atingido  êste  estado. 

Entre  os  grupos  a  e  b  existe  tòda  uma 
gama  de  intermediários,  porém,  é  bom  qvie 
sf^  frize,  a  maioria  tende  a  aproximar-se  do 
grupo  das  canas  precoces  em  florescimento 
e,  tardias  em  maturação  (b). 

IV)  O  florescimento  na  cana  de  açú- 
car é  um  fato  natural,  não  sendo  êle,  por 
si  só,  fator  decisivo  para  regeição  de  uma 
determinada  variedade.  O  máximo  de  in- 
convenientes que  pode  trazer  é  tornar  difí- 
cil o  enfeixamento  dos  colmos  por  falta  de 
amarrios  (pontas). 

V)  O  florescimento  sendo  um  fato 
natural  não  deve  ser  motivo  de  apreensões 
para  nenhum  usineiro  ou  plantador  de  cana: 
o  colmo  deve  ser  cortado  quando  tenha 
atingido  o  máximo  de  pêso  e  o  ótimo  de 
maturação,  independente  do  estado  e  da 
intensidade  do  florescimento. 

VI)  Para  bem  se  executar  as  prescri- 
ções do  item  anterior  torna-se  imprescin- 
dível estudar-se  o  comportamento  de  cada 
variedade  que  floresce,  dentro  das  condi- 
ções de  cada  região. 


Como  consequência  das  observações  e 
conclusões  acima  enumeradas,  a  atenção  da 
Secção  de  Química  Tecnológica  desta  Es- 
cola, direcionou-se  para  a  variedade  CP-27- 
139  que  na  época  era  muito  cultivada  com 
fins  industriais  na  região  de  Piracicaba,  e 
que  apresentava  alta  frequência  de  floresci- 
mento. O  estudo  do  comportamento  desta 
variedade  confirmou  a  maioria  das  obser- 
vações anteriores  ressaltando  : 

I)  A  variedade  de  cana  de  açúcar  CP.-' 
27-139,  embora  seja  de  florescimento  rela- 
tivamente tardio  (região  de  Piracicaba)  é  de 
maturação  mais  tardia,  ou  ainda,  em  outras 
palavras  :  o  início  do  florescimento  nesta 
variedade  de  cana,  embora  se  dê  relativa- 
mente tarde  não  indica  absolutamente  o 
têrmo  de  sua  maturação,  pelo  contrário, 
quando  há  início  de  florescimento  a  cana  se 
acha  verde,  sendo  que  o  seu  amadureci- 
mento, traduzido  por  ótimo  de  condições 
para  a  usina,  só  se  dá  3  mêses  depois,  quan- 
do as  inflorescência  se  acham  completamen- 
te sêcas,  havendo  mesmo,  uma  certa  percen- 
tagem de  colmos  com  inicio  de  brotação 
lateral. 

II)  O  florescimento  nesta  variedade 
não  significa,  como  muitos  pensavam,  de- 
generescência, mas  sim,  um  fato  fisiológico 
normal,  não  acarretando  ao  usineiro  o  me- 
nor prejuízo  desde  que  êste  não  haja  pre- 
cipitadamente, fazendo  a  sua  colheita  em 
época  certa,  isto  é,  quando  a  cana  atingir 
a  maturação  completa,  o  que  se  dá  3  mêses 
após  o  início  do  aparecimento  do  escapo 
floral. 

III)  —  As  canas  florescidas  revelaram 
melhor  composição  e  aspecto  do  que  aque- 
las não  florescidas. 

IV)  A  broca  da  cana  de  açúcar  pare- 
ce não  ter  influído  sôbre  a  frequência  do 
florescimento.  Se  influência  houve,  foi  con- 
trária àquela  que  se  dizia  ter  :  as  canas  que 
floresceram  foram  justamente  as  que  se 
apresentavam  menos  Ijroqueadas. 

A  variedade  CP.-27-139  que  englobou 
tôda  nossa  atenção,  em  virtude  de  defeitos 
culturais  que  possui,  tende  a  ser  substituída, 
na  região  de  Piracicaba  e  provavelmente  no 
Estado  todo,  por  outras  de  importação  mais 
recente  que  apresentem  melhores  proprie- 
dades agrícolas,  tais  como  maior  produtivi- 
dade por  unidade  de  área,  parte  e  conforma- 
ção dos  colmos  que  possibilitem  o  corte  me- 
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caniço  assim  como  facilidades  de  carrega- 
mento e  transporte.  Tais  características  são 
de  suma  importância  na  escolha  de  novas 
variedades  para  a  grande  cultura  da  cana 
de  açúcar. 

Entre  as  novas  variedades  cultivadas  no 
Estado  de  São  Paulo,  torna-se  digna  de  aten- 
ção a  Co.-421  por  ser  muito  produtiva,  de 
porte  ereto,  soqueiras  fechadas  e  de  fácil 
brotação,  além  de  apresentar  bôa  riqueza 
sacarina.  Como  a  CP.-27-139,  floresce  e  às 
vezes,  mais  cedo  do  que  aquela,  atingindo 
a  frequência  de  florescimento  até  90  %  dos 
colmos.  Por  essa  razão,  embora  seja  ótima 
sob  quase  todos  os  pontos  de  vista  tem-se 
pretendido  abandoná-la.  É  que  os  que  assim 
pensam  julgam  que  o  florescimento  traz 
graves  prejuízos  no  rendimento  agrícola  e 
industrial. 

Graças  à  eficiente  colaboração  dos  agró- 
nomos da  Usina  IV^onte  Alegre,  de  Piraci- 
caba, e  do  alto  espírito  de  cooperação  de 
seu  diretor-gerente  —  Snr.  Lino  Morganti 
—  pôde  a  Secção  de  Química  Tecnoló- 
gica, uma  vez  mais,  desfazer  êste  engano 
estudando  a  marcha  do  florescimento  na 
Co.-421  e  quais  as  consequências  daí  resul- 
tantes. 

Inicialmente  verificou-se  que  a  fre- 
quência do  florescimento  aumentou  sensi- 
velmente à  medida  que  as  épocas  de  aná- 
lises se  sucederam,  sendo  que  o  pêso  médio 
dos  colmos  acompanhou  cada  uma  das  eta- 
pas sucessivas.  A  princípio  o  número  de  ca- 
nas não  florescidas  e  de  canas  com  visível 
tendência  a  emitir  inflorescência  era  eleva- 
da, não  existindo  canas  com  inflorescência 
complementares  abertas,  sêcas  ou  com  bro- 
tação lateral.  Na  etapa  seguinte  o  número 
de  canas  não  florescidas  diminuiu,  com  au- 
mento de  colmos  com  inflorescências  em 
início  de  abertura.  Após  houve  predomi- 
nância de  colmos  com  inflorescências  com- 
pletamente abertas;  depois  com  inflorescên- 
cias sêcas  para,  no  final,  á  maioria  mostrar- 
se  com  os  colmos  com  brotação  lateral. 
Como  já  dissemos  o  pêso  acompanhou  cada 
uma  destas  etapas  de  maneira  clara  e  nítida, 
estando  em  absoluto  acórdo  com  a  fisiolo- 
gia vegetal.  De  fato,  a  cana  não  florescida, 
desta  variedade,  não  tendo  completado  seu 
ciclo  vegetativo  é  relativamente  pequena  e 
de  baixo  pêso.  À  medida  que  ela  se  prepara 
para  a  emissão  da  inflorescência  ganha  em 


altura  e  em  pêso,  até  que  emite  o  escapo 
floral.  Quando  a  inflorescência  abre-se  com- 
pletamente o  colmo  não  pode  mais  crescer 
em  altura  porquanto  a  mesma  limita  êste 
fator.  Daí  para  diante  o  pêso  estaciona  por 
algum  tempo,  tendendo  depois  a  uma  ligeira 
queda  em  consequência  da  evaporação  da 
água,  originando  colmos  de  pontas  mais  ou 
menos  sêcas. 

A  análise  estatística  da  média  de  pêso 
dos  feixes  que  representam  o  talhão  em 
cada  época  (2  em  2  semanas)  de  estudo, 
revelou-se  de  acórdo  com  a  explicação  aci- 
ma, como  se  pode  ver  a  seguir  : 

a)  O  pêso  cresceu  nos  dois  e  meio  pri- 
meiros mêses  de  análise  (8  de  junho  a  18 
de  agósto). 

b)  O  pêso  estacionou,  a  seguir,  por 
um  mês  aproximadamente  (18  de  agósto  a 
29  de  setembro). 

c)  Daí  para  diante  começou  o  pêso  a 
declinar,  porém  com  queda  mais  lenta  que 
a  elevação  (29  de  setembro  a  24  de  novem- 
bro) (Gráfico  I). 

Examinando-se  agora  a  cana  pelo  lado 
industrial  pode-se  concluir  o  seguinte: 

I)  A  sacarose  na  cana  indicou  que  o 
colmo  inicialmente  estava  verde  só  atingin- 
do o  ponto  máximo  quando  as  inflorescên- 
cias já  se  achavam  completamente  sêcas. 
Daí  para  diante  permaneceu  estacionária. 
A  análise  estatística  dos  dados  obtidos 
mostrou  : 

a)  A  sacarose  na  cana  aumentou  per- 
centualmente durante  os  três  e  meio  pri- 
meiros mêses  de  análise  (8  de  junho  a  29 
de  setembro). 

b)  Dai  para  diante  permaneceu  esta- 
cionária (13  de  outubro  a  24  de  novembro) 
(Gráfico  II). 

II)  A  percentagem  de  fibra  na  cana 
elevou-se  lentamente  durante  os  primeiros 
3  mêses  (8  de  junho  a  15  de  setembro)  para 
depois  estacionar  (29  de  setembro  a  24  de 
novembro)  (Gráfico  III).  Embora  o  au- 
mento de  fibra  seja  um  fator  desfavorável 
para  extração  do  caldo  é  bom  tornar  bem 
claro  que  êsse  aumento  é  normal  durante 
a  fase  de  maturação,  o  que  vem  demonstrar 
uma  vez  mais  que  no  início  do  florescimen- 
to os  colmos  estavam  verdes,  caminhando 
para  o  término  desta  fase  na  época  acima 
indicada. 

E,  para  que  se  tenha  uma  idéia  ainda 
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EQUAÇÃO  DAS  RETAS  DE  REGRESSÃO 
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Semanas  decorridas  a  partir  de  25/5/1950 
Gráfico  I  —  Variação  do  Pêso  da  Cana 
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mais  exata  do  assunto  diremos  que  esse  au- 
mento foi  aproximadamente,  de  10  para 
13  %.  Os  inconvenientes  que  êsse  aumento 
acarretam  para  o  processo  de  moagem  (ex- 
tração  e  capacidade)  são  largamente  com- 
pensados pelos  outros  fatores,  que  são  todos 
favoráveis. 

III)  Os  chamados  açúcares  redutores 
(expressos  em  glucose)  que  devem  decres- 


cer com  o  amadurecimento  da  cana  se  inicia- 
ram com  um  valor  relativamente  elevado 
( aproximadamente  2  % )  para  daí  cairem 
verticalmente  0,3  % ),  tornando  a  confirmar 
aquilo  que  vimos  expondo  (Gráfico  IV). 

IV)  O  açúcar  que  provàvelmente  po- 
df;ria  ser  extraído  do  total  dos  colmos  ana- 
lisados em  cada  época  aumentou  do  início 
até  1  de  setembro,  para  práticamente  esla- 
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Semanas  decorridas  a  partir  de  25/5/1950 
Gráfico  III  —  Variação  da  Fibra  %  de  Cana 


cionar  até  o  final  das  observações.  Êsse  au- 
mento foi,  note-se  bem,  de  60  %,  aproxima- 
damente. 

Do  exposto  acreditamos  ter  ficado  bem 
claro  que  o  florescimento  na  variedade  de 
cana  Co.-421  deve,  como  para  a  maioria  das 
outras  variedades,  ser  encarada  como  um 
fato  natural  e  não  como  um  defeito  da 
mesma.  Se  encarado  por  êste  aspecto  o  flo- 
rescimento não  traz  nenhum  prejuízo  ao 
plantador  ou  usineiro  desde  que  êste  —  é 
óbvio  —  efetue  o  corte  da  cana  na  época  de 
seu  máximo  rendimento  o  que,  na  varie- 


dade Co.-421  se  verifica  no  espaço  de  tempo 
compreendido  entre  a  secagem  da  inflores- 
cência  e  o  inicio  da  brotação  lateral  dos 
colmos. 

À  vista  das  ótimas  conclusões  que  pu- 
deram ser  inferidas  das  observações  ante- 
riores e  que  resultaram  de  grande  alcance 
económico  agro-industrial,  no  presente  ano, 
mais  uma  nova  variedade  está  sendo  estu- 
dada. Trata-se  da  Co.-331  (Co.-3X)  que  é 
ótima  tanto  sob  o  ponto  de  vista  agrícola 
como  industrial  e  que  floresce  com  relativa 
intensidade  na  região  de  Piracicaba. 
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Como  para  õ  estudo  anterior,  análises 
em  época  distanciadas  de  2  semanas  es  Ião 
sendo  executadas.  Os  colmos  ainda  não  se 
acham  florescidos  mas  nota-se  uma  visível 
tendência  para  que  isto  aconteça.  Podemos 
informar  que  neste  estado  a  cana  se  acha 
completamente  verde,  com  elevada  percen- 
tagem de  redutores,  baixo  coeficiente  de 
pureza,  riqueza  mínima  em  sacarose  e  pou- 
co pêso.  Já  se  está  notando,  entretanto,  uma 
pequena  melhoria  de  uma  época  para  outra, 
indicando  que  os  colmos  estão  caminhando 
para  o  amadurecimento. 


NOTA  :  A  presente  aula  foi  elaborada  com  os 

dados  das  publicações  seguintes  : 

1)  ALMEIDA,  Jayme  Rocha;  VALSECHI,  Octá- 
vio; GOMES,  Frederico. 


1945  —  O  REFLORESCIMENTO  PA  CANA 
DE  AÇÚCAR.  ""Anais  da  Escola  Su- 
perior de  Agricultura"  "Luiz  de 
Queiroz"  —  Separata  n.  13. 

2)  ALMEIDA,  Jayme  Rocha;  VALSECHI,  Octá- 
vio; GOMES,  Frederico  Pimentel. 

1947  ^  O  FLORESCIMENTO  NA  VARIE- 
DADE DE  CANA  DE  AÇÚCAR 
CP.-27/139.  BRASIL  AÇUCAREI- 
RO, Novembro  de  1947. 

3)  ALMEIDA,  Jayme  Rocha;  VALSECHI,  Octá- 
vio; GOMES,  Frederico  Pimentel;  CARDOSO, 
Eno  de  Miranda  e  CAMOLLESI,  Nelson. 

1931  —  El  FLORESCIMIENTO  EN  LA  VA- 
RIEDADE DE  CA5jA  C0.-421.  Em 
publicação  nas  ""Memórias  dos  Quí- 
micos Azucareros  de  Cuba". 
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INDÚSTRIAS  DERIVADAS  DO  AÇÚCAR 
NA  AUSTRÁLIA 


A  indústria  do  álcool-motor  em  Queens- 
land  tem  representado  um  papel  importante 
lias  receitas  do  Estado,  além  de  ter  resol- 
\ido  antigo  e  vital  problema  da  indústria 
açucareira,  qual  seja  o  do  aproveitamento 
dos  resíduos. 

Essa  indústria  consiste  no  desnatura- 
mento  do  álcool  etilico  puro,  sob  a  super- 
visão governamental,  para  uso  como  com- 
bustível em  motores  de  explosão. 

Anualmente,  a  destilaria  de  Sarina,  em 
Mackay,  próximo  a  Queensland,  produz  para 
êsse  fim  cerca  de  três  milhões  de  galões  de 
álcool  industrial,  além  de  750.000  galões 
destinados  à  indústria  química  e  ao  con- 
sumo doméstico.  No  ano  corrente,  espera- 
se  uma  produção  de  quatro ,  milhões  de 
galões. 

Todo  o  álcool  produzido  em  Sarina  é 
adquirido  pelas  companhias  de  petróleo  que 
operam  em  Queensland.  Compram-no  em 
quantidades  proporcionais  às  suas  vendas  de 
petróleo,  conforme  lei  estatuída  em  1935. 
Procedem  à  mistura  do  álcool  com  seus  es- 
toques de  gasolina,  a  fim  de  obter  combi- 
nações com  características  superiores  de 
combustão. 

São  muito  ligeiras  as  diferenças  de 
quantidades  aplicadas  na  mistura  pelas  di- 
versas empresas  de  Queensland,  variando 
todas  entre  80  a  85  partes  de  gasolina  para 
20  a  15  partes  de  álcool.  Havendo  no  mo- 
mento insuficiência  na  produção  de  álcool- 
motor  para  que  se  possa  converter  todos  os 
motores  vendidos  em  Queensland  em  moto- 
res capazes  de  operar  com  a  mistura,  a  área 
comercial  existente  para  aquele  produto,  está 
confinada  à  parte  norte  de  Gladstone,  e  nes- 
sa zona  os  motoristas  se  beneficiam  do  úni- 
co combustível  anti-detonante  de  alta  octa- 
na  atualmente  obtenível  na  Austrália. 

Serão  precisos  muitos  anos  de  esforços 
para  popularizar  as  misturas  de  álcool-mo- 
tor em  Queensland.  Como  é  natural,  as  com- 
panhias de  gasolina  se  ressentem  da  concor- 
rência do  álcool,  e  no  mercado  grandemente 
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disputado  de  combustíveis  da  década  de 
1930,  foram  tomadas  muitas  medidas  de- 
preciativas e  descuidadas  sôbre  o  novo  com- 
bustível. O  reconhecimento  gradativo  dos 
méritos  das  misturas  de  álcool  e  gasolina, 
se  reflete  na  firme  expansão  da  produção  a 
partir  de  1935. 

A  indústria  do  álcool-motor  foi  criada 
como  um  meio  para  fazer  face  a  um  dos 
problemas  mais  antigos  da  indústria  açu- 
careira, isto  é,  o  aproveitamento  dos  resí- 
duos de  melaço.  O  melaço  é  um  mortal  con- 
taminador  de  águas,  e  sua  potência  a  êste 
respeito  pode  medir-se  pelo  fato  de  ser  pelo 
menos  cem  vezes  mais  nocivo  do  que  os  de- 
tritos de  esgoto. 

A  destilaria  de  Sarina  obtém  seus  me- 
laços de  tôdas  as  usinas  de  açúcar  dos  dis- 
tritos canavieiros  da  costa  central  de  Queens- 
land. Durante  a  temporada  de  moagem.  As 
vagonetas  trafegam  entre  as  usinas  e  a  des- 
tilaria. A  fim  de  possibilitar  á  destilaria  tra- 
balho para  todo  o  ano,  são  realizadas  esto- 
cagens  que  ascendem  a  50  mil  toneladas, 
em  grandes  depósitos  construídos  em  Sa- 
rina. Dadas  as  facilidades  com  a  compra  e  o 
transporte  de  cêrca  de  setenta  mil  toneladas 
anuais  um  preço  razoável  e  seguro,  essa 
organização  se  entrosou  de  maneira  firme 
com  a  indústria  açucareira  do  país. 

A  destilaria  de  Sarina  foi  construída  em 
1926  e,  como  inúmeras  indústrias  pioneiras, 
experimentou  diversos  recuos.  Uma  de  suas 
maiores  dificuldades  iniciais  foi  a  transfor- 
mação radical  na  prática  da  destilação,  ocor- 
rida simultaneamente  com  o  término  de  sua 
instalação.  Ao  tempo  em  que  a  destilaria 
foi  projetada,  não  era  possível  fabricar  ál- 
cool que  contivesse  menos  de  4  %  de  água, 
exceto  numa  escala  diminuta,  em  labora- 
tório. 

Veio  então  a  revolução  que  permitiu 
produzir  álcool  anidro  em  escala  comercial. 
O  acontecimento  teve  significado  especial, 
j)ois  estava  assim  superada  a  dificuldade  de 
se  fabricar  uma  mistura  homogénea  de  ál- 
cool e  gasolina,  pois  que  o  álcool  isento  de 
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água  combinar-se-ia  com  a  gasolina  em 
quaisquer  proporções. 

Não  se  perdeu  tempo  na  adaptação  aos 
novos  processos  e  as  transformações  reali- 
zadas em  Sarina  colocaram  Queensland  como 
um  dos  pioneiros  na  evolução  do  álcool  com- 
bustível, e  muitos  dos  processos  desenvol- 
vidos em  Sarina  foram  ultimamente  adota- 
dos  no  país. 

É  um  fenómeno  interessante  o  papel 
desempenhado  pelos  micro-organismos  no 
fabrico  do  álcool  proveniente  do  açúcar,  e 
muitas  pessoas  se  surpreendem  ao  saber  que 
um  organismo  vivo,  conhecido  como  a  leve- 
dura, é  o  meio  real  pelo  qual  êle  é  produzido. 

Em  uma  destilaria  moderna  há  duas  di- 
visões principais.  Uma  é  a  secção  de  fer- 
mentação, onde  a  levedura  é  introduzida 
cm  uma  mistura  de  água  e  melaço  em  con- 
dições tais  que  permitam  seu  rápido  cresci- 
mento e  expansão,  no  processo  pelo  qual  o 
álcool  e  o  gás,  dióxido  carbónico,  são  for- 
mados pela  degradação  dos  açúcares  em 
melaços.  A  eficiência  depende  grandemente 
da  pureza  da  levedura  empregada  no  pro- 
cesso de  fermentação,  sendo  portanto  natu- 
ral que  o  contróle  químico  se  concentre  só- 
bre  a  propagação  da  cultura  de  levedura 
pura  especialmente  selecionada;  preservá- 
la  da  contaminação  da  destilaria  é,  em  ver- 
dade, uma  batalha  onde  um  número  incal- 
culável de  micro-organismos  luta  pela  supre- 
macia, e  se  a  bactéria  ou  o  levedo  selvagem 
domina  como  em  raras  ocasiões  sucede,  são 
inevitáveis  os  prejuízos  financeiros  e  as  tri- 
bulações, até  que  seja  fortificada  e  restau- 
lada  a  resistência  da  levedura  cultivada. 

A  destilaria  de  Sarina  é  equipada  com 
o  tipo  mais  moderno  de  alambique  para  a 
recuperação  do  álcool  do  caldo  fermentado 
ou  da  garapa.  Em  um  processo  contínuo,  o 
álcool  é  purificado,  retificado  e  deshidrata- 
do,  e  flui  do  alambique  como  um  líquido  cris- 
talino, livre  de  água  ou  de  outras  impure- 
zas. Permanece  sob  o  contróle  do  Departa- 
mento de  Consumo  até  ser  tratado  pela  adi- 
ção de  substâncias  desnaturantes  que  o  tor- 
nam impróprio  para  o  consumo  humano, 
após  o  que  é  despachado  por  ferrovia  aos 
centros  de  mistura  em  Rockhampton,  Mac- 
kay,  Townsville  e  Cairns. 

Prosseguindo  nas  pesquisas  e  nos  tra- 
balhos experimentais,  que  têm  evoluído  com 


firmeza  desde  os  anos  da  guerra,  ospera-si' 
para  breve  a  adoção  de  novos  planos  no  de- 
senvolvimento dos  sub-produtos.  Até  o  mo- 
mento, o  plano  mais  interessante  é  o  que 
cogita  do  aproveitamento  dos  resíduos  das 
destilarias  por  um  processo  biológico  muito 
semelhante  ao  empregado  no  tratamento  dos 
esgotos.  A  magnitude  do  problema  de  resí- 
duos em  Queensland,  pode  ser  aferida  do 
fato  de  que  o  tratamento  que  se  tem  em 
mira  equivale  ao  problema  de  esgóto  de 
uma  cidade  com  uma  população  de  duzentas 
mil  pessoas. 

No  curso  do  tratamento  dos  resíduos, 
planeja-se  a  recuperação  do  gás  metano  que 
se  desprende  da  bactéria  purificadora  a  fim 
de  usá-lo  como  combustível  substituto  na 
geração  de  vapor,  na  secção  de  caldeiras  da 
destilaria.  Verificaram-se  progressos  ao  pon- 
to de  existir  uma  instalação-piloto  em  Sa- 
rina trabalhando  nessas  condições.  Também 
se  deu  atenção  à  recuperação  do  dióxido 
carbónico. 

Presentemente,  perde-se  na  atmosfera 
dióxido  carbónico  capaz  de  produzir  umas 
sete  mil  toneladas  de  gêlo  sêco  por  ano, 
quantidade  excedente  das  atuais  necessida- 
des do  país.  Acredita-se  que  à  medida  que 
as  necessidades  da  comunidade  cresçam,  se- 
rão criados  com  sucesso  sistemas  de  capta- 
ção dêsses  gases.  Finalmente,  espera-se 
anunciar  para  breve  o  preparo  de  um  levedo 
comestível. 

(Extraído  de  "The  Sugar  Journal"). 


CELULOSE  DE  BAGAÇO  DE  CANA 

Em  declarações  prestadas  a  "O  Globo" ,  edição 
de  10  de  setembro  próximo  passado,  os  Srs.  Alberto 
Pereira  e  Pedro  Fontes  anunciaram  a  intenção  de 
instalar  no  município  de  Campos  uma  fábrica  de 
celulose  de  bagaço  de  cana.  O  sr.  Alberto  Pereira, 
membro  da  Associação  Peruana  de  técnicos  Açuca- 
reiros, afirmou  que  o  bagaço  de  cana  tem  qualidades 
notáveis  como  matéria  prima  para  a  fabricação  de 
qualquer  tipo  de  papel,  desde  o  de  jornal  até  os 
mais  finos  reservados  a  empregos  especiais.  Segundo 
os  informantes  do  vespertino  carioca  as  instalações 
projetadas  deverão  atingir  o  valor  de  50  milhões 
de  cruzeiros,  dispondo  de  uma  capacidade  de  produ- 
ção de  50  a  60  toneladas  diárias  de  celulose. 
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A  PADRONIZAÇÃO  DE  ESCRITAS  DAS  USINAS 

Wilson  Carneiro 


Como  foi  dito  em  artigo  anterior,  (1) 
a  ausência  do  «balanço-padrão»  e  a  falta 
de  uniformidade  dos  planos  de  contas  têm 
sido  a  causa  principal  da  desorientação  da 
escrituração  contábil  das  usinas  e  dos  resul- 


tados empiricos  dos  inquéritos  sôbre  custo 
de  produção.  Senão,  vejamos  : 

Tomemos,  por  exemplo,  o  balanço  da 
Usina  «A»  : 


(*)  USINA  «As 
Balanço  em  


ATIVO 


Imobilizado 

Automóveis   $ 

Estradas  de  Ferro  e  Mate- 
rial   $ 

Maquinismos  e  Instalações  . .  $ 

Prédios  e  Instalações    $ 

Propriedades  Rurais   ^ 


PASSIVO 


Inexigível 

Capital  

Fundo  de  Reserva   

Fundo  de  Deterioração  e 
Renovação   

Fundo  Especial  para  Refor- 
ma   

Fundo  de  Aplicação  Especial 


Confrontemos,  a  seguir,  com  o  da  Usina  «B»  : 

(*)    USINA  «Bs 
Balanço  em  


ATIVO 


Fixo 

Bens  de  Raiz    $ 

Destilaria    $ 

Edifícios  da  Fábrica  e  suas 

Dependências    $ 

Maquinismos  e  Acessórios  .  .  $ 

Construção  de  Casa   $ 

Linhas  Férreas   $ 


PASSIVO 


Não  Exigível 

Capital    8 

Fundo  de  Reserva    $ 

Fundo  de  Depreciação   ....  $  $ 
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Verificamos  que,  enquanto  as  contas 
grupadas  no  passivo  inexigível  guardam  cer- 
ta uniformidade,  quanto  à  sua  nomencla- 
tura de  capital,  reservas  e  provisões,  o  mes- 
jno  não  ocorre  com  as  contas  do  ativo  imo- 
bilizado das  usinas  em  tela.  Nele  constata- 
mos que,  contas  da  mesma  natureza,  tais 


como  :  Propriedades  Rurais  e  Bens  de  Raiz, 
Maquinísmos  e  Instalações  e  Maquínismos 
e  Accessórios,  Estradas  de  Ferro  e  Material 
e  Linhas  Férreas,  etc,  figuram  em  titulação 
diferente. 

Encontramos,  ainda,  no  balanço  da  Usi- 
na «C»,  o  seguinte  : 


(*)  USINA  «C> 
Balanço  em  


ATIVO 


PASSIVO 


Realizável 

Semoventes   $ 

Títulos  a  Beceber   $ 

Contas  Correntes   $ 

Devedores    $ 

Almoxarifado  ^ 

Produtos  Fabris   $ 

I-avoura    $  $ 


Exigível 

Contas  Correntes    $ 

Duplicatas  a  Pagar    $ 

I.etras  e  Obrigações    $ 

Títulos  Descontados    $  $ 


E,  no  balanço  da  Usina  «D»,  assinalamos  : 

(*)    USINA  «D» 
Balanço  em  


ATIVO 

PASSIVO 

Realizável 

Animais    $ 

Exigível 

Credores  Diversos    $ 

Culturas  e  Plantações    $ 

Plantações  de  Eucaliptos  ...  $ 
Adiantamentos  a  Colonos  . . 

Almoxarifado    ^ 

Mercadorias  em  Estoque  . .  $ 

Contas  a  Beceber    $ 

Valores  em  Carteira                    íj)  ^ 
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Ora,  no  confronto  desses  balanços  no- 
tamos que,  além  da  falta  de  constância  na 
conceituação  das  contas  do  ativo  realizável, 
a  rubrica  «CONTAS  CORRENTES»  não  pre- 
cisa o  grau  de  solvabilidade  ou  exigibili- 
dade dos  correspondentes.  Também,  nos 
grupamentos  :  ativo  realizável  e  passivo  não 
exigível,  não  estão  separadas  as  contas  de 
curto  e  longo  prazo,  como,  aliás,  determina 
o  art.  135,  letras  a  e  b,  do  Decreto-lei  n.  . . 
2.627,  de  26/9/40  (Regulamentação  das  So- 
ciedades por  Ações). 

O  sistema  de  contabilidade  das  organi- 
zações açucareiras  não  apresenta  perfeita 


coordenação  ou  similitude.  De  um  exercí- 
cio para  outro,  não  existe  constância  na  dis- 
posição dos  titulos,  o  que,  aliás,  se  fôsse 
observado  permitiria,  não  só  a  leitura  por 
exercício,  mas  a  comparação  com  exercícios 
anteriores,  quer  entre  as  fábricas  da  mes- 
ma região  ou  de  regiões  diferentes. 

Entretanto,  não  é,  somente,  na  parte 
patrimonial  dos  balanços  onde  se  verificam 
tais  anomalias.  Estas  se  revelam  mais  sérias 
na  conta  de  resultados  «LUCROS  E  PER- 
DAS». Vejamos,  em  abono  ao  que  afirma- 
mos, a  demonstração  de  «Lucros  e  Perdas» 
das  seguintes  usinas  : 


(*)    USINA  «X» 
Demonstração  de  Lucros  e  Perdas 

Em   


DÉBITO 


Despesas  Gerais   

Canas  Mòidas    $ 

Combustível   $ 

laxa  de  Defesa    $ 

Fretes  e  Carretos   $ 

Contribuição  para  Caixa  do 

Álcool    $ 

Tráfego  e  Carretos    $ 

Apontamento  e  Conservação 

da  Usina    $ 

Estrada  de  Ferro    $ 

Fundo  de  Movimento   $ 

Dividendos   ^ .  $ 

Gratificações    $ 

Fundo  de  Substituições  ....  $ 

Impostos    $ 

Depreciação    $ 

Exploração  Agrícola   $ 

Lucro  Líquido   $ 


CRÉDITO 


Açúcar    $ 

Álcool    $ 

Rendas  de  Propriedades  . .  $ 

Safra    $ 
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(*)    USINA  «Y» 
Demonstração  de  Lucros  e  Perdas 
Em  


DÉBITO 

CRÉDITO 

Despesa  de  Fabricação  .... 

Mercadorias   

Despesas  de  Conservação  .  . 

$ 

Juros  e  Descontos  

Despesas  Gerais   

Impostos  e  Taxas  .  

? 

Amortização   

Depreciação   

Analisando  essas  peças,  observamos  que 
as  contas  diferenciais  nelas  representadas, 
não  somente  têm  titulação  diversa,  como 
não  são  aglutinadas  nos  exercícios  —  agrí- 
cola, industrial  e  comercial  —  que  caracte- 
rizam a  atividade  açucareira.  Assim  é  que, 
na  Usina  «Y»,  encontramos  as  contas  :  «Des- 
I)esas  de  Fabricação»  e  «Despesas  de  Con- 
servação», em  contraposição  às  da  Usina 
í<X»,  onde  tais  despesas  estão  desdobradas 
nas  rubricas  :  Canas  Moídas  —  Combustível 
—  Taxa  de  Defesa  —  Fretes  e  Carretos  — 
Contribuição  para  Caixa  do  Álcool  —  Trá- 
fego e  Carretos  —  Apontamentos  e  Conser- 
vação de  Usina  —  Estrada  de  Ferro  —  Im- 
postos —  Depreciação  etc.  Note-se,  igual- 
mente, que  na  conta  «Lucros  e  Perdas»  da 
Usina  «Y»,  não  estão  grupadas  as  rubricas 
da  exploração  agrícola,  industrial  e  comer- 
cial, consoante  rigoroso  desdobramento,  de 
modo  a  permitir  que  se  apurem  os  resul- 
tados da  atividade  de  cada  setor  de  explo- 
ração. 

Dêsse  modo,  torna-se  impossível  a 
apuração  do  verdadeiro  custo  de  produção 
das  usinas,  enquanto  não  for  estabelecido 
um  plano  de  contas  padronizado  em  que  fi- 
quem bem  definidos  os  títulos  da  parte  agrí- 
cola, industrial  e  comercial  das  fábricas  de 
açúcar  do  país,  segundo  rigorosa  classifica- 
ção dos  gastos  diretos  e  indiretos  dos  res- 
I)cctivos  exercícios. 


As  depreciações  e  provisões  das  empre- 
sas açucareiras  devem  merecer  o  maior  cui- 
dado do  técnico,  quando  da  elaboração  do 
jílano  de  contas-padrão  e  das  normas  de 
contabilização,  a  fim  de  que  o  critério  assen- 
tado represente,  precisamente,  a  vida  pro- 
vável da  maquinaria  agro-índustrial  e  o 
grau  de  riscos  da  produção  açucareira. 

A  elaboração  do  «balanço-padrão»  e 
sua  implantação  nas  usinas  do  país  é,  por- 
tanto, uma  medida  acertada  e  de  grande  al- 
cance para  a  indústria  açucareira.  É  de  bom 
alvitre,  todavia,  que  dêsse  trabalho  colabo- 
rem com  suas  criticas  e  sugestões  os  técnicos 
de  contabilidade  das  usinas  do  país.  Mister 
se  faz,  também,  que  o  Balanço-Padrão  apro- 
vado ressalte,  sobretudo,  a  parte  agro-in- 
dustrial  da  usina,  para  melhor  apreciação 
dos  resultados  e  dos  custos  de  produção. 
Assim,  deverá  compreender  as  seguintes 
peças  : 

1.  BALANÇO  PATRIMONIAL  —  in- 
chiindo  o  Ativo  e  Passivo  da  emprêsa  (Lei 
d  IS  Sociedades  por  Ações). 

2.  DEMONSTRAÇÃO  DE  LUCROS  E 
PERDAS  —  compreendendo,  unicamente, 
as  contas  do  exercício  comercial. 

3.  DEMONSTRAÇÃO  DO  EXERCÍ- 
CIO AGRO-INDUSTRIAL  —  compreenden- 
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FERMENTAÇÃO  DO  TAMARINDO 


XIX 

O  tamarindeiro  (Tamarindus  indicus, 
L)  também  chamado  tamareira  da  índia 
nesta  região  ou  tamarin  na  França  é  uma 
leguminosa  de  grande  porte  e  desenvolvi- 
mento, apresentando-se  cheia  de  galhos  e 
muito  frondosa.  Suas  folhas  são  pequenas, 
ovais  e  em  palma,  possuindo  propriedades 
anti-tehnínticas. 

A  madeira,  de  côr  branca,  apresenta  fi- 
bras retas  e  grossas,  sendo  utilizada  em 
cavername  de  botes  e  em  pequenas  obras 
de  carpintaria.  Presta-se  também  como  ár- 
vore de  ornamentação  e  sombreamento,  es- 
pecialmente para  alamedas,  sendo  parti- 
cularmente valiosa  em  regiões  semi-áridas. 

O  tamarindeiro  além  das  particulari- 
dades acima  apresentadas  é  uma  árvore  fru- 
tífera, produzindo  longas  vagens  de  côr 
pardo-escura,  com  casca  sêca  e  pôlpa  ácida, 

AMOS 


Constituintes  I 

Água    68,612 

Sólidos  totais   31,388 

Proteínas   .   3,105 

Matérias  graxas  .  .  0,274 

Açúcares  totais  .  . .  22,012 

Redutores   21,973 

Sacarose    0,099 

Celulose   3,443 

Cinzas    1,622 

N.d   0,872 

pH    3,15 


t        Jayme  Rocha  de  Almeida 
Otávio  Valsecchi 

comestível,  de  sabor  agradável,  muito  uti- 
lizada por  suas  propriedades  refrigerantes, 
digestivas,  carminativas,  laxativas  e  anti- 
escorbúticas. 

No  Oriente  a  polpa  do  fruto,  quando 
verde,  é  matéria  prima  de  grande  consumo 
para  o  preparo  de  «pickles».  Quando  ma- 
dura tanto  pode  ser  consumida  ao  natural, 
com  ou  sem  adição  de  açúcar,  como  transfor- 
mada em  pasta  para  aplicação  na  indústria 
de  refrescos,  sorvetes,  xaropes,  licores  e 
doces. 

COMPOSIÇÃO  DO  TAMARINDO 

O  quadro  seguinte  reúne  os  resultados 
de  4  análises  efetuadas  sôbre  amostras  de 
tamarindo  de  diferentes  procedências  de 
Piracicaba,  relativas  exclusivamente  à  parte 
comestível. 


T  R  A  S 


II 

III 

IV 

65,816 

70,612 

63,343  % 

34,184 

.  29,388 

36,657 

1,639 

2,338 

1,625 

0,788 

0,209 

0,691 

26,543 

21,102 

30,447 

25,367 

20,021 

29,576 

0,112 

0,103 

0,083 

4,179 

5,074 

2,031 

1,438 

1,031 

1,265 

0,661 

0,612 

1,386 

3,72 

3,12 

4,55 

do  as  contas  dos  exercícios  agrícola  e  in- 
dustrial, devidamente  agrupadas. 

Devemos  acrescentar,  finalmente,  que 
a  padronização  de  escritas  das  usinas  foi 
assunto  que  mereceu  a  atenção  do  1-  Con- 
gresso Açucareiro  Nacional,  realizado  em 
Petrópolis,  no  ano  de  1949,  havendo,  então, 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


O  I.  A.  A  designado  uma  comissão  especial 
para  elaborar  êsse  importante  trabalho. 


(1)  Revista  "Brasil  Açucareiro",  Junho  de 
1949. 

(*)    Dados  colhidos  do  balanço  de  usinas  do 

país. 
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Examinando-se  os  dados  do  quadro  an- 
terior verifica-se  que  o  tamarindo  é  extra- 
ordinàriamente  rico  em  sólidos,  cujo  teôr 
ultrapassa  de  1/3  da  composição  da  polpa. 
Esta  riqueza  em  sólidos  cresce  com  o  grau 
de  maturação,  atingindo  o  máximo  quando 
a  fruta  está  plenamente  madura. 

Em  proteínas  o  tamarindo  apresenta 
uma  riqueza  relativamente  alta,  porém  mui- 
to variável,  até  certo  ponto,  inversamente 
proporcional  à  riqueza  sacarina  ou  seja  com 
o  grau  de  maturidade. 

É  uma  fruta  de  natureza  eminentemente 
hidrocarbonada,  sendo  o  seu  valor  alimentar 
determinado  pelos  açúcares  totais.  É  riquís- 
sima em  açúcares  redutores  e,  pela  elevada 
acidez  que  apresenta,  quase  não  contém  sa- 
carose. A  riqueza  sacarina  cresce  com  a 
maturidade  da  fruta. 

A  polpa  do  tamarindo  apresenta-se  mui- 
to rica  em  ácidos  tartárico  (9%),  cítrico 
(4%)  acético,  encontrados  principalmente 


na  forma  de  sais  potássicos.  É  justamente 
devido  a  este  elevado  teôr  em  ácidos  orgâ- 
nicos que  fica  mascarado  o  sabor  açucarado 
da  polpa  do  tamarindo,  que  é  uma  das 
frutas  que  encerra  na  sua  composição  mais 
ácidos  e  açúcares  que  qualquer  outra  fruta 
fresca. 

O  conteúdo  em  celulose  se  revela  elevado 
na  polpa  do  tamarindo,  enquanto  que  se 
pode  considerá-la  de  riqueza  média  em  cin- 
zas e  pobre  em  matérias  graxas. 

COMPOSIÇÃO  DAS  CINZAS 

Embora  a  composição  das  cinzas  seja 
um  tanto  variável,  nota-se  sempre  predo- 
minância marcante  dos  sais  de  potássio,  se- 
guido dos  compostos  de  sódio,  sílica,  fósforo 
e  cálcio. 

Os  dados  seguintes  foram  obtidos  pelos 
autores  das  cinzas  das  amostras  de  polpa 
de  tamarindo  já  referidas  anteriormente. 


A  MO  S  T  R  A  S 


Constituintes 

I 

II 

III 

IV 

Sílica  (Si02)  .... 

8,120 

3,607 

6,669 

7,978  % 

Cálcio  (CaO)  .... 

3,222 

3,016 

4,370 

5,863 

Magnésio  (MgO)  . . 

2,918 

1,154 

2,514 

3,156 

Potássio  (K20)  .. 

49,008 

40,317 

44,736 

45,555 

Sódio  (Na20)  .... 

8,919 

4,231 

6,354 

7,283 

Fósforo  (P205)  .. 

4,385 

2,999 

5,769 

6,808 

Ferro  (Fe203)  ... 

0,311 

0,216 

0,301 

0,119 

Alumínio  ( A12 )  . . . 

0,242 

0,116 

0,123 

0,073 

Cloretos  (Cl)  

0,447 

0,215 

0,360 

0,326 

Sulfatos  (SOS)  ... 

1,492 

0,678 

0,914 

1,324 

PREPARO  DO  MOSTO 

As  vagens  depois  de  descorticadas  ma- 
nualmente da  melhor  maneira  possível  fo- 
ram postas  a  ferver  em  água  pura  até  sol- 
tar completamente  os  caroços.  Separados 
estes  com  escumadeira  a  polpa  foi  diluída 
com  suficiente  quantidade  de  água  e  enca- 
minhada às  dornas  de  fermentação. 

FERMENTAÇÃO  DO  MOSTO 

A  cada  litro  de  mosto  diluído  e  com  26 
a  28'C  de  temperatura,  adicionamos  uma 

BRA.SIL  AÇUCAREIRO 


suspensão  de  fermento  Fleischmann  corres- 
pondente a  5  gr  por  litro,  agitamos  enèrgi- 
camente  e  deixamos  que  a  fermentação  se 
completasse,  mantendo  as  dornas  cobertas 
com  saco  de  algodão  molhado.  A  fermen- 
tação se  processa  com  facilidade  e  quase 
sempre  termina  dentro  de  60  a  72  horas, 

DESTILAÇÃO  DO  VINHO 

O  mosto  fermentado  foi  passado  dire- 
tamente  para  o  alambique  simples  e  sub- 
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metido  à  destilação  até  completa  separação 
da  água  fraca.  O  flegma  diluido  foi  poste- 
riormente retificado  em  coluna  de  carga 
para  obtenção  da  aguardente. 


Os  resultados  que  obtivemos  uermite 
concluir  que  o  tamarindo  bem  maduro  pode 
fornecer,  em  média  21  litros  de  aguardente 
por  100  quilos  de  polpa. 


10  quilos  de  polpa  deram  2,15  Is  de  aguardente  =  21,50  % 

5      "  "      "        "     1,10  "  "          "  =  22,00 

15      "  "      "        "     2,90  "  "          "  =  19,30 

30      "  "      "        "     6,50  "  "          "  =  21,60 

15      "  "      "        "     2,90  "  "          "  =  19,30 


COMPOSIÇÃO  DA  AGUARDENTE 

A  aguardente  de  tamarindo  obtida  nas 
condições  acima  expostas  e  reunida  numa 
amostra  única  revelou  a  seguinte  compo- 
sição : 

Côr   Incolor 

Cheiro    Agradável 

Limpidez   Perfeita 

Gôsto   Agradável 

Grau  alcoólico,  em  pêso   47,30 

em  volume   55,06 

Pêso  especifico  do  destilado,  a 

15'C    0,9260 

da  aguardente,  a  15'C   0,9270 

Extrato,  em  gr  %  na  aguardente  0,064 

em  álcool  .absoluto    0,116 

Cinzas,  em  gr  %  na  aguardente  .  .  0,058 

em  álcool  absoluto   0,105 

Acidez  acética  total,  em  mmgr  % 

na  aguardente   7,20 

em  álcool  absoluto   13,08 


Acidez  fixa,  em  mmgr  %  na  aguar- 
dente  1,20 

em  álcool  absoluto    2,18 

Acidez  volátil,  em  mimgr  %  na 

aguardente    6,0 

em  álcool  absoluto    10,90 

Ésteres,  em  mmgr  %  na  aguar- 
dente   21,12 

em  álcool  absoluto    38,36 

Álcoois  superiores,  em  mmgr  % 

na  aguardente   146,592 

em  álcool  absoluto   272,577 

Aldeídos,  em  mmgr  %  na  aguar- 
dente   28,422 

em  álcool  absoluto    51,621 

Furfurol,  em  mmgr  %  na  aguar- 
dente   0,104 

em  álcool  absoluto    0,189 

Cobre  %  na  aguardente   0,0009 

pH  da  aguardente    4,75 

O  coeficente  de  impurezas  da  aguar- 
dente de  tamarindo,  calculado  dos  dados 
antes  especificados,  acusou  o  seguinte  teôr: 


Impurezas 

voláteis 

em  miligramas  por  100  cc  de  álcool  anidro 

Coeficiente 
de 

! 

Furfurol  | 

Ésteres 

1    Aldeídos    j  Acidez 

í  1 

Alcoóis  superiores 

Impurezas 

0,189  1 

38,36 

!  i 

i     51,621      1  10,90 

1  1 

122,455 

223,525 

ENVELHECIMENTO  DA  AGUARDENTE 

Depois  de  analisada  a  aguardente  de  tamarindo  foi  conservada  em  barril  de  AMEIN- 
DOIM  para  observações  nos  anos  futuros. 

O  barril,  de  número  19,  depois  de  fechado,  rubricado  e  catalogado,  contendo  um  vo- 
lume exato  de  10 . 600  cc  foi  posto  no  estaleiro  correspondente  do  nosso  laboratório. 
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ALGUNS  PROBLEMAS  FLORESTAIS 


Pimentel  Gomes 


Alguns  jornais  andam,  ultimamente, 
muito  preocupados  com  os  problemas  flo- 
restais. Seguem-se  artigos  e  entrevistas  de 
leigos  uns,  de  conhecedores  apenas  das  con- 
dições européias,  outros.  Estudemos,  na  es- 
treiteza de  um  artigo  de  jornal,  alguns  dos 
atuais  problemas  florestais  brasileiros. 

AUMENTA  O  CONSUMO 

Um  dos  fenómenos  económicos  mais 
interessantes  dos  nossos  tempos  é  o  aumen- 
to prodigioso  que  está  tendo  o  consumo  de 
madeira,  principalmente  a  partir  de  1890. 

Vejamos  alguns  números. 

índices  do  consumo 
Anos  mundial  de  madeiras 

1899    100,0 

1909    198,4 

1919    274,9 

1929    396,5 

1939    504,2 

1946    1.053,4 

Em  menos  de  cinquenta  anos,  o  consu- 
mo aumentou  mais  de  dez  vezes  !  E  a  ten- 
dência para  novos  aumentos  continua  fazen- 
do prever  que  duplique  o  consumo  atual  em 
menos  de  dez  anos. 

DESAPARECEM  AS  FLORESTAS 

Enquanto  aumenta  o  consumo  de  ma- 
deira, diminuem  as  possibilidades  dos  anti 
gos  países  maiores  produtores,  pois  estão 
cortando  quantidades  que  superam  de  mui- 
to a  capacidade  de  produção. 

Antes  da  Segunda  Grande  Guerra,  a 
produção  de  madeira  era  maior  do  que  o 
consumo  na  Rússia,  Polónia,  Alemanha, 
Tchecoslováquia,  Áustria,  Suíça,  Hungria, 
Rumânia  e  Bulgária.  O  corte  superava  à 
produção  na  Noruega,  Suécia,  Finlândia,  Es- 
tónia, Letónia,  Lituânia,  Dinamarca,  Espa- 
nha, Itália,  lugoslávia,  Grécia  e  Estados  Uni- 
dos. A  produção  equivalia  ao  corte  na  Grã- 
Bretanha,  Holanda,  Bélgica,  França,  Portu- 
gal e  Albânia. 


A  guerra  exarcerbou  o  consumo  de  ma- 
deira. As  florestas  dos  países  invadidos  pela 
Alemanha  sofreram  tremendas  devastações. 
Os  Estados  Unidos  aumentaram  exagerada- 
mente o  corte,  tornando-se,  de  antigos  ex- 
portadores em  grandes  importadores  de  ma- 
deira. É  um  mercado,  hoje,  com  imensas 
possibilidades  de  aquisição.  Famintos  de 
madeira  estão  também  o  Uruguai,  a  Argen- 
tina, a  União  Sul  Africana,  a  maior  parte 
da  Europa,  Síria,  Líbano,  Palestina,  Egi- 
to,  etc. 

A  CONFERÊNCIA  LATINO-AMERICANA 
DE  TERESÓPOLIS 

Julgaram  os  técnicos  que  o  Brasil  era 
um  dos  poucos  países  capazes  de  aumentar 
a  produção  de  madeiras,  pois  possuímos  a 
segunda  riqueza  florestal  do  mundo,  como 
se  pode  ver  pelos  dados  abaixo  : 

Areas  florestadas 
em  quilómetros 
Países  quadrados 

União  Soviética   9.515.000 

Brasil    5.320.000 

Canadá    3.160.000 

Estados  Unidos   2.006.770 

Indonésia    1.212.200 

Congo  Belga   1.116.000 

Bolívia   750.000 

Peru   700.000 

Colômbia    625.600 

Nigéria    603.500 

Argentina    508.400 

Alasca    491.700 

Venezuela    483.390 

índia   428.160 

Indochina    424.000 

México    284.700 

Sião    265.000 

Suécia    223.560 

Finlândia    223.300 

Japão   208.620 

Filipinas    203.320 

Moçambique    192.560 

Coréia    163.070 
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Chile   155.000 

Alemanha  (1937)    128.500 

Equador    120.000 

Paraguai    112.860 

França    107.540 

Turquia    88.160 

Madagáscar    80.000 

Austrália    79.000 

Jugoslávia    77.800 

Noruega    75 . 000 

Borneo  Setentrional   70.280 

Itália    58.160 

Ceilão    44.770 

Tchecoslováquia    46 . 010 

Guatemala    44.004 

Rumânia  (1944)    44.000 

União  Sul  Africana    41.530 

Nova  Zelândia   53.810 

Costa  do  Ouro   35.090 

Espanha    34.500 

Bulgária   34.000 

Áustria    31.380 

Java  e  Madeira    30.370 

Costa  Rica    29.800 

Argélia    25.070 

Portugal    23.310 

Honduras  Britânica    20.740 

Cuba    19.090 

Kénia    15.860 

Marrocos    15.000 

Grã-Bretanha   12.290 

Hungria   10.960 

Tunísia    10.160 

Albânia   9.910 

Suíça   901 

Uruguai    600 

Bélgica   540 

Síria  e  Líbano    435 

Dinamarca    390 

El  Salvador   375 

Holanda  ,   248 

Eire    1.050 

Luxemburgo    860 


Compreende-se  a  localização  da  Confe- 
rência Latino-Americana  de  Florestas  e  Pro- 
dutos Florestais  em  Terezópolis,  pois  é  no 
Brasil  que  se  encontram  as  maiores  reservas 
florestais  do  mundo  —  excluídas  as  sovié- 
ticas, que  se  situam,  em  grande  parte,  eni 


áreas  pouco  accessíveis,  desprovidas  de  trans- 
portes e  glaciais,  no  setentrião  da  Sibéria  e 
(la  Rússia  européia. 

ONDE  SE  LOCALIZAM  AS  MAIORES 
FLORESTAS  BRASILEIRAS 

Dispomos  de  5.320.000  quilómetros  qua- 
drados cobertos  de  florestas,  sendo  4  milhões 
de  florestas  densas,  de  florestas  virgens  ou 
quase,  e  1.320.000  quilómetros  quadrados 
de  caatinga,  cerrados  e  capóeirões.  Dos  4  mi- 
lhões de  quilómetros  quadrados  de  florestas 
densas,  3.200.000  situam-se  na  Amazónia. 
Os  800.000  restantes  encontram-se,  princi- 
palmente, no  sul  da  Bahia,  no  vale  do  Rio 
Doce,  no  norte  do  Espírito  Santo,  nas  en- 
costas serranas  próximas  de  Parati,  no  vale 
da  Ribeira  de  Iguapé,  nos  planaltos  oci- 
dentais do  Paraná,  Santa  Catarina  e  Rio 
Grande  do  Sul,  em  trechos  esparsos  de  Goiás, 
no  extremo  oeste  de  São  Paulo. 

Nas  zonas  restantes,  a  devastação  foi 
tremenda.  Pouco  há  a  explorar.  Muito  há 
a  reflorestar. 
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RUMOS  DA  SILVICULTURA  NACIONAL 

Da  exposição  anterior,  ressaltam  dois 
rumos  para  a  silvicultura  nacional :  a )  ex- 
plorar racionalmente  ( explorar  racionalmen- 
te não  é  destruir,  desflorestar)  as  florestas 
restantes,  que  podem  tornar  ricas  e  próspe- 
ras algumas  das  zonas  mais  tardigradas  e 
pobres  do  Brasil;  b)  reflorestar,  reflorestar 
em  escala  grande  e  crescente,  grande  parte 
da  área  devastada. 

O  CÓDIGO  FLORESTAL 

Temos  um  Código  Florestal  qué  classi- 
fica as  nossas  florestas  e  regula  o  corte  e 
a  conservação  das  matas. 

As  florestas  brasileiras  classificam-se 

em  : 

a)  —  protetoras; 

b)  —  remanescentes; 

c)  —  modêlo; 

d)  —  de  rendimento. 

Para  a  execução  do  Código  há  um  Con- 
sêlho  Florestal  Federal,  Conselhos  Flores- 
tais, Estaduais  e  Municipais  e  a  Secção  de 
Proteção  Florestal  do  Serviço  Florestal  do 
Ministério  da  Agricultura. 

Há  Florestas  Nacionais  em  vários  pon- 
tos do  pais.  Há  pouco  mais  de  dois  anos 
criou-se  a  Floresta  Nacional  Araripe-Apodi, 
com  100  mil  hectares,  incluindo  terras  do 
Ceará,  Pernambuco,  Piauí  e  Rio  Grande  do 
Norte. 

Há  três  Parques  Nacionais  :  Serra  dos 
Órgãos,  Itatiaia,  Iguaçu.  O  último  tem  120 
mil  hectares.  Há  dois  Parques  Nacionais  em 
organização  :  Paulo  Afonso  e  Caparaó. 

REFLORESTAMENTO 

Cuidando  do  reflorestamento,  o  Ser- 
viço Florestal  dispõe  de  Hortos  Florestais 
em  vários  Estados,  e  acòrdos  e  contratos 
com  Estados,  municípios,  usinas,  fábricas, 
estradas  de  ferro,  fazendeiros,  etc. 

O  reflorestamento,  ainda  insuficiente, 
aumenta  de  ano  para  ano.  A  distribuição  de 
mudas  de  essências  florestais  passou,  nos 
últimos  três  anos,  de  800  mil  para  8  mi- 
lhões. Precisa,  porém,  ser  mais  do  que  de- 
cuplicada. 


FINALIDADES  DO  REFLORESTAMENTO 

São  finalidades  principais  do  reflores- 
tamento : 

a)  —  Proteger  as  encostas  íngremes  e 
CS  píncaros  das  montanhas; 

b)  —  Aproveitar  os  solos  pobres; 

c)  —  Corrigir  o  regime  dos  rios; 

d)  —  Melhorar  o  microclima; 

e)  —  Proteger  obras  hidráulicas; 

f)  —  Fixar  as  dunas; 

g)  —  Prover  as  fábricas  de  pasta  de 
madeira  com  matéria  prima  indispensável. 

COMO  REFLORESTAR 

O  Serviço  Florestal  do  Ministério  da 
Agricultura  coopera  gratuitamente  com  os 
que  querem  reflorestar.  Alguns  Estados  pos- 
suem, também,  órgãos  especializados  para 
o  reflorestamento.  O  mesmo  acontece  com 
algumas  usinas  siderúrgicas  a  carvão  de 
madeira,  algumas  companhias  de  estradas 
de  ferro  e  algumas  fábricas  de  papel.  Há 
companhias  particulares  especializadas  em 
trabalho  de  reflorestamento.  Há  muito,  por- 
tanto, para  quem  apelar. 

Em  regra,  o  fazendeiro  que  deseje  re- 
florestar deve  dirigir-se  ao  Serviço  Flores- 
tal do  Ministério  da  Agricultura  ou  ao  seu 
congénere  estadual.  Solicitará  mudas  e  ins- 
truções. Quase  sempre  os  órgãos  oficiais  es- 
tão em  condições  de  fornecer,  no  momento 
oportuno,  tôdas  as  mudas  que  se  fizerem 
mister,  mesmo  que  se  trate  de  plantar  cente- 
nas de  milhares.  Noutras  ocasiões,  se  se  tra- 
ta de  fazer  grandes  plantios,  milhões  de  ár- 
vores, o  Serviço  Florestal  prefere  preparar 
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ás  mudlas  na  fazenda  a  reflorestar.  Para  isto, 
envia  um  viveirista  à  fazenda  e  tôdas  as 
sementes  que  se  fizerem  mister.  O  viveirista, 
auxiliado  por  operários  da  fazenda,  fará  os 
canteiros,  preparará  as  mudas  e  cuidará  de 
plantá-las  no  lugar  definitivo.  Algumas  es- 
pécies, que  possuem  sementes  grandes,  já 
são  semeadas  no  lugar  definitivo.  É  o  que 
sucede  com  o  pinheiro  do  Paraná  e  com 
outras  essências. 

A  Carteira  Agrícola  do  Banco  do  Brasil 
está  financiando  o  reflorestamento  a  prazo 
suficientemente  longo. 

FLORESTAS  PURAS  E  MISTAS 

As  florestas  puras  são  constituídas  por 
uma  única  espécie  ou  a  têm  em  quantidade 
superior  a  50  %  das  árvores.  Os  pinheirais 
dos  planaltos  meridionais,  os  carnaubais  e 
babaçúais  do  nordeste  e  de  outros  trechos 
do  Brasil  são  florestas  puras.  São,  também, 
puras  as  enormes  florestas  de  eucaliptus 
e  de  outras  essências  que  têm  sido  planta- 
das no  Brasil,  principalmente  nas  duas  últi- 
mas décadas. 

As  florestas  puras  são  de  exploração 
mais  fácil.  As  florestas  mistas  protegem  me- 
lhor o  solo  contra  a  erosão,  abrigam  melhor 
a  fauna,  são  menos  sujeitas  a  pragas  e  mo- 
léstias, oferecem  produtos  mais  variados. 

É  possível  e  conveniente  fazerem-se  flo- 
restas mistas  pela  plantação  de  um  número 
limitado  de  boas  essências  —  quatro,  cinco 
ou  seis.  Os  técnicos  saberão  escolher  as  essên- 
cias destinadas  à  consorciação, 

ONDE  REFLORESTAR 

Naturalmente  as  florestas  preferem  os 
solos  profundos  e  férteis.  Adaptam-se,  po- 
rém, perfeitamente,  e  dão  lucros  grandes, 
se  plantadas  em  solos  profundos  e  pobres. 
Muitas  de  nossas  terras  pobres  do  litoral 
podem  e  devem  ser  reflorestadas.  É  o  que 
sucede,  por  exemplo,  com  os  solos  arenosos 
das  praias  do  Rio  Grande  do  Sul  e  Santa 
Catarina.  Nelas  se  adapta,  perfeitamente,  o 
pinheiro  marítimo,  árvore  rústica,  produ- 
tora de  rezina,  aguaraz  e  estêios  para  mi- 
nas e  outras  finalidades. 

Também  devem  ser  reflorestados  os 
terços  superiores  dos  morros,  as  encostas 
íngremes,  as  nascentes  dos  rios,  riachos  e 


Mi 

COMBATE  À  PRAGA  DO  "CARVÃO" 

O  "Diário  de  S.  Paulo" ,  edição  de  6  de  outu- 
bro corrente,  publicou  as  informações  abaixo,  pres- 
tadas à  Agência  Meridional  pelo  Sr.  Nelson  Couti- 
nho, Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à  Produção, 
do  I.  A.  A.,  sobre  o  problema  do  combate  à  praga 
do  "carvão"  nos  canaviais  de  Piracicaba : 

"Em  fins  de  1947  houve  um  surto  de  "carvão" 
PUS  canaviais  do  município  de  Assis,  em  São  Paulo. 
O  I.A.A.  concedeu  a  contribuição  financeira  e  for- 
neceu pessoal  técnico  para,  em  colaboração  com  a 
Secretaria  da  Agricultura  de  S.  Paulo,  combater  o 
surto.  Assim,  foi  que  a  Inspetoria  Técnica  do  Sul, 
órgão  regional  do  I.  A.  A.,  em  cooperação  com  a  Di- 
visão de  Defesa  Sanitária  Vegetal,  do  referido  Esta- 
do, e  de  técnicos  do  Instituto  Biológico,  de  Campi- 
nas, promoveu  o  levantamento  fito-sanitário  da  zona 
afetada  pelo  "carvão" .  Notificando  aos  prot>rÍPtá- 
rios  para  eliminarem  as  culturas  afetadas.  Como 
todos  sabem,  o  "carvão" ,  é  assim  chamado  porque 
toma  a  cana  de  açúcar  ressequida  e  preta,  tal  qual 
um  carvão. 

Agora,  em  face  do  aparecimento  de  novo  surto 
sm  Piracicaba  da  mesma  praga,  justamente  no  maior 
centro  açucareiro  de  São  Paulo,  o  I.A.A.,  através 
dos  seus  órgãos  regionais  no  Estado,  está  proce- 
dendo a  um  levantamento,  com  urgência,  da  zona 
afetada,  em  cooperação  com  as  autoridades  estaduais, 
a  fim  de  serem  postas  em  prática,  sem  demora,  tôdas 
as  medidas  que  se  fizerem  necessárias  ao  combate 
e  extermínio  da  praga.  Neste  sentido  houve  enten- 
dimentos do  I.A.A.  com  seu  Delegado  Regional  e 
com  a  Inspetoria  Técnica  do  I.A.A.  em  São  Paulo. 
Por  êsses  dias  serão  divulgadas  as  medidas  a  serem 
adotadas" . 


ribeirões,  a  zona  de  abastecimento  das  fon- 
tes, as  margens  dos  cursos  de  água. 

Nas  fazendas  há  sempre  um  trecho  que 
pode  e  deve  ser  reflorestado.  Nos  sítios  e 
chácaras  devem  ser  plantados  pequenos 
bosques.  Aconselha-se,  igualmente,  a  planta- 
ção de  essências  florestais  ao  longo  das  cer- 
cas, das  divisas  e  dos  caminhos. 

Nos  pastos,  plantam-se  grupos  de  ár- 
vores. Constituirão  abrigos  para  o  gado. 
Neles  os  bovinos  se  abrigarão  do  sol,  nas 
horas  mais  quentes  do  dia.  Servirão,  ainda, 
de  refúgio  contra  os  ventos  frígidos  e  úmi- 
dos  do  inverno. 
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o  COMÉRCIO  DE  PORTUGAL  E  DO  BRASIL 
SEGUNDO  UM  DOCUMENTO  DO  MUSEU  BRITÂNICO 

José  Honório  Rodrigues 


Na  Grã-Bretanha,  duas  instituições  se 
destacam  pelas  incontáveis  preciosidades  que 
guardam  sôbre  Portugal  e  o  Brasil :  o  Museu 
Britânico  e  o  Public  Records  Office.  Ambos 
possuem  papéis  históricos  de  extrema  im- 
portância. O  primeiro  foi  examinado  por 
estudiosos  portugueses  e  brasileiros,  como 
J.  Cesar  Figanière,  Francisco  Adolfo  Varn- 
hagen,  Manoel  de  Oliveira  Lima,  José  Hi- 
gino Duarte  Pereira  e  o  Conde  de  Tovar. 
Todos  êles  elaboraram  listas  de  documentos 
relativos  ao  Brasil,  sendo  a  mais  extensa  a 
de  Oliveira  Lima.  Mas,  mesmo  esta,  oferece 
deficiências,  falhas  e  omissões. 

Quando  visitamos  a  instituição,  uma 
professora  paulista,  D.  Maria  da  Conceição 
Martins  Ribeiro,  com  ajuda  de  uma  bolsa 
do  Conselho  Britânico,  tentava  organizar 
um  suplemento  à  lista  de  Oliveira  Lima.  Era 
uma  iniciativa  excelente,  que  mereceu  de 
professores  e  estudiosos  ingleses,  interes- 
sados na  História  da  América  do  Sul,  o  mais 
franco  aplauso.  Esta  hsta,  quando  termi- 
nada, deveria  ser  impressa  pela  Universi- 
dade de  Londres  e  pela  Biblioteca  Nacional 
do  Rio  de  Janeiro. 

Sôbre  o  Public  Records  Office,  cuja  ri- 
queza imensa  é  pràticamente  desconhecida, 
fizemos  algumas  observações  n'As  Fontes 
da  História  do  Brasil  na  Europa  (Rio  de 
Janeiro,  Imprensa  Nacional,  1950). 

Para  dar  uma  pequena  amostra  da  ex- 
celência da  documentação  do  Museu  Britâ- 


nico, oferecemos  à  leitura  o  Manuscrito  da 
Egertoniana  daquele  Museu,  registrado  na 
Relação  de  Oliveira  Lima  sob  o  n.  529.  Tra- 
ta-se  do  documento  do  códice  in-folio  de 
187  fls.,  tendo  na  lombada  o  titulo  «Papéis 
sôbre  o  comércio  de  Portugal».  Êste  ma- 
nuscrito ocupa  as  páginas  17  a  36  e  não 
tiaz  data,  nem  autoria. 

No  caso,  a  atribuição  de  data  é  muito 
importante,  pois  se  trata  de  uma  relação 
enumerativa  e  estatística  de  cidades,  géne- 
ros e  fazendas,  preços  e  medidas,  e  a  auto- 
ria de  menos  importância.  Pelos  documen- 
tos posteriores  que  compõem  o  códice,  vê  se 
que  o  documento  deve  ser  da  época  pom- 
balina, talvez  entre  1740  e  1770. 

Sendo  o  texto  sêco  e  enumerativo,  sem 
prosa,  é  muito  difícil  estabelecer  sua  data 
certa  ou  tal  determinação  exigiria  longas  e 
complexas  pesquisas.  Sem  a  data,  é  certo 
que  o  valor  estatístico  de  suas  informações 
decresce,  mas  a  riqueza  dos  dados  económi- 
cos sôbre  as  fazendas  e  géneros  que  costu- 
mavam vir  do  estrangeiro  para  Portugal  e 
o  Brasil  e  que  deveriam  ser  pagos  com  o 
nosso  ouro,  açúcar  e  tabaco,  mostra  que  já 
éramos  um  consumidor  de  vulto  e  de  im- 
portância nas  transações  mundiais  e  que 
importávamos  pràticamente  tudo.  O  gran- 
de valor  dês  te  documento  está  na  Relação 
dos  Géneros  e  Fazendas  que  comprávamos 
no  exterior. 


Fazendas,  e  Géneros  que  dos  Reynos  estrangeiros  veín  p»  Lisboa,  tanto  o  consumo  do  R.n°  de  Portugal 
como  do  Brazil  :  nomes  das  ditas  Fazendas,  e  Géneros  seos  comprim.'°=  e  larguras,  e  custos  nas  terras  de  don- 
de se  mandão  vir. 

Terras  de  donde  se  mandão  vir  Fazendas  p'  Lisboa  e  p-  o  consumo  de  Portugal,  e  Brasil. 


Amsterdam    Fazendas  que  se  mandão  vir    Ps 

Bremem    Idem   

Cork    Idem   

Dantzique    Idem   

S.'  Etiene    Idem   

Exon   Idem  


1  a 

6  a 

7  e 
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Génova    Idem 

Hamburgo    Idem 

Hul   Idem 

Londres    Idem 

Uaigle    Idem 

Liorne    Idem 

Manchester    Idem 

Mans   Idem 

Memel   Idem 

Noremberg   Idem 

Norvich    Idem 

S.  Petersburg   Idem 

St.  Quentin    Idem 

Reims    Idem 

Riga   Idem 

Sheffield   Idem 

Wakef ield   Idem 


11  e 


13  a 


23  a 


U) 
12 
13 
18 
19 
19 
20 
20 
20 
21 

25 
25 
26 
26 
27 
28 


Fazendas  que  dos  Reynos  estrangeiros  semandão  vir  para  o  consumo  de  Lisboa,  do  Reyno  de  Portugal 
e  Brasil,  e  nomes  das  terras  dedonde  semandão  vir. 


Aduellas   ,   de  Hamburgo  . 

Agulhas  para  costureiras   de  Amsterdam  . 

Idem   de  Noremberg  . 

Alcatrão  de  Finlândia   de  S.  Petersburg 

Idem  ....  de  Ollonit   Idem   

Aletria    de  Génova  .... 

Alfinetes  de  latão    de  Leigle   

Idem  ....  de  ferro   Idem   

Alpista   de  Amsterdam  . 

Alvayade   de  Petersburg    .  . 

Améns    de  Londres    .  .  .  . 

Ancoras   de  S.  Petersburg 

Arcos  de  ferro  para  Tonel   de  Londres    .  .  .  . 

Idem  para  Pipas    Idem   

Idem  idem    de  S.  Petersburg 

Atacadores    de  Manchester  . 


Ps. 


11 
7 
21 
23 

10 
19 

1 
23 
13 
23 
13 
14 
14 
20 


B 

Bacias  de  cobre  amarelo    de  Amsterdam  . 

Baêtas    de  Hul   

Idem    de  Londres    .  .  . . 

Bertanhas    de  Hamburgo   .  . 

Bezerros  para  capatos   de  S.  Petersburg 

Biscoutos  doces    de  Amsterdam  . 

Idem,  em  Bolacha    Idem   

Bocetas  brancas  e  pintadas    de  Hamburgo   .  . 

Brins  de  festo    de  Bremem   .  .  .  . 

Idem  de  toda  aqualidade   de  Hamburgo   .  . 

Idem    de  S.  Petersburg 

Idem  para  vellas    Idem   

Brochas    de  Amsterdam  . 


Ps. 


1 
13 
14 
U 
23 

1 

11 
6 
11 

23 
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Cadeados  de  reixa    de  Amsterdam    Ps 

Cambraetas    de  Hamburgo   

Cambrayas    de  S.  Quintin   

Camelões  de  riscar   de  Norwich   

Canivetes    de  Schefield   

Canella  de  Ceilão    de  Amsterdam   

Canstilho   de  Noremberg   

Cânhamo   de  S.  Petersburg   

Idem   de  Riga   

Carros  chamados,  meyos  carros    de  Londres   

Centeyo   de  Amsterdam   

Idem   de  Dantzique   

Idem   de  S.  Petersburg  .  

Cevada   de  Amsterdam   

Idem   de  Dantzique   

Cevada  pilada   de  Amsterdam   

Chamalotes   de  Génova  

Chitas  de  linho   de  Hamburgo   

Idem   de  Londres   

Idem    de  S.  Petemburg   

Chumbo  em  barra    de  Londres  .  .  

Idem  em  chapa   Idem   

Idem  em  Monicam    Idem   

Cobre  ....  empartas    de  Londres   

Colla  de  peixe    de  S.  Petemburgo   

Corda je  alcatroada   .  Idem   

Idem  ....  branca    Idem   

Cravadores    de  Amsterdam   

Crés    de  Bremem   

Idem    de  Hamburgo   

D 

Damascos  de  Seda   de  Génova    Ps 

Idem  ....  de  Lã    de  Londres   

Idem    de  Norwich   

Droguetes  castores    de  Reims   

Dorgueter  panos    de  Londres   

Dorgueter  reis    de  Oxoh   

Duquezas    de  Exon   

Durantes    de  Londres   ,  

Idem    de  Wakef f  ield   !  

Duraques    de  Londres   


Enxofre    de  Amsterdam    Ps.  1 

Ervilha    de  Amsterdam    "  2 

Escovas  para  os  dentes    de  Noremberg    "  21 

Espelhos    de  Noremberg   "  21 
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Estanho  em  barrinhas                                 de  Londres    "  15 

Idem  ....  em  pao   Idem 

Idem  ....  em  pratos    Idem   

Esteiras                                                   de  S.  Petersburg    "  23 

Estofos  de  Linho                                       de  Manchester    "  20 

Estopas                                                    de  Bremem    "  6 

Idem                                                       de  Hamburgo    "  1.1 


Facas  cabo  de  pezo    de  Amsterdam   ,   "  2 

Idem  de  diferentes  cabos    Idem   

Idem  cabo  de  ponta  de  veado    de  Scheffield    "  27 

Farinha   de  Hamburgo    "  11 

Feijão    de  Amsterdam    "  2 

Ferro  em  verginhas    de  Amsterdam    "  2 

Idem    de  S.  Petemburg    "  24 

Idem  em  Barra  de  diversas  Províncias  da 

Rússia   Idem    Ps.  24 

Figuras  de  Madeira  p*  crianças    de  Noremberg    "  21 

Fio  de  vella    de  Amsterdam    "  2 

Fitas  de  lã    de  Amsterdam    "  2 

Idem  de  Linho    Idem   

Frocos    de  Génova    "  10 

G 

Golias   de  Mans   Ps.  20 


Lacre   de  Noremberg    "  21 

Lenços  de  Linho  pintados    de  Londres    "  16 

Ligas   de  Manchester    "  20 

Linhagens    de  Bremem    "  7 

Idem   de  Hamburgo   "  11 

Linho  porquinho    de  Riga   : .  .  "  26 

Lonas    de  S.  Petersburg    "  24 

M 

Manicordio    de  Amsterdam    "  3 

Manteiga    de  Amsterdam    "  3 

Idem    de  Cork                                            Ps.  7  e  8 

Meyas  de  laã    de  Noremberg    Ps.  21 

Idem  ....  de  Laya  de  agulha    de  Londres    "  16 

Idem  ....  de  Laya  de  thear   de  Londres    "  16 

'Melanias  de  Laá    de  Londres    "  16 

Moscovias    de  S.  Petersburg    "  24 
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N 

Navalhas  cabo  de  pao  preto,  e  amarelo  de  St.  Etiene 

Idem  cabo  de  ponta  de  veado    de  Schffield 

Idem  de  Salto    Idem   

Idem  de  barba   de  Londres 

Idem  de  barba  m<^a«    de  Schffield 

Nos  noscada    de  Amsterdam 

O 

Óculos  para  Naris   de  Noremberg 

Olandas  cruas   ,   de  Hamburgo 

Olio  de  Linhassa    de  S.  Petersburg 

Idem  de  Linho   Idem   

P 

Pânicos   .   de  Hamburgo 

Panos  superfinos    1 

Idem  finos    [  de  Londres 

Idem  entrefinos   '.   J 

Idem  mais  que  ordinários  .   Idem  .... 

Idem,  idem    de  Wackeffield 

Idem,  ordinários    de  Londres 

Idem,  idem   de  Wackeffield 

Panos  de  Colxao'    De  Hamburgo 

Panos  de  Barbearia   de  S.  Petersburgo 

Papel  de  Olanda  detodas  as  qualidades  .  .     de  Amsterdam 

Papel  florete    de  Génova 

Papel  de  Toscana    de  Liorne 

Papel  Cartucho    de  Amsterdam 

Papeiam  empastas    de  Amsterdam 

Peles  detodas  asqualtdades    de  S.  Petersburg 

Penas  de  Cisne  ,   de  Amsterdam 

Idem  de  Lápis    de  Noremberg 

Pólvora  fina  ebombardeira    de  S.  Petersburg 

Pregos  de  tôdas  asqualidades    de  Amsterdam 

Q 

Queijos  flamengos    de  Amsterdam 

Idem  Inglezes    de  Londres 

R 

Retrós    de  Génova 

Rezina  de  Peixe    de  S.  Petersburg 

Rheubarbo    de  S.  Petersburg 

Riscado  de  Linho    de  Manchester 

Ruves  de  cofre    de  Hamburgo 

Idem  pretos,  e  de  cores   Idem   
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Saetas  detodas  as  cores    de  Londres    Ps. 

Salitre    de  S.  Petersburg   

Sarafinas  detodas  as  cores    de  Exon   

Idem    de  Londres   

Sar j  as  detodas  asCores    de  Londres   

Sebo  em  pao    de  S.  Petersburgo   

Sedas  de  Capateiro   de  Hamburgo   

Semente  de  Linho    de  S.  Petersburg   

Idem    de  Riga  

Idem  ....  de  Cânhamo   Idem   '.  

Idem  ....  de  Repolho    de  Amsterdam  

Setim  de  lãa  IÍ2os   de  Londres   ;  

Idem  ....  brocado  de  riscas    de  Norwich   

Idem  ....  deriscas   


T 


Taboado    de 

Thezouras    de 

Três  finos  eordinarios    de 

Trigo    de 

Idem    de 

Idem  .  .  .   de 

Idem    de 

Idem   de 

Idem    de 

Tripés  de  lãa    de 

Idem    de 


S.  Petersburg    Ps.  25 

Scheffield    "  27 

S.  Petersburg   "  25 

Amsterdam    "  5 

Hamburgo    "  12 

Londres    "  18 

Memel   "  20 

S.  Petersburg    "  25 

Riga   •.   "  26 

Exon    "  9 

Londres    "  18 


V 

Veludos  detodas  as  cores    de  Génova    "  10 

Vidros  detodas  asqualidades    de  Noremberg    "  21 


AMSTERDAM 


Fazendas  que  semandam  vir  desta  Praça  e  seos  custos. 


A 


Agulhas  para  costureiras    Cada  milheiro    a    P.^    13  % 

Alpista    10  Barris   

B 


Bacias  de  cobre  amarelo  

Biscoutcs  doces  em  Caixas  pintadas  ....  12  Cx.^^ 

Biscoutos,  ou  BoUacha    12  Barris 

Brechas  N°  3    cada  M   a    P-^  9 

5    Idem    14 
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Cadeados  de  reixas    cada  dúzia    de    P.^  .  . .  .     11  1/2  a  I6I/2 

Gravadores  piquenos    cada  cento    a    5  °*  23 

maiores   idem    a     "  24 

mayores    idem    a  26 


Canella 
Centeyo 


Enxofre   

Ervilha  (*)  da  nova  Colheita  7  Lastros,  cada  saca  de  Cf  6,  a  9. 


  a    Cf  1:3 

  a    D.'°s  20 1/2 

  a      "    22  1/2 

  a     "  231/2 

  a      "    28  — 

  a      "    18  — 

   a      "    19  — 

  a      "  18— ' 

Feijão  branco  da  nova  colheita  8  lastros,  cada  saca  de    Cf.    5  a  7 

Ferro  em  verguinhas 

Fio  de  vella  =  8  Barris  com  o  seguinte 

N'  1  com    80  ms°s  de  2  fios 

2   80  " 

3   80    "    ...  3  d.°s 

4   80  " 


Facas 

Flamengas 

cabo  de 

pezo  cada 

dúzia 

Facas 

.  .  .  .  cabo 

salpicado 

idem 

cabo 

de  pezo 

sem  chapa 

....  idem 

cabo 

de  pezo 

com  chapa 

....  idem 

cabo 

de  osso 

encarnado 

....  idem 

cabo 

de  paó 

salpicado 

....  idem 

idem 

....  com  çhapa 

....  idem 

cabo 

de  pezo 

fingido 

....  idem 

320  m."s  custão  cada  4  m."s   a    Cf.  20 

Etem  de  rebate  1  por  C.«° 

5   80  "     de  3  fios 

6   80   

7   80  "    ...  3  d.°= 

8   80   


320  ms°^  custão  cada  4  msos   a    Cf.    20  14 

e  tem  o  rebate  de  1  por  C.*° 

Fitas  de  lã  e  linho  largos    cada  dúzia    a    Cf.  7:16 

estreitas    idem   .  .  .  "  6:9 

Fitas  de  linho  de  cores    cada  maço    a 

M 

Manicordio    Cx.^s  com  400  tt.^s,  cada  100  4  ...  .    a    Cf.  65 

Manteiga  fina    30  P.^ 


(♦)    As  encomendas  da  Ervilha  e  Feijaó  branco  da  nova  colheita  se  fazem  em  setembro  em  atenção  a  q.  as  co- 
lheitas em  Holanda  são  mais  tarde  q.  em  Portugal. 
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Nos  noscada    cada  libra    a 


Papel  letra  A   1  Resma 

1   

"  2   

"  3   


  4  d.^s 

  4  d.^s 

  2  d.as 

  12  d.a= 

•••  10d.«= 

MarcaX  a.p3it.^°   142  d.^s  /.  . 

com  abatimento  de  1  por  c-'o 

de  Costa  emcorporados  em  folhas  a  Resma   a 

idem    em  quarto  d*   a 

Cartucho   


a    Cs    6 14 

Cs 
Cf 


Papelão  em  maço  dos  números  seguintes 

10   

"  12   .'  ;. 

"  14   

"  16   

"  18   

"  20   

■      ■  "  24   

""  "  28  ■  ; 

"  30   

"  36   

"  40   

"  50    

"  60   

"  70   


maços 


12 
20 
10 
20 
20 
10 
6 
8 
20 


Preços  do  seguinte  sortimento  : 

De  setia  pequena  , 
d'  .  . .  .  grande 
meya  galiota  . 


barril   

taxas  de  ferro 


158  maços: 
a 

Custa  cada  100  tt^^ 

-  Cf. 

7-1/2 

4000  tt.as 

cada  100  tt  

Cf. 

13 

1600  " 

....  d.^s  .'  

103/4 

6000  " 

....  d.^s  

101/4 

10000  " 

....  d.^s  

95/4 

2000  " 

....  d.3«  

91/4 

.     2000  " 

....  d.«=  

8  3/4 

1200  " 

....  d.^s  

14  — 

,     4000  " 

....  d.^^  

13  — 

Penas  de  Cisne  o  seguinte  sortimento 
2000  penas  sem  n°  — 


2000 
2000 
2000 
2000 
2000 
2000 


d.^s 
d.3= 
d.^s 
d.^s 
d/- 
d.3s 
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Queijos   Flamengos   casca   branca    cada  100  tt.^^  a    Cf.    15  % 

tem  rebate  de  2  por  Cto. 

Queijos  d.°s    casca  verm-   tem  rebate  de  1  por  Cto. 

Queijos  d.°s  casca  vermelha  em  caixcs  de  três  andares 

Queijos  pratos  de  10  a  12  tt.^*  cada  um 


Sevada  pilada  :  20  barris  com  liq.<*"  6125  tt."^  :  custa  cada  100  tt.^»    Cf.  7% 

Sevada,  a  qual  deve  ser  da  nova  colheita,  groça,  clara  e  com  rabos,  até  50  lastros. 

Custa  lastro  a  f  de  ouro    64 

Tem.  abatimento  de  1  por  Cto. 

Semente  de  Repolho,  a  qual  deve  ser  nova 


Trigo  vermelho,  o  qual  deve  ser  da  nova  colheita,  seco  sem  cheiro,  nem  malícia, 

e  capas  de  embarque  &  custa  cada  lastro  a    f  de  ouro  121 

Tem  de  rebate  1  por  Cto. 
Trigo  branco,  com  todas  as  circunstâncias  acima  declaradas  &  custa  cada  lastro  a 


NOTA  —  Conforme  as  colheitas  assim  se  regula  em  Holanda  como  em  todas  as  mais  partes  os  preços  aos  trigos  o  que 
consta  das  listas  que  todos  os  Correyos  se  recebem,  e  por  esta  rezan-j  faz  de  huns  annos  p'  outros  grande  dife- 
rença nos  preços  como  se  ve  nos  seg  «- 

Trigo  branco   de  142,  a  146  f.  de  ouro 

Dito   vermelho    de  136,  a  140  "  d.os 

BREMEM 

Fazendias  que  se  mandam  vir  desta  Praça  e  seos  custo 

B 

Brim  de  festo  de  28  v.^"    cada  p'    5^4 

C 

Cres  largos    cada  60  annas   ....  a    C  5 

E 

Estopas    cada  60  annas  a    C  2  l/g 

Ditas    idem    "  2  7  ,  8 

L 

Linhages  cada  100  annas    a    C  Va 

(*)   —  Cruzado  (.') 
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CORK 


Géneros  que  se  mandam  vir  desta  Praça  e  seus  custos. 

C 
M 

Manteiga  —  commum  e  os  Barris  de  manteiga  mayores  são  de  125  tt.^^,  e  os  ordinários  são 
de  75  até  100  tt.^=,  os  quais  quando  se  compram  não  estão  completamente  estanques  e 
antes  de  se  carregarem  para  o  mercado  de  Lisboa  hé  que  se  acabam  defazer  estanques. 

Esta  qualidade  de  Manteiga  consiste  em  1-,  2-,  e  3*,  porém  a  2^  hé  a  mais  própria  para  o  dito 
mercado. 

Tam  bem  há  Barris  de  30  tt.m'°  estanques  e  à  Manteiga  se  chama  reza,  certa  tam  bem  se  divide 
em  V,  2^,  e  3',  e  a  que  vem  para  Lisboa  algumas  vezes  hé  de  2-,  outras  de  3*  quali- 
dade, seja  em  Barris  estanques,  ou  ord  nários. 
Os  prêços  correntes  da  Manteiga  segundo  as  cuas  qualidades  são  os  seguintes. 
Manteiga  em  Barris  crdr.^  da  l-'^  nenhuma 

da  2f  cada  100  tf  X   46 

da  3^  ■.  44 

Idem  bem  estanque  Roza  da  1*  ....   49 

da  2^    47 

da  3^  ....  :   45 

Idem  em  Barr.^s  piq.no  Roza,  e  bem  estanque    da   1*    51 

  da   2^    49 

-  .    da  3*    47 


DANTZIQUE 

Géneros  que  se  mandam  vir  desta  Praça  e  secs  custos. 

C 

Centeyo  novo 

Em  Amsterdam  se  ccstuma  comprar  para  se  remeter  para  Lisboa  cada  Lastro  de  18  a 
22  f.  de  ouro. 

Cevada  nova 

Em  Amsterdam  se  costuma  comprar  para  se  remeter  p*  Lisboa  cada  Lastro  de 

80,  a  82  f.  de  curo. 

S.'  ETIENE 

Fazendas  que  se  tiram  desta  vila  e  seus  custos  e  (etc.) 

N 

Navalhas  cabo  de  pao  preto.  Cada  groza  pessa  gr.''^    a    L."  7:5 


Idem   "  d» 

Idem   "  meão 

Idem   "  peq."^' 

Idem  amarelo              Cada  groza  pessa  gr.''^ 

Idem   "  d^   .  . 

Idem   '  meão 


6:5 

4:7 

3:8 

7:12 

5:10 

4:10 


Idem   "     peq."'*    "  3:10 
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EXON 

Fazendas  que  se  mandam  vir  desta  e  seos  custos  &  (etc.) 

D 

Droguetes  Reis  de  diferentes  cores,  de  21  f.^^  de  comprido  custam  cada  pessa  a  X.^  (*)  26:6 
Duquezas   

S 

Sarafinas  azuais  ferretes,  verm.^^  e  mais  cores  de  25  p-^^  de  comprido  custam 

cada  pessa    X.^  27 

T 

Tripés  de  lãa   ■.  

GÉNOVA 

Fazendas,  e  Géneros  que  se  mandam  vir  desta  Praça  e  seos  custos. 

A 

A  letria  em  Lios  de  2  canastras,  cada  25  tt^^   a    L  5:16 

C 

Chamalotes 

D 

Damascos  de  todas  as  cores. 

F 

Frocos. 

P 

Papel  florete  bailas  de  24  R.^a^  custa  cada  Resma    a    L  7:14 

R 

Retrós 

V 

Veludos 


(*)  Xelim 
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HAMBURGO 

Fazendas  e  Géneros  que  se  mandam  vir  desta  Praça  e  seos  custos. 

A 

Aduellas 

B 

Bertanhas  estreitas    cada  passa    a    Bm  4: 

Brins  ordinários   

ditos  de  flores  

ditos  de  festo  

Bocetas  brancas  de  17  em  Terno,  cada  Terno    1:8 

ditas    pintadas    idem   2:4 


Crés  estreitos     .cada  60  annas 

ditos  largos    idem   

Cambraetas  

chitas  de  linho   

E 

Estopas   cada  60  annas  . . 

F 


Farinha  de  Trigo  =  70  Barris  a  256  tt.^^  por  Barril   liq.f^^'    17920   tt.^^   custa  cada 

100  tt.3=   a  7:10 

L 

Linhagens  de  2  pengos  de  lacre,  custão  cada  100  an   a  48: 


ORFANATO  N.  S.  DAS  DORES 

Atendendo  ao  que  requereu  o  Orfanato  N.  S.  das  Dores,  localizado  em  Itabira, 
Estado  de  Minas  Gerais,  a  Comissão  Executiva,  em  sessão  realizada  em  26  de  setembro 
último,  resolveu  autorizar  a  montagem  de  um  engenho  na  referida  instituição  e  ao 
mesmo  concedeu  um  auxilio  de  7.180  cruzeiros  para  a  compra  do  material  necessário 
à  instalação  da  fábrica,  cuja  produção  se  destina  ao  consumo  das  menores  recolhidas. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


OUTUBRO,  1951  —  Pág.  101 


AS  QUATRO  GRANDES  FAZENDAS  EM  CAMPOS 

NO  SÉCULO  XVII 


IX 


A  terceira  grande  fazenda  era  a  de 
Quissamã,  de  propriedade  do  capitão  José 
de  Barcelos  Machado.  Êste  esposara  em  pri- 
meiras núpcias  Dorotéia  da  Fonseca,  filha 
do  capitão  José  Monteiro  da  Fonseca  e  de 
Úrsula  de  Castilho.  Falecendo  esta,  contraiu 
segundas  núpcias  com  Bárbara  Pinto  de 
Castilho,  viúva  de  Miguel  Aires  Maldonado, 
um  dos  Sete  Capitães,  e  tornou-se  grande 
proprietário  de  terras  da  Capitania  da  Pa- 
raíba do  Sul.  Não  havendo  filhos  do  segun- 
do matrimonio,  no  inventário  dos  bens  do 
casal,  o  capitão  José  de  Barcelos  Machado 
ficou  com  as  fazendas  que  a  viúva  Maldo- 
nado possuia  nos  Campos  e  os  herdeiros 
desta,  com  as  que  tinha  no  recôncavo  do 
Rio  de  Janeiro,  entre  outras  as  da  Ilha  do 
Governador,  conhecida  por  ilha  dos  7  enge- 
nhos. As  suas  terras  se  confrontavam  com 
a  Lagoa  Feia  que  então,  se  comunicava  com 
o  mar  pela  barra  do  Iguassu  (Canzoza)  e 
êle  mandou  abrir  outra  mais  perto,  ficando 
com  o  nome  de  «Furado»,  pelo  furo  que  fez 
no  mar.  Morava  êle  na  ilha  de  N.  Senhora 
do  Desterro,  depois  co- 
nhecido pelo  nome  de 
«Furado»,  onde  em  sua 
fazenda  se  via  a  branca 
ermida  levantada  em  lou- 
vor da  mesma  Senhora. 
Foi  também,  o  fundador 
do  morgado  de  Capivari 
e  por  sua  morte  em  5  de 
maio  de  1691,  vinculou  a 
terça  dos  seus  bens  em 
favor  do  seu  neto  José  de 
Barcelos  Machado,  vin- 
culo que  tocaria  sempre, 
ao  primogénito  do  mes- 
mo ramo  e  em  sua  falta 
ao  parente  mais  próximo 
do  mesmo  tronco.  Segun- 
do determinação  do  insti- 
tuidor, seus  lierdeiros  fi- 


Alberto  Lamego 

caram  na  obrigação  de,  anualmente,  darem 
25  bois  ao  Convento  dos  Franciscanos  de 
Nossa  Senhora  dos  Anjos  de  Cabo-Frio,  cujo 
convento  tinha  sido  fundado  com  o  seu  au- 
xilio, do  qual  era  padroeira,  como  o  foram 
os  seus  descendentes. 

A  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco  ti- 
nha obtido  de  Estevam  Gomes,  capitão-raor 
de  Cabo-Frio  o  terreno  para  construir  o 
seu  convento  em  1  de  abril  de  1617,  que 
conseguiu  fundar  no  tempo  do  governo  do 
3'  Provincial  Fr.  Agostinho  da  Conceição, 
no  triénio  de  1684/1687.  A  pedra  funda- 
mental foi  assentada  em  2  de  agosto  de 
1686  e  foi  o  próprio  Provincial  que  assistiu 
a  cerimónia,  realizada  .nesse  dia,  porque 
N.  S.  dos  Anjos  seria  o  orago  da  igreja 
do  convento.  Jose  Il.  rcelos  Machado  estava 
ligada  aos  franciscanos  por  sincera  amiza- 
de e  na  sua  fazenda  do  Furado,  tinha  em 
sua  companhia  como  confessor  e  capelão, 
um  franciscano  de  nome  Fr.  Boaventura. 
Tendo  por  êste  noticias  do  atrazo  das  obras 
dí^  igreja,  por  falta  de  dinheiro,  ofereceu- 
se  ao  Provincial  para  o  seu  padroeiro  e  as 


Fazenda  do  Colégio  —  Campos 
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obras,  então,  prosseguiram.  Fez  doação  ao 
Convento  e  Igreja,  de  25  bois,  em  21  de 
junho  de  1687  ratificado  em  seu  testamen- 
to de  1  de  fevereiro  de  1691,  no  qual  pedia 
aos  seus  herdeiros,  que,  por  dois  escravos, 
mandasse  levar  todos  os  anos  a  Cabo-Frio 
o  gado  e  que  o  seu  neto  gozasse  como  êle, 
os  privilégios  de  protetor  e  fundador  do 
dito  Convento.  Êsse  legado  foi  pago  até 
1852,  como  atestou  Fr.  Vitório  de  Santa 
Felicidade,  em  7  de  maio  de  1853,  em  que 
dizia  «até  agorg  contávamos  com  o  legado 
de  Campos^  hoje,  porém,  nos  tiraram». 

O  Convento  só  ficou  terminado  anos 
depois,  e  foi  inaugurado  oficialmente,  em 
13  de  janeiro  de  1692.  O  Provincial  Frei 
Custódio  da  Madre  Deus,  presidiu  a  cerimó- 
nia, benzendo  a  igreja  e  o  chão  destinado 
ao  cemitério. 

Foi  o  primeiro  guardião,  Fr.  Serafim 
de  Santa  Rosa,  paulista  e  filho  de  Antônio 
Bicudo  Leme  e  de  Francisca  Romeiro,  gente 
abastada  de  Taubaté.  O  seu  pai,  fundou  com 
Estevam  Leme,  a  vila  de  Pindamonhan- 
gaba.  Fr.  Serafim  foi  depois  superior  da 
aldeia  dos  guarulhos,  em  Campos  e  ali  fale- 
ceu em  1730. 

Entre  os  religiosos  que  passaram  pelo 
Convento  de  Cabo-Frio  se  contava  o  vene- 
rável Fr.  Fabiano  de  Cristo  que  ali  fôra 
sacristão  e  porteiro. 

O  Convento  foi  centro  de  estudos  e  em 
1739  tiveram  inicio  as  aulas  de  primeiras 
letras  para  a  mocidade  dç  CaborFrio  e  as 
de  gramática  e  latim  para  os  coristas.  O 
último  guardião  de  Cabo-Frio  foi  o  Frei 
Vitorino  de  Santa  Felicidade,  eleito  em 
1854.  Era  natural  de  Araruama  e  filho  de 
Cipriano  da  Costa  e  de  Dorotéia  da  Mata. 
Viveu  no  Convento  até  7  de  agosto  de  1872, 
quando  faleceu. 

Com  a  sua  mor+e,  terminou  também, 
a  vida  do  Convento  que  passou  a  ser  admi- 
nistrado por  síndicos,  nomeados  pelos  pro- 
vinciais. 

O  tempo  se  encarregou  da  sua  destrui- 
ção. A  rica  biblioteca  foi  transferida  para 
a  casa  de  um  particular  e  sendo  êste  aco- 
metido de  varíola,  por  ordem  da  Saúde 
Pública,  foram  queimados  todos  os  livros. 
As  alfaias  foram  roubadas. 
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Em  3  de  julho  de  1919  todo  o  terreno 
do  Convento,  inclusive  o  morro  com  a  ca- 
pela de  N.  S.  da  Guia,  foi  vendido  ao  sín- 
dico Dr.  Ciro  Torres,  que  se  obrigou  a  não 
fazer  construção  alguma  na  testada  da  igre- 
ja e  Convento,  para  o  lado  do  largo  e  cru- 
zeiro e  guardar  a  distância  de  3  metros  na 
que  fizesse  nas  outras  faces.  A  igreja  ainda 
está  bem  conservada  e  atualmente  a  paró- 
quia de  Cabo-Frio  é  administrada  pelos 
franciscanos.  Não  podendo  o  vigário  José 
Duarte  Nunes  continuar  no  seu  múnus  sa- 
cerdotal, devido  à  avançada  idade,  foi  no- 
meado para  o  cargo,  Fr.  Afonso  Jutiges  que 
teve  como  companheiro,  Fr.  Lauro  Oster- 
man.  Acabado  o  seu  triénio  em  1941,  foi 
substituído  por  Fr.  Sabino  Wolsing,  que 
por  sua  vez  teve  por  substituto  Fr.  Leoni- 
das  Rampineli,  que  tem  como  companheiro 
Fr.  Cláudio  Pieresan.  Depois  do  «Furado» 
a  Freguezia  de  Quissamã,  foi  o  núcleo  de 
população  mais  antigo.  A  povoação  de  Nos- 
sa S.  do  Desterro  de  Quissamã,  antigamente 
N.  S.  do  Destêrro  do  Furado  e  depois  Ca- 
pivari, foi  alçada  em  freguezia  em  1749. 

A  grande  fazenda  de  José  de  Barcelos 
Machado  além  de  muitas  terras  e  currais 
com  imensa  quantidade  de  gado  vacum  e 
cavalar,  possuía  cerca  de  500  escravos. 

Essas  terras  não  tinham  sido  demarca- 
das judicialmente  e,  por  êsse  motivo,  con- 
tínuas eram  as  questões  entre  os  confron- 
tantes. De  tôdas,  porém,  revestiu-se  da  maior 
gravidade,  a  que  houve  entre  os  padres  da 
Companhia  de  Jesus,  proprietário  da  quíjr- 
ta  grande  fazenda  em  Campos,  com  José  de 
Barcelos  Machado  e  Martim  Corrêa  Vas- 
queanes.  Governador  da  Capitania  e  que 
também  possuía  ali  muitas  terras  que  com- 
prara, nas  quais  levantara  muitos  currais 
para  o  seu  gado  em  número  de  perto  de 
4.000  cabeças  e  a  Casa  Grande.  Entre  êsses 
currais  se  destacavam  os  denominados  :  os 
do  Montenegro  e  Gregório  (nomes  dos  va- 
queiros), e  os  da  Jaguroaba,  da  Trincheira 
das  Laranjeiras,  das  Frecheiras,  do  Sabão, 
do  Furado,  e  dois  na  costa  do  mar,  para  os 
lados  de  Macaé. 

Os  jesuítas  possuíam  currais,  próximos 
à  Lagoa  Feia  e  aqueles  fazendeiros  orde- 
naram aos  seus  escravos  que  os  destruíssem 
e,  alta  noite,  armados  «com  flexas,  dardos  e 
armas  de  fogo»,  capitaneados  por  um  sobri- 
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i)ho  de  Barcelos,  atacaram  as  casas  dos  cur- 
rais, onde  estavam  os  vaqueiros  da  Com- 
panhia, os  acometeram,  de  surprêsa,  ma- 
t.mdo  dois,  ferindo  e  pondo  os  restantes  em 
debandada. 

Os  currais  foram  destruidos,  as  casas 
incendiadas  e  o.  escravos  ameaçados  de 
morte  se  ali  voltassem. 

O  padre  Mateus  de  Moura,  reitor  do 
Colégio  do  Rio  de  Janeiro,  levou  os  acon- 
tecimentos ao  conhecimento  de  el-Rei  que 
pediu  informações  ao  Ouvidor  Geral  qile 
em  3  de  julho  de  1692,  deu  conta  da  devassa 
aberta  ex-officio,  pelo  Juiz  ordinário  da  vila 
de  S.  Salvador  na  qual  se  apurou  a  crimina- 
lidade dos  referidos  fazendeiros  «contra  ós 
quais  se  não  tem  procedido  em  razão  daá 
justiças  daqueles  Campos,  não  fazerem  dili- 
gências para  prendê-los,  pelos  respeitos  que 
guardam  aos  mesmos,  que  são  poderosos». 
Ouvido  o  Conselho  Ultramarino,  foi  de  pa- 
recer «que  se  concluísse  nova  devassa»  e  a 
28  de  outubro  seguinte,  foi  expedida  a  carta 
régia  nesse  sentido,  mas  quando  o  Ouvidor 
recebeu-a,  já  tinha  regressado  da  vila  de 
S  Salvador  e  não  teve  pressa  em  lá  voltar. 

* 

*  * 

Por  morte  de  seu  filho  Luiz  de  Barce- 
los Machado  que  casara  com  D.  Catarina 
Coutinho  de  Melo,  sucedeu-lhe  no  morgadio 
o  seu  filho  José  de  Barcelos  Machado,  ca- 
sado com  D.  Bárbara  Machado  que  deixou 
como  seu  sucessor,  o  seu  filho  Caetano  de 
Barcelos  Machado  que  teve  como  esposa 
D.  Ana  Luzia  Pinto  Pereira  de  Sampaio  que 
sobreviveu  ao  seu  marido,  muitos  anos,  pois, 
só  faleceu  em  1  de  abril  de  1779.  No  tempo 
de  Caetano  de  Barcelos,  a  fazenda  de  Capi- 
vari, sede  da  freguezia,  tomou  grande  incre- 
mento. Fez  construir  magnífica  residência, 
com  dois  andares,  que  o  tempo  destruiu. 

Em  1725  as  costas  da  Capitania  da  Pa- 
raíba do  Sul  eram  constantemente  invadidas 
por  horda  de  piratas  que  faziam  o  centro 
das  suas  operações  nas  ilhas  de  Santa  Ana. 
Roubavam  embarcações,  assaltavam  os  que 
conduziam  gados  e  mantimentos,  come- 
tiam enfim,  tôda  a  sorte  de  tropelias. 

Caetano  de  Barcelos  c[ue  era  um  dos 
prejudicados,  para  evitar  êsses  danos,  ofe- 
receu a  el-Rci,  fazer  à  sua  custa  «entre  a 
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EXPOSIÇÃO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 

Terá  lugar  em  Amsterdam,  de  23  de  abril  a 
4  de  maio  de  1952,  uma  exposição  internacional  dó 
açúcar.  Noticias  divulgadas  na  Holanda  dão  conta  qúe 
numerosas  firmas  britânicas,  italianas,  belgas  e  bolan-. 
desa  ;<í  reservaram  espaço  para  a  apresentação  dé 
maquinaria  e  instalações  para  a  fabricação  de  açúcar. 


cidade  de  Cabo-Frio  e  Capitania  do  Espi- 
rito Santo,  na  paragem  chamado  «Makié» 
uma  fortaleza  e  juntamente  uma  vila,  dando 
a  terra  que  necessário  fôsse  para  as  casas, 
e  pondo  à  vila  em  sua  última  perfeição,  tudo 
para  a  real  coroa». 

Como  recompensa  da  despesa  que  ti- 
nha de  fazer  com  tais  obras  para  defesa  de 
um  pôrto  aberto  ao  inimigo,  pediu  :  «a  mer- 
cê do  fôro  de  fidalgo  cavaleiro,  o  habito  de 
Cristo,  com  tensa  decente  e  a  propriedade 
dos  ofícios  de  Justiça  e  Fazenda  da  vila  pro- 
jetada,  para  os  dar  por  serventia  a  quem 
lhe  parecesse,  a  Capitania-mor  por  sua  vida 
e  a  da  fortaleza  para  os  seus  filhos,  netos 
e  descendentes».  Por  deliberação  do  Con- 
selho Ultramarina,  foram  pedidas  informa- 
ções ao  governador  do  Rio  de  Janeiro,  Luiz 
Vahia  Monteiro,  ordenando-lhe  que  averi- 
guasse se  no  sítio  de  Makié,  havia  alguma 
povoação,  em  que  distância  ficavam  as  mais 
próximas,  se  as  terras  oferecidas  pertenciam 
a  donatários,  em  suma,  qual  a  capacidade 
do  pôrto,  na  paragem  onde  se  pretendia  le- 
vantar a  fortaleza. 

Não  logrou  Barcelos  o  seu  intento;  as 
informações  do  Governador  foram-lhe  con- 
trárias, e  algum  tempo  depois,  êle  que  era 
um  dos  mais  ricos  fazendeiros  da  Capita- 
nia, que  possuía  3  grandes  fazendas,  10  cur- 
rais com  3. 000  cabeças  de  gado  e  mais  de 
200  escravos,  em  vez  de  fruir  o  que  dese- 
java, ser  capitão  da  fortaleza  de  Macaé,  vira 
encarcerado  na  de  S.  Sebastião  do  Rio  de 
Janeiro  ! 

Só  quase  2  séculos  mais  tarde,  foi  reco- 
nhecida a  utilidade  de  fortificar-se  a  costa 
de  Macaé,  No  morro  fronteiro  à  bela  praia 
de  Imbetiba  se  ostenta  hoje  o  forte  «Mare- 
chal Hermes»,  que  domina  tôda  a  vasta 
baía. 
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Vejamos  o  motivo  da  prisão  de  Cae- 
tano de  Barcelos. 

Martim  Corrêa  de  Sá  e  Benevides,  Pro- 
curador de  seu  pai,  o  Visconde  de  Asseca 
Diogo  Corrêa  de  Sá,  em  29  de  junho  de 
1729,  partiu  de  Campos  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro, a  fim  de  jurar  homenagem  ao  gover- 
nador Vahia  Monteiro,  como  lugar-tenente 
de  seu  pai  e,  ao  passar  por  Macaé,  reco- 
mendou ao  fiscal  do  registro  que  ali  criara, 
pafa  fiscalizar  o  gado  que  sala  da  Capita- 
nia e  que  prendesse,  quando  ali  passasse, 
Estevam  Costa,  que  era  o  correio  do  mesmo 
Governador.  Igual  recomendação  fez  por 
carta  ao  rico  fazendeiro,  alcáide-mor  Cae- 
tano de  Barcelos  Machado.  A  prisão  foi  efe- 
tuada  em  melados  de  julho  seguinte  pelo 
fiscal  Manuel  Nunes  Escobar  e  apresentado 
a  Barcelos,  êste  o  enviou  a  outro  filho  do 
Visconde,  Luis  José  Corrêa  de  Sá,  mas  ao 
chegar  à  Vila  de  S.  Salvador,  vieram  ao  seu 
encontro.  Benta  Pereira,  seus  filhos  e  outras 
pessoas  e  o  soltaram.  Era  êle  portador  de 
duas  cartas  do  governador  para  João  Alva- 
res Barreto  e  oficiais  da  Câmara  e  receben- 
do aquêle  notícia  da  captura  do  seu  correio, 
mandou  prender  Caetano  e  Estevam.  Êste 
último  fugiu  mas  o  primeiro  foi  prêso  e 
recolhido  em  15  de  agosto  «onde  esteve  8 
dias»  e  depois  transferido  para  o  castelo  de 
S.  Sebastião,  onde  permaneceu  cêrca  de 
9  meses,  pois  só  foi  pôs  to  em  liberdade  por 
ordem  do  rei  em  17  de  maio  de  1730. 


O  mestre  de  Campo  faleceu  em  12  de 
agosto  de  1779,  com  45  anos  de  idade.  Su- 
cedeu-lhe  o  seu  filho  brigadeiro  José  Cae- 
tano de  Barcelos  Coutinho,  que  nascera  na 
fazenda  de  Capivari,  em  23  de  março  de 
1753  e  que  casara  com  D.  Helena  de  Aze- 
redo, em  janeiro  de  1771.  O  casal  teve  um 
filho,  coronel  João  Antônio  de  Barcelos  Cou- 
tinho, nascido  em  13  de  junho  de  1773. 

Em  fins  do  século  XVIII  o  Brigadeiro 
José  Caetano  transferiu  a  sua  residência 
para  Quissamã  e  fez  construir  em  Campos 
o  edifício  onde  hoje  funciona  a  Câmara 
Municipal. 

A  sua  irmã  D.  Ana  Francisca  Velasco 
de  Barcelos  Coutinho,  nascida  em  Capivari, 
aos  27  de  novembro  de  1756,  casou  com  o 
capitão  Manuel  Carneiro  da  Silva,  filho  do 
Capitão  João  Carneiro  da  Silva,  contratador 
de  diamantes  da  Coroa  Portuguêsa  e  de  Dona 
Isabel  Nascentes  Pinto. 

A  princípio  residiram  em  Capivari  e 
depois  mudaram-se  para  o  Mato  da  Pipa, 
onde  exploraram  a  indústria  do  anil  e  prin- 
cipiaram com  outras  lavouras  na  «Fazenda 
da  Machadinha».  Em  21  de  maio  de  1788 
nasceu  José  Carneiro  da  Silva  que  foi  o 
1-  Visconde  de  Araruama  que  herdou  tôdas 
fazendas  vinculadas  por  José  de  Barcelos 
Machado,  que  foram  divididas  pelos  seus 
descendentes,  cujas  terras  constituíam  a  tei- 
ceira  grande  fazenda  em  Campos,  no  sé- 
culo XVII. 


Falecendo  Caetano  de  Barcelos  Macha- 
do, sucedeu  no  morgado  o  seu  filho,  o  Mes- 
tre de  Campo  João  José  de  Barcelos  Ma- 
chado, alcaide-mór  da  Vila  de  S.  Salvador 
e  casado  com  D.  Francisca  Antônia  de  Ve- 
lasco Távora,  filha  de  José  Luis  Sayão  e  de 
D.  Catarina  de  Velasco  Távora. 

No  tempo  dêste  Mestre  de  Campo,  a 
lavoura  canavieira  teve  início  em  Quissa- 
mã, levantando  um  engenho  de  açúcar  na 
sua  fazenda  de  Capivari. 

A  sua  espôsa,  d.  Francisca,  faleceu  em 
1  de  janeiro  de  1757,  deixando  do  matrimó- 
nio dois  filhos  :  José  Caetano,  com  3  anos 
e  Ana  Francisca,  com  2  meses,  entregues 
aos  cuidados  da  sua  avó  D.  Ana  Luiza  Pinto 
Pereira  de  Sampaio. 


''Problemas 
económicos  e  sociais  da 
lavoura  canavieira" 

2.0  EDIÇÃO 
★ 

Barbosa  Lima  Sobrinho 
★ 

Preço   Cr$  12,00 

Pelo  Correio   Cr$  13,00 

Â  VENDA  NAS  LIVRARLAS 
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Mantendo  o  Instituto  do  Açiicar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  juncionários  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enfiados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  pais,  etc.  O  recebimento  de  lodos  os  trabalhos  que  lhe  fo- 
rem remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


PROCEEDINGS  OF  THE  QUEENSLAND 
SOCIETY  OF  SUGAR  CANE  TECHNOLOGISTS 
( —  Eighteenth  Conference  —  Cada  edição  dos  Anais 
da  Sociedade  de  Tecnologistas  de  Cana  de  Açúcar 
de  Queensland,  resultante  da  Conferência  anual  i]ue 
ali  se  realiza,  é  um  repositório  de  novas  experiências 
rtlativas  ao  cultivo  canavieiro  e,  portanto,  uma  con- 
tribuição aos  estudiosos  do  assunto  em  todo  o  mun- 
do. Amplamente  ilustrado,  com  fotos  e  gráficos, 
estes  Anais  da  Décima-oitava  Conferência,  realizada 
de  29  de  março  a  4  de  abril  do  ano  em  curso, 
apresentam  dezenove  trabalhos  assinados  por  espe- 
cialistas de  alto  conceito.  Eis  alguns  dos  temas  tra- 
tados no  volume  em  causa  :  Notas  sobre  a  viscosi- 
dade dos  melaços  e  das  massas  cozidas;  Algumas  no- 
tas sobre  as  turbinas  a  vapor;  Armazenagem  de  açú- 
car na  usina;  Treinamento  de  pessoal  nas  fábricas; 
Os  colóides  no  caldo  clarificado  e  no  açúcar  bruto; 
Organização  de  uma  tabela  de  preço  para  paga- 
mento de  cana;  e  muitos  outros  assuntos  de  relevante 
iriterêsse  para  a  técnica  e  a  economia  canavieiras. 

DIVERSOS 

BRASIL  :  —  A  Agricultura  em  São  Paulo, 
n.  6;  Agricultura  e  Pecuária,  n.  335;  Arquivos  do 
Serviço  Florestal,  vol.  43;  Honra  ao  Mérito,  publi- 
cação da  Standard  Oil  Co.  of  Brazii;  Boletim  de 
Informações  da  Confederação  Nacional  da  Indús- 
tria, n.  70;  Boletim  Estatístico  do  Departamento  Na- 
cional do  Café,  n.  43;  Boletim  Geográfico,  ns.  5'1/' 
93;  Boletim  da  Superintendência  dos  Serviços  do 
Café,  n.  293;  Boletim  da  Associação  Comercial  de 
Minas,  n.  128;  Boletim  do  IX  Congresso  Brasileiro 
de  Geografia,  n.  1;  Brasilidade,  n.  167;  Boletim  da 
S.  O.  S.,  ns.  196,  199/200;  Boletim  da  Secretaria 
da  Agricultura,  Indústria  e  Comércio,  Bahia,  n.  8; 
Conjuntura  Económica,  ns.  9/10;  Câmara  de  Co- 
mércio Belgo-Brasileira  e  Luxemburguesa  do  Brasil. 
Boletim  de  Informações,   n.  8;  Coop,  ns.  87/9; 


Câmara  de  Comércio  e  Indústria  do  Brasil,  órgão 
oficial,  setembro/outubro  de  1951;  Comércio  Inter- 
nacional, Boletim  Mensal,  n.  2;  Correio  do  Senac, 
ns.  72/74;  Câmbio,  n.  16;  Departamento  de  Assis- 
tência ao  Cooperativismo,  São  Paulo,  Publicações 
ns.  182/4;  Economista,  edição  mensal,  n.  389;  Im.- 
posto  de  Consumo,  n.  149;  Imposto  Fiscal,  agosto 
1951;  Informador  Estatístico,  Departamento  Esta- 
dual de  Estatística,  n.  15;  IBGE,  Censo  Demográ- 
fico 1/7/1950,  VI  Recenseamento  Geral  do  Brasil, 
D.  Federal  —  Seleção  dos  principais  dados;  Justiça 
do  Trabalho,  ns.  176/7;  Orientação  Económica  e 
Financeira,  n.  97;  Revista  de  Tecnologia  das  Bebi- 
das, ano  3,  n.  12  e  ano  4,  n.  1;  Revista  de  Quí- 
mica Industrial,  ns.  231/2;  Revista  Shell,  n.  56;  Re- 
vista Duperial  do  Brasil,  n.  61;  Revista  Esso,  n.  144; 
Revista  Fiscal  da  Bahia,  ns.  66/7;  Revista  do  Ser- 
viço Público,  vol.  2,  ns.  2,  3  e  vol.  3,  n.  1;  Revista 
da  Associação  Comercial,  ns.  708/9;  Rodriguesia, 
n.  25;  Revista  do  Café  e  Açúcar,  n.  16;  Revista  do 
I.A.P.C,  'n.  27;  Revista  Ceres,  n.  47;  Revista  Bra- 
sileira de  Estatística,  n.  44;  Sítios  e  Fazendas,  n.  9; 
Saúde,  n.  46. 

ESTRANGEIRO  :  —  Oportunidades  Comer- 
ciais para  o  Brasil  na  República  Federal  Alemã,  pu- 
blicação do  Escritório  de  Propaganda  e  Expansão 
Comercial  do  Brasil  em  Bonn;  Airco  in  the  News, 
n.  3;  Boletin  Azucarero  'Mexicano,  ns.  24/5;  Bole- 
tim Britânico,  n.  43;  Boletim  de  Paris,  n.  32;  Bo- 
letim Uruguaio,  n.  32;  Boletim  Paraguaio,  n.  46; 
Bollettino  dei  Brasile,  n.  43;  Belgique-Americjue 
Latine,  ns.  71/2;  Boletim  da  Junta  de  Exportação 
da  Colónia  de  Angola,  n.  20;  Boletim  de  Informa- 
ções Argentinas,  n.  8;  Boletim  Brasileiro,  Informa- 
ções do  Chile,  n.  40;  Brazilian  Government  Trade 
Bureau,  Canadá,  Boletim  ns.  68/69;  Boletin  Brasi- 
leno,  México,  ns.  116/17;  Boletim  Mexicano,  Escri- 
tório Comercial  do  Brasil,  ns.  116/17;  Brasilienisches 
Bulletin,  n.  3;  Boletim  Alemão,  n.  3;  Boletin  Biblio- 
gráfico Agrícola,  Madrid,  n.  16. 
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Cr$ 

ALCOOL-MOTOR  E  MOTORES  A  EXPLOSÃO  —  Eduardo  Sabino  de  Oliveira    25.00 

ANAIS  DO  1'  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30  qo 

ANAIS  DO  1'  CONGRESSO  NACIONAL  DE  CARBURANTES    12,00 

ASPECTOS  AÇUCAREIROS  DE  PERNAMBUCO  —  Gileno  Dé  Carli    10,00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLÍTICA  DO  BRASIL  -  Fernando  de 

Azevedo    „ 

  40,00 

CONFERÊNCIA  CANA  VIEIRA  DE  1941   ^2  00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL    25  00 

DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  —  Leonardo  Truda    12,00 

DICIONÁRIO  COMERCIAL  INGLÊS  PORTUGUÊS  -  Teodoro  Cabral    2o]oO 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NACIONAL  —  Nelson  Coutinho    20,00 

ECONOMIA  DIRIGIDA  NA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  —  O.  W.  WiUcox    12,00 

ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E  SUA  INTERPRETAÇÃO  —  Chermont 

^'""'^^   20,00 

FUND.\MENTOS  NACIONAIS  DA  POLÍTICA  DO  AÇÚCAR  -  Barbosa  Lima  Sobrinho  5.0u 

HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  (2'  vol.)  -  Edmundo  O.  von  Lippmann    40,00 

HISTÓRIA  CONTEMPORÂNEA  DO  AÇÚCAR  NO  BRASIL  -  Gileno  Dé  Carli    lo'oO 

IMPORTÂNCIA  DO  AÇÚCAR  —  Ademar  Vidal    gOO 

INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DE  DEMERARA  -  A.  Menezes  Sobrinho    5^00 

MEMÓRIA  SOBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  -  D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  .  .  5,00 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior    40,00 

O  PROBLEMA  DO  COMBUSTÍVEL  NO  BRASIL  —  Gileno  Dé  Carli  


OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  —  Jan  Andries  Moerbeeck    io,c 


5,00 
,00 

PROBLEMAS  ECONÓMICOS  E  SOCIAIS  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  -  Barbosa 
Lima  Sobrinho  

  12,00 


10,00 


PROBLEMAS  DA  INDÚSTRIA  DO  ÁLCOOL  —  Aníbal  R.  de  Matos  

QUESTÃO  ALCOOLEIRA  —  Moacir  Soares  Pereira    ,00 

QUESTÃO  DAS  CALDAS  NAS  DESTILARIAS  DE  PERNAMBUCO  -  Aníbal  R.  de 
Matos   

 :   5,00 

RELATÓRIO  SÔBRE  AS  CAPITANIAS  CONQUISTADAS  NO  BRASIL  PELOS  HOLAN- 
DESES (1639)  —  Adriaen  van  der  Dussen  —  Traduzido  e  anotado  por  José  Gonsal- 
ves  de  Melo,  neto  

  25,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  —  De  1939  a  1949  — 
Cada  vol.  br  

  10.00 

UM  DECÉNIO  DE  DEFESA  DO  AÇÚCAR  —  Joaquim  de  Melo    5  qq 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789,  de  l?  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  426  —  Maceió  , 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAIA 

RUA  MIGUEL  CALMON,  36,  2»  andar -salas  4  e  5  —  Salvador 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  6'  -  salas  601/604  —  Belp  Horizonte 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

paraíba 

PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1'  andar  —  João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

P  E  R  N  A  M  B  U  C  O 
EDIFÍCIO  FERNANDES  —  RUA  BARBOSA  LIMA,  149  -  3'  andar  —  Recife 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

RIO   DE  JANEIRO. 
V  EDIFÍCIO  LISANDRO  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR  —  Campos 

Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SÃO  PAULO 
RUA  FORMOSA,  367-  21'  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 
AVENIDA  RIO  BRANCO,  92  - 1»  andar  —  Aracaju 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAIA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper"  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  —  Campos  —  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SAO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.   Telegráfico  :  "Dicençois". 


Companhia  Usinas  Nacionais 


FÁBRICAS  : 

RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★        TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  GraE.  TAVEIRA  Ltda.  -  Rua  7  de  Setembro,  217  -  Rio 


